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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO PIAUÍ – IASPI

DIREÇÃO GERAL DO INTERPI

PORTARIA  Nº

137/2020/DG/INTERPI

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO DE TERRAS DO PIAUÍ
– INTERPI, no uso de suas atribuições legais e regimentais, conforme
previsão do artigo 37, inciso V, do Regulamento Geral desta Autarquia,
aprovado pelo Decreto nº 5.241/1982,

RESOLVE:

Art. 1º Designar a Comissão Permanente de Licitação do
Instituto de Terras do Piauí - INTERPI, com a finalidade de dirigir e
julgar os procedimentos licitatórios, composta pelos seguintes
servidores:

PRESIDENTE – VIVIANE SANTANA ARAÚJO, MATRÍCULA
341001-3;

MEMBRO – VALDO INÁCIO DE MELO, MATRÍCULA: 026684-1;

MEMBRO – MARIA RAIMUNDA DE CARVALHO ROCHA,
MATRÍCULA 26559-4;

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
INSTITUTO DE TERRAS DO PIAUÍ – INTERPI

Art. 2º O Presidente e os Membros da Comissão serão
representados, em sua ausência, por seus suplentes que se fizerem
presentes, respeitando-se a ordem de designação:
SUPLENTE – TERESA MARIA LAVES DE FREITAS, MATRÍCULA:
026748-1;

SUPLENTE – MARIA MARQUES DOS SANTOS, MATRÍCULA:
026683-3;

 SUPLENTE – MARIA DULCE SILVA LIMA, MATRÍCULA: 026716-3;

Art. 3º As decisões da Comissão serão tomadas com a presença
de 03 (três) membros, no mínimo, e mediante voto singular de cada um
deles.

Art. 4º No caso de licitação na modalidade “Convite”, a
Comissão de Licitação, excepcionalmente, poderá ser substituída por
servidor formalmente designado pela autoridade competente.

Art. 5º Os membros da Comissão responderão solidariamente
pelos atos decisórios que adotar, salvo se a posição divergente for
devidamente registrada em ata lavrada na respectiva reunião.

Art. 6º A investidura dos membros da Comissão não excederá
a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros
para o período subseqüente.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Teresina(PI), 11 de junho de 2020.

Francisco Lucas Costa Veloso
Diretor-Geral do INTERPI

Of. 267

Portaria nº 010/2020/CEPM-PI

A Coordenadora Estadual de Políticas Públicas para Mulheres do
Piauí no uso de suas atribuições legais e usando da competência que
lhe confere o Decreto nº 55 de    março de 2015, publicado no Diário
Oficial do Estado - DOE nº 55, página nº 04 do dia 24 de março de 2015.

RESOLVE;

Art. 1º. Designar a servidora Ellen dos Santos Costa , matricula: 339375-
5, no período de 08 a 27 de junho de 2020,para, sem prejuízo de suas
atribuições, possa desempenhar a função de  Diretora de Articulação
Interinstitucional e Ações Temáticas, cumulativamente com a Diretoria
de Planejamento e Gestão de Politicas  para Mulheres, enquanto durar
o afastamento legal da titular, a servidora Patrícia Amália Castro Araújo,
matricula: 026686-8 ,que estará de licença médica.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE.

Teresina, 11 de junho de 2020.

Zenaide Batista Lustosa Neta
Coordenadora Estadual da CEPM-PI

Of. 196

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
COORDENADORIA  DE POLÍTICAS PARA  AS MULHERES
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PORTARIA/GSJ/N° 213/2020

Suspende as escoltas e deslocamento dos
internos custodiados na Penitenciária Mista
Juiz Fontes Ibiapina em Parnaíba - Pi, e o
atendimentos virtuais e presenciais de
advogados, a realização de visitas por
videoconferência, como medida excepcional
para enfrentamento da COVID-19, e dá outras
providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais que lheconfere o inciso IV, do art.109 da Constituição
do Estado do Piauí;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde
(OMS), em 11 de março de 2020, elevou o estado da contaminação
pelo novo coronavírus (COVID-19) como pandemia;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas para
fins de controle e prevenção à propagação do novo coronavírus, de
modo a reduzir os riscos epidemiológicos de transmissão nas unidades
penais do Estado, principalmente para preservar a vida e a saúde das
pessoas privadas de liberdade, seus familiares, visitantes, advogados,
defensores públicos e demais pessoas que necessitem adentrar nos
estabelecimentos prisionais do Estado do Piauí;

CONSIDERANDO a possibilidade de transmissão do novo
coronavírus, por contato com objetos ou superfícies contaminadas,
para preservar a saúde de agentes públicos, internos e visitantes,
evitando-se contaminações no sistema prisional;

CONSIDERANDO o Decreto nº 18.884, de 16 de março de
2020 do Governo do Estado do Piauí que regulamenta a Lei nº 13.979,
de 06 de fevereiro de 2020, para dispor no âmbito do Estado do Piauí,
sobre as medidas de emergência de saúde pública de importância
internacional e tendo em vista a classificação da situação mundial do
novo coronavírus como pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 18.901, de 19 de
março de 2020, que determina suspensão de serviços e controle de
fluxo de pessoas nas divisas do Estado do Piauí, para prevenção ao
contágio e de combate à propagação da transmissão da COVID-19;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 18.902, de 23 de
março de 2020, que determina a suspensão das atividades comerciais
e de prestação de serviços, em complemento ao Decreto nº 18.901, de
19 de março de 2020.

CONSIDERANDO o Decreto nº 18.913, de 30 de março de
2020 do Governo do Estado do Piauí que prorroga até 30 de abril de
2020, as medidas excepcionais para enfrentamento ao COVID-19,
editadas nos Decretos Estaduais nº 18.901 e 18.902;

CONSIDERANDO a Recomendação nº 62, de 17 de março de
2020, do CNJ, a qual dispõe sobre adoção de medidas preventivas à
propagação da infecção pelo novo coronavírus - Covid-19 no âmbito
dos sistemas de justiça penal e socioeducativo.

CONSIDERANDO o Decreto nº 19.013, de 07 junho de 2020,
do Governo do Estado do Piauí que prorroga até 22 de junho de 2020,

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA JUSTIÇA – SEJUS

as medidas excepcionais para enfrentamento ao COVID-19, editadas
nos Decretos Estaduais n° 18.984, 18.901, 18.902, e 18.947.

CONSIDERANDO a realização de testes para detecção de
coronavirus em internos, servidores, policias penais e militares da
Penitenciária Mista Juiz Fontes Ibiapina, em Parnaíba - Pi, os quais
constataram casos de contaminação pela COVID-19, todos
devidamente notificados aos órgãos de saúde;

CONSIDERANDO que o art. 1º, III da Constituição Federal
de 1988 consagrou a dignidade da pessoa humana como um dos
fundamentos da República, assegurando ainda em seu art. 6º, a saúde
como direito fundamental e sendo esta também um direito de todos,
conforme o art. 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a segurança pública como dever do
Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a
preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO a necessidade de restringir o deslocamento
dos internos nas rotinas da Penitenciária Mista Juiz Fontes Ibiapina,
para evitar quaisquer contatos que possam resultar na propagação
da COVID-19 no ambiente prisional, devendo o isolamento ser
observado também como medida de controle e prevenção ao
coronavirus;

RESOLVE:

Ar t. 1º Suspender, pelo período de 07 (sete) dias, o
deslocamento de internos para a área administrativa da Penitenciária
Mista Juiz Fontes Ibiapina em Parnaíba - Pi, para atendimento que
não esteja relacionado à COVID-19 ou a determinação judicial.

Parágrafo único. O período preceituado no caput poderá ser
prorrogado, considerando a conveniência e a oportunidade da
Administração Pública.

Ar t. 2º Suspender, pelo período de 07 (sete) dias, a realização
de visitas por videoconferência e o atendimento virtual e presencial
de advogados.

Art. 3º Determinar que as ações e atividades desenvolvidas
na Penitenciária Mista Juiz Fontes Ibiapina em Parnaíba - Pi, durante
o período indicado no art. 1º desta Portaria, deverão priorizar a
realização de exames e atendimentos relacionados à COVID-19, bem
como, outras voltadas para melhoria do ambiente prisional, como
forma de prevenção e controle ao coronavirus.

Art. 4º Suspender os efeitos da Portaria nº 210/2020, no âmbito
da Penitenciária Mista Juiz Fontes Ibiapina em Parnaíba - Pi, durante
o período indicado no art. 1º desta Portaria.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
assinatura.

Cientifique-se. Publique-se e Cumpra-se.

Teresina (PI), 10 de junho de 2020.

CARLOS EDILSON RODRIGUES BARBOSA DE SOUSA
Secretário de Estado da Justiça

Of. 586
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO - PROJUR/2020

PORTARIA Nº 520.201 - 48/2020 - DG ADAPI, DE 11 DE JUNHO DE
2020 - O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA DE DEFESA
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ - ADAPI, no uso de suas
atribuições legais, especialmente o art. 4º, inciso IX, do Regulamento
da ADAPI - Decreto Estadual n° 12.074, de 30 de janeiro de 2006;
considerando a necessidade e interesse da Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear a servidora ALEXSANDRA SOARES CARVALHO,
CPF n° 553.709.263-87, para exercer o Cargo de Gerente de Assistência
Jurídica da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí -
ADAPI.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com os
efeitos retroagidos a partir do dia 01 de junho de 2020.

PORTARIA Nº 520.201 - 49/2020 - DG ADAPI, DE 11 DE JUNHO DE
2020 - O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA DE DEFESA
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ - ADAPI, no uso de suas
atribuições legais, especialmente o art. 4º, inciso IX, do Regulamento
da ADAPI - Decreto Estadual n° 12.074, de 30 de janeiro de 2006;
considerando a necessidade e interesse da Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear a servidora DANIELA RABELO DE ARAÚJO, CPF n°
820.838.513-15, para exercer o Cargo de Coordenador do Controle de
Trânsito da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí -
ADAPI.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com os
efeitos retroagidos a partir do dia 01 de junho de 2020.

PORTARIA Nº 520.201 - 50/2020 - DG ADAPI, DE 11 DE JUNHO DE
2020 - O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA DE DEFESA
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ - ADAPI, no uso de suas
atribuições legais, especialmente o art. 4º, inciso IX, do Regulamento
da ADAPI - Decreto Estadual n° 12.074, de 30 de janeiro de 2006;
considerando a necessidade e interesse da Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear o servidor DEMERVAL MARTINS DOS SANTOS,
CPF n° 156.419.023-49, para exercer o Cargo de Coordenador de
Controle de Agrotóxico, da Agência de Defesa Agropecuária do Estado
do Piauí - ADAPI.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com os
efeitos retroagidos a partir do dia 01 de junho de 2020.

PORTARIA Nº 520.201 - 51/2020 - DG ADAPI, DE 11 DE JUNHO DE
2020 - O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA DE DEFESA
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ - ADAPI, no uso de suas
atribuições legais, especialmente o art. 4º, inciso IX, do Regulamento
da ADAPI - Decreto Estadual n° 12.074, de 30 de janeiro de 2006;
considerando a necessidade e interesse da Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear a servidora ELYNE CRISTHINE DE OLIVEIRA
DANTAS, CPF n° 717.607.763-00, para exercer o Cargo de Coordenador
de Educação Sanitária da Agência de Defesa Agropecuária do Estado
do Piauí - ADAPI.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com os
efeitos retroagidos a partir do dia 01 de junho de 2020.

PORTARIA Nº 520.201 - 52/2020 - DG ADAPI, DE 11 DE JUNHO DE
2020 - O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA DE DEFESA
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ - ADAPI, no uso de suas
atribuições legais, especialmente o art. 4º, inciso IX, do Regulamento
da ADAPI - Decreto Estadual n° 12.074, de 30 de janeiro de 2006;
considerando a necessidade e interesse da Administração Pública;

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
AGÊNCIA  DE DEFESA AGROPECUÁRIA  – ADAPI

RESOLVE:

Art. 1º Nomear o servidor MARCOS JOSÉ DE CASTRO LIMA, CPF
n° 201.246.863-20, para exercer o Cargo de Coordenador de Inspeção
de Produtos de Origem Animal, da Agência de Defesa Agropecuária
do Estado do Piauí - ADAPI.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com os
efeitos retroagidos a partir do dia 01 de junho de 2020.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se

JOSÉ GENILSON SOBRINHO
Diretor Geral

Of. 268

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO - PROJUR/2020

PORTARIA Nº 520.201 - 53/2020 - DG ADAPI, DE 11 DE JUNHO DE
2020 - O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA DE DEFESA
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ - ADAPI, no uso de suas
atribuições legais, especialmente o art. 4º, inciso IX, do Regulamento
da ADAPI - Decreto Estadual n° 12.074, de 30 de janeiro de 2006;
considerando a necessidade e interesse da Administração Pública;
RESOLVE:
Art. 1º Nomear a servidora JOSENILDA FERNANDES DE SÁ, CPF n°
274.470.143-20, para exercer o Cargo de Coordenador de Gestão de
Pessoas da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí -
ADAPI.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com os
efeitos retroagidos a partir do dia 01 de junho de 2020.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se

JOSÉ GENILSON SOBRINHO
Diretor Geral

Of. 269

PORTARIA GABINETE Nº 16/GAB/2020

A Diretoria Geral do Instituto de Doenças Tropicais Natan
Portela, em Teresina-PI, no uso de suas atribuições legais e de acordo
com o Artigo 2, item III, do Regimento Interno do Hospital.

RESOLVE:

1. Exonerar JOSÉ NILSON NUNES DA SILVA Matrícula Nº 021839-3,
da função de Coordenador de Compras do Instituto de Doenças
Tropicais Natan Portella - IDTNP;

2. Designar JOSÉ ALBERTO RIBEIRO SANTOS Matrícula Nº 000800-
1, para exercer função de Coordenador de Compras do Instituto de
Doenças Tropicais Natan Portella - IDTNP

3. Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua assinatura.

4. Dê-se ciência e cumpra-se.

Teresina, 08 de junho de 2020.

Dr. José Noronha Vieira Junior
Diretor Geral do IDTNP.

Of. S/Nº
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CN3040

Portaria Imepi nº 18, de 08 de junho de 2020.

    II - O(s) Servidor(es) Designado(s) nesta Portaria, terão acesso a documentação do referido 
processo para que possam fazer o devido acopanhamento. 

      Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

      Dê-se ciência e cumpra-se.

MAYCON DANYLO ARAUJO MONTEIRO
DIRETOR GERAL

      O DIRETOR GERAL DO INSTITUTO DE METROLOGIA DO ESTADO DO PIAUÍ - IMEPI, 
em exercicio, no uso de suas atribuições legais, nomeado em conformidade com o disposto no inciso 
II, do art. 10 da lei complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994, tendo em vista o(a) Contrato 
Administrativo nº 3/2020, firmado entre INSTITUTO DE METROLOGIA DO ESTADO DO PIAUÍ 
e a(s) empresa(s) SAN-SERV SANITIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, que tem por objeto 
Contratação de empresa para a prestação de serviço de sanitização de ambientes para o enfrentamento
da situação emergencial de saúde pública decorrente da pandemia mundial - COVID-19, visando 
atender a demanda da Sede, Base de Aferição e Regional de Parnaíba do IMEPI

RESOLVE:

      I - DESIGNAR para exercer a fiscalização do contrato supracitado o(s) servidor(es) EDWAN 
THARLES GOMES DE SOUSA, inscrito(a) no CPF sob o n° 040.426.783/19, como Fiscal.

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL DELEGADO

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
INSTITUTO DE METROLOGIA DO ESTADO DO PIAUÍ - IMEPI-PI
Órgão delegado do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia � Inmetro
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      Dê-se ciência e cumpra-se.
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Of. 123

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEDUC

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO PIAUÍ - SEDUC-PI

Av. Pedro Freitas, S/N Centro Administra�vo, Bloco D/F - Bairro São Pedro, Teresina-PI, CEP 64018-900
Telefone  - (86) 3216-3204 / 3392 - h�p://www.seduc.pi.gov.br

Portaria Nº 10, de 03 de junho de 2020

              A DIRETORA DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS - UGP, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o que dispõe o Art. 75, Inciso VIII, combinado com o Art. 94, da Lei Complementar nº
13 de 03/01/1994, e o Art. 100,  da Lei Complementar Nº 71 de 26 de julho de 2006.

RESOLVE:

                 CONCEDER  Licença  para  Tratamento  de  Interesses  Par�culares  sem  Vencimentos  e
Vantagens à professora classe SE, nível I, Helena Maria Nogueira, matrícula n° 171198-9, processo nº
0011.004466/2020-15,  lotada na Unidade Escolar Alirio Guerra Macêdo no município de Curimatá/Pi,
- 15ª GRE/PI, no período de 06/02/2020 a 06/02/2022.

COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ, em 03 de junho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCA DE ALMEIDA MASCARENHA -

Matr.0283965-2, Diretora, em 04/06/2020, às 08:27, conforme horário o!cial de Brasília, com
fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.pi.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código veri!cador 0382794 e o código CRC E4C5CA43.

Referência: Processo nº 00011.004466/2020-15 SEI nº 0382794

SEI/GOV-PI - 0382794 - Portaria https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

1 of 1 13/06/2020 22:51

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO PIAUÍ - SEDUC-PI

Av. Pedro Freitas, S/N Centro Administra�vo, Bloco D/F - Bairro São Pedro, Teresina-PI, CEP 64018-900
Telefone  - (86) 3216-3204 / 3392 - h�p://www.seduc.pi.gov.br

Portaria Nº 10, de 03 de junho de 2020

              A DIRETORA DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS - UGP, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o que dispõe o Art. 75, Inciso VIII, combinado com o Art. 94, da Lei Complementar nº
13 de 03/01/1994, e o Art. 100,  da Lei Complementar Nº 71 de 26 de julho de 2006.

RESOLVE:

                 CONCEDER  Licença  para  Tratamento  de  Interesses  Par�culares  sem  Vencimentos  e
Vantagens à professora classe SE, nível I, Helena Maria Nogueira, matrícula n° 171198-9, processo nº
0011.004466/2020-15,  lotada na Unidade Escolar Alirio Guerra Macêdo no município de Curimatá/Pi,
- 15ª GRE/PI, no período de 06/02/2020 a 06/02/2022.

COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ, em 03 de junho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCA DE ALMEIDA MASCARENHA -

Matr.0283965-2, Diretora, em 04/06/2020, às 08:27, conforme horário o!cial de Brasília, com
fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.pi.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código veri!cador 0382794 e o código CRC E4C5CA43.

Referência: Processo nº 00011.004466/2020-15 SEI nº 0382794

SEI/GOV-PI - 0382794 - Portaria https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

1 of 1 13/06/2020 22:51

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO PIAUÍ - SEDUC-PI

Av. Pedro Freitas, S/N Centro Administra�vo, Bloco D/F - Bairro São Pedro, Teresina-PI, CEP 64018-900
Telefone  - (86) 3216-3204 / 3392 - h�p://www.seduc.pi.gov.br

Portaria Nº 10, de 03 de junho de 2020

              A DIRETORA DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS - UGP, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o que dispõe o Art. 75, Inciso VIII, combinado com o Art. 94, da Lei Complementar nº
13 de 03/01/1994, e o Art. 100,  da Lei Complementar Nº 71 de 26 de julho de 2006.

RESOLVE:

                 CONCEDER  Licença  para  Tratamento  de  Interesses  Par�culares  sem  Vencimentos  e
Vantagens à professora classe SE, nível I, Helena Maria Nogueira, matrícula n° 171198-9, processo nº
0011.004466/2020-15,  lotada na Unidade Escolar Alirio Guerra Macêdo no município de Curimatá/Pi,
- 15ª GRE/PI, no período de 06/02/2020 a 06/02/2022.

COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ, em 03 de junho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCA DE ALMEIDA MASCARENHA -

Matr.0283965-2, Diretora, em 04/06/2020, às 08:27, conforme horário o!cial de Brasília, com
fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.pi.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código veri!cador 0382794 e o código CRC E4C5CA43.

Referência: Processo nº 00011.004466/2020-15 SEI nº 0382794

SEI/GOV-PI - 0382794 - Portaria https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

1 of 1 13/06/2020 22:51

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO PIAUÍ - SEDUC-PI

Av. Pedro Freitas, S/N Centro Administra�vo, Bloco D/F - Bairro São Pedro, Teresina-PI, CEP 64018-900
Telefone  - (86) 3216-3204 / 3392 - h�p://www.seduc.pi.gov.br

Portaria Nº 11, de 10 de junho de 2020

              A DIRETORA DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS - UGP, no uso de suas atribuições
legais, e tendo em vista o que dispõe o Art. 75, Inciso VIII, combinado com o Art. 94, da Lei
Complementar Nº 13 de 03/01/1994, e o Art. 100,  da Lei Complementar Nº 71 de 26 de julho de 2006.

                                                                      RESOLVE:

RETORNAR, após Licença para Tratamento de Interesses Par�culares sem Vencimentos e
Vantagens,  no período de 10/05/2018 a  09/05/2020,  a  Agente Operacional  de  Serviço  ADRIANA

LOPES  DE  CARVALHO  SOUSA,  Matrícula  N°234387-8,  com  40  horas  semanais,  Processo  Nº
00011.009559/2020-28, de 05/05/2020, lotada na U. E. Petronio Portela -  5ª GRE - CAMPO MAIOR/PI,
a par�r de 02/06/2020, conforme informações do Núcleo de Lotação de 02.06.2020, devendo ser
incluída em folha de pagamento.

                             COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE
                      SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ, em 10 de junho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCA DE ALMEIDA MASCARENHA -

Matr.0283965-2, Diretora, em 10/06/2020, às 20:00, conforme horário o!cial de Brasília, com
fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.pi.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código veri!cador 0401281 e o código CRC 37C8E3DF.

Referência: Processo nº 00011.009559/2020-28 SEI nº 0401281

SEI/GOV-PI - 0401281 - Portaria https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

1 of 1 13/06/2020 22:54

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO PIAUÍ - SEDUC-PI
Av. Pedro Freitas, S/N Centro Administrativo, Bloco D/F - Bairro São Pedro, Teresina-PI, CEP
64018-900

Telefone  - (86) 3216-3204 / 3392 - http://www.seduc.pi.gov.br

PORTARIA SEDUC-PI/GSE/SUPEG/UGP Nº 29/2020

A DIRETORA DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS - UGP, no uso de suas atribuições legais e, tendo em
vista o que dispõe o art. 75, VIII, combinado com o art. 94, da Lei Complementar nº 13 de 03/01/1994,
e o Art. 100 da Lei Complementar nº 71 de 26 de julho de 2006,

RESOLVE:

                RETORNAR, após Licença para Tratamento de Interesses Par�culares sem Vencimentos e
Vantagens, no período de 27.03.2019  a 26.03.2021 a  professora  classe SE, nível I MARIA JANETE
ARRAIS, matrícula n° 234.175-1, processo nº 00011.009603/2020-08,  lotada na UNIDADE ESCOLAR
ANTONIO  DE  ALMENDRA  FREITAS,  com  20  horas  semanais,  a  par�r  de  25/05/2020,   conforme
despacho do Núcleo de Lotação desta Secretaria, datado de 02/06/2020, devendo ser incluída em
Folha de Pagamento.

                   COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE

                   SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ, em 08 de junho de 2020.

(Assinado Eletronicamente)

Francisca de Almeida Mascarenha

Diretora da Unidade de Gestão de Pessoas - UGP

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCA DE ALMEIDA MASCARENHA -

Matr.0283965-2, Diretora, em 13/06/2020, às 13:47, conforme horário o!cial de Brasília, com
fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h"ps://sei.pi.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código veri!cador 0394231 e o código CRC D46FE0C7.

Processo SEI: 00011.009603/2020-08 Documento SEI: 0394231

SEI/GOV-PI - 0394231 - SEDUC Portaria UGP https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

1 of 1 13/06/2020 22:55

Of.  007
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEDUC
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LICITAÇÕES E CONTRATOS

Retificação do Extrato do Contrato PJU/011/2020.

No Extrato do Contrato PJU/011/2020, publicado no DOE-PI nº 106,
pág. 10, edição do dia 11 de junho de 2020, onde se lê: FUNDAMENTO
LEGAL: Lei Nº 8.666/93, Art. 24, IV, leia-se: FUNDAMENTO LEGAL:
Lei Nº 8.666/93, Art. 22, inciso II.

Teresina, 12 de junho de 2020.

Engº José Dias de Castro Neto
Diretor Geral/DER/PI

Of. 039

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
DEPARTAMENT O DE ESTRADAS E RODAGENS – DER

 EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO

DOADORAS: TESTA BRANCA I ENERGIA S.A
CNPJ nº 18.501.753/0001-46
TESTA BRANCA III ENERGIA S.A
CNPJ nº 18.495.534/0001-00
DONATÁRIA: SECRETARIA ESTADUAL  DA ASSISTÊNCIA
SOCIAL, TRABALHO E DIREITOS HUMANOS.
CNPJ nº: 09.579.079/0001-21
OBJETO: Doação de 1.000(mil) cestas básicas, com a finalidade de
suporte ao donatário no atendimento às demandas sociais dos
cidadãos piauienses que se dão em virtude da crise econômica
decorrente da Pandemia do Covid-19.
SIGNATÁRIOS: Andrea Sztajn-Testa Branca I Energia S.A, Thiago
Linhares-Testa Branca III Energia S.A e José Ribamar Nolêto de Santana
(Secretário de Estado da Assistência Social, Trabalho e Direitos
Humanos).
DATA DE ASSINATURA: 30/04/2020.

José Ribamar Nolêto de Santana
Secretário de Estado da Assistência Social, Trabalho e

Direitos Humanos.

Of. 524

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  ESTADUAL  DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E
DIREITOS HUMANOS

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0285/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0285/2020
FUNDAMENTAÇÃO: ART.24, INC. IV DA LEI 8.666/93
EMPRESA SELECIONADA: PANIF. ROSA BRANCA LTDA EPP,
Inscrita no CNPJ nº 07.171.529/0001-17
OBJETO: Aquisição de pão francês e pão doce
JUSTIFICATIVA: Anexa nos autos do processo Administrativo
 Da dispensabilidade de Licitação Nº 0285/2020-HRTN
PRAZO DE EXECUÇÃO: execução imediata
VALOR TOTAL: R$ 3.609,60
FONTE DE RECURSO: Fonte: 113 -Natureza da despesa :33.90.30
  UG: 170103.
                                     Davyd Teles Basilio
                                 Diretor Geral do HRTN

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICIT AÇÃO Nº 0211/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0211/2020
FUNDAMENTAÇÃO: ART.25, INC. II  DA LEI 8.666/93
EMPRESA SELECIONADA: SANTA CLARA DIST.  VEICULOS
E PEÇAS, Inscrita no CNPJ nº 00.962.616/0001-43
OBJETO: Sev. De manutenção em veiculo
JUSTIFICATIVA: Anexa nos autos do processo Administrativo

 Da Inexigibilidade  de Licitação Nº 0211/2020-HRTN
PRAZO DE EXECUÇÃO: execução imediata
VALOR TOTAL: R$ 1.359,00
FONTE DE RECURSO: Fonte: 113 -Natureza da despesa :33.90.39
  UG: 170103.
                                     Davyd Teles Basilio
                                 Diretor Geral do HRTN

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0165/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0165/2020
FUNDAMENTAÇÃO: ART.24, INC. IV DA LEI 8.666/93
EMPRESA SELECIONADA: DIST. SAUDE E VIDA LTDA
Inscrita no CNPJ nº 10.645.510/0001-70
OBJETO: Aquisição de Material Hospitalar
JUSTIFICATIVA: Anexa nos autos do processo Administrativo
 Da dispensabilidade de Licitação Nº 0165/2020-HRTN
PRAZO DE EXECUÇÃO: execução imediata
VALOR TOTAL: R$ 49.306,26
FONTE DE RECURSO: Fonte: 113 -Natureza da despesa :33.90.30
  UG: 170103.
                                     Davyd Teles Basilio
                                 Diretor Geral do HRTN

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0129/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0130/2020
FUNDAMENTAÇÃO: ART.24, INC. IV DA LEI 8.666/93
EMPRESA SELECIONADA: DIST. SAUDE E VIDA LTDA
Inscrita no CNPJ nº 10.645.510/0001-70
OBJETO: Aquisição de Medicamentos
JUSTIFICATIVA: Anexa nos autos do processo Administrativo
 Da dispensabilidade de Licitação Nº 0129/2020-HRTN
PRAZO DE EXECUÇÃO: execução imediata
VALOR TOTAL: R$ 27.458,50
FONTE DE RECURSO: Fonte: 113 -Natureza da despesa :33.90.30
  UG: 170103.
                                     Davyd Teles Basilio
                                 Diretor Geral do HRTN

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICIT AÇÃO Nº 0305/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0305/2020
FUNDAMENTAÇÃO: ART.25, INC. II  DA LEI 8.666/93
EMPRESA SELECIONADA: WEBMED SOL. EM SAUDE, EIRELLI
Inscrita no CNPJ nº 05.731.550/0001-02
OBJETO: Aquisição de Kit de gasometria
JUSTIFICATIVA: Anexa nos autos do processo Administrativo
 Da inexigibilidade de Licitação Nº 0305/2020-HRTN
PRAZO DE EXECUÇÃO: execução imediata
VALOR TOTAL: R$ 11.700,00
FONTE DE RECURSO: Fonte: 113 -Natureza da despesa :33.90.39
  UG: 170103.
                                     Davyd Teles Basilio
                                 Diretor Geral do HRTN

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 053/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 053/2020
FUNDAMENTAÇÃO: ART.24, INC. IV DA LEI 8.666/93
EMPRESA SELECIONADA: ALMEIDA  & FREITAS LTDA
Inscrita no CNPJ nº 10.741.724/0002-20
OBJETO: SERV. LABORATORIAIS
JUSTIFICATIVA: Anexa nos autos do processo Administrativo
 Da dispensabilidade de Licitação Nº 053/2020-HRTN
PRAZO DE EXECUÇÃO: execução imediata
VALOR TOTAL: R$ 13.600,00
FONTE DE RECURSO: Fonte: 113 -Natureza da despesa :33.90.39
  UG: 170103.
                                     Davyd Teles Basilio
                                 Diretor Geral do HRTN

Of. 115

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE - SESAPI
HOSPITAL REGIONAL  TIBÉRIO NUNES
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EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
Ato Administrativo

TERMO ADITIVO Nº 001/2020/DPE/PI
Processo Administrativo Nº 00795/2020/DPE/PI
Pregão Eletrônico SRP Nº 002/2019/DPE/PI
Contrato Nº 025/2019/DPE/PI.
CONTRATANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ.
CNPJ: 41.263.856/0001-37
CONTRATADA: PROGREDIR COMÉRCIO E SERVIÇOS EM
TECNOLOGIA LTDA - ME
CNPJ: 18.290.324/0001-77
Objeto: RENOVAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
Nº 025/2019/DPE/PI, REFERENTE À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
DESINSETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO, PELO
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.
Valor Total do Contrato: R$ R$ 14.200,00 (quatorze mil e duzentos reais).
Fonte Recursos: Fonte de Recurso (100), Elemento de Despesa
(339030) e (339039) e Atividade (2855).
Fundamento Legal: Leis Federais 8.666/1993 e 10.520/2002.
Data de Assinatura: 11 (onze) de junho de 2020.
Vigência: 12/06/2020 até 11/06/2021.
Signatários: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ E
PROGREDIR COMÉRCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA LTDA - ME.

Maiores informações: Coordenadoria das Licitações e Contratos da
Defensoria Pública do Estado do Piauí. Endereço: Rua Nogueira
Tapety, 138, B. Noivos Teresina - PI ou pelo tel. (86) 99476-5262.

Of. 064

AVISO DE ADIAMENTO
Pregão Eletrônico SRP nº 005/2020 - CLC/DPE/PI

A Defensoria Pública do Estado do Piauí, por intermédio da sua
pregoeira designada pela Portaria GDPG nº 482/2019, torna público,
para conhecimento dos interessados, o ADIAMENT O da abertura
do Pregão Eletrônico SRP n.º 005/2020, cujo objeto é Registro de
Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de coleta e destinação
de resíduos sólidos - Classe II, a fim de atender as necessidades das
unidades da Defensoria Pública do Estado do Piauí, tipo Menor Preço,
motivado pela impossibilidade da abertura de propostas e disputa na
data anteriormente marcada, pois segundo informação do suporte
técnico, se trata de feriado nacional, embora o sistema tenha permitido
marcar para esta data não foi possível a realização da licitação. Dessa
forma, pela inviabilidade técnica do Sistema, o Pregão Eletrônico será
em nova data:
1) Para abertura de propostas: Dia 16 de junho de 2020, às 09hs;
2) Para início da disputa: 16 de junho de 2020, às 11hs.
Maiores informações: Coordenadoria das Licitações e Contratos da
Defensoria Pública do Estado do Piauí. Endereço: Rua Nogueira
Tapety, 138, B. Noivos Teresina - PI ou pelo tel. (86) 99476-5262.

Marta Lorena Monteiro Ramos
Pregoeira - DPE

Portaria GDPG nº 482/2019

Erisvaldo Marques dos Reis
Defensor Público Geral

Of. 063

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO SEI Nº: 00071.003677/2019-84

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2020-INTERPI/BIRD

O INSTITUTO DE TERRAS DO PIAUÍ – INTERPI, por meio da
Comissão Permanente de Licitação - CPL, torna pública, para
conhecimento dos interessados, a ADJUDICAÇÃO E
HOMOLOGAÇÃO do processo em epígrafe, cujo objeto é a
CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA ESPECIALIZADA EM
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL DE
INFORMÁTICA, PELO INTERPI, PARA PROCURADORIA DO
PATRIMÔNIO E DO MEIO AMBIENTE DA PROCURADORIA
GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ-PGE/PI E PARA O INTERPI, através
do Projeto Piauí: Pilares de Crescimento e Inclusão Social, cofinanciado
pelo Banco Mundial, nos termos, Constituição Federal, Lei Federal
Nº 8.666/1993, Acordo de Empréstimo N°. 8575 – BR, Termo de
Referência, tendo em vista a não objeção do BIRD para o PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 002/2020-INTERPI/BIRD e, considerando a
Adjudicação e a Ata da Sessão Pública, em favor das Empresas: IDT
CORP COMÉRCIO E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO EIRELI -
EPP (lote 1 - R$ 130.900,00), PRINT SOLUÇÃO EM TECNOLOGIA
LTDA (lote 2 - R$ 118.000,00), GTI - G. TECNOLOGIA INTEGRADO
EIRELI (lotes 3 e 4 - R$ 395.000,00 + R$ 798.000,00), e PUBLIC SHOP
ELETRO ELETRONICOS EIRELI-ME (lote 5 - R$ 9.889,96), no valor
global de R$ 1.451.789,96 (hum milhão, quatrocentos e cinquenta e
um mil, setecentos e oitenta e nove reais e noventa e seis centavos).
Data da Homologação: 11/06/2020.

Teresina (PI), 11 de Junho de 2020.

VIVIANE SANT ANA ARAÚJO
Pregoeira

FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO
Diretor-geral do INTERPI

Of. 265

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO SEI Nº 00071.026055/2019-24

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2020-INTERPI/BIRD

O INSTITUTO DE TERRAS DO PIAUÍ – INTERPI, por meio da
Comissão Permanente de Licitação - CPL, torna pública, para
conhecimento dos interessados, a ADJUDICAÇÃO E
HOMOLOGAÇÃO do processo em epígrafe, cujo objeto é a
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS-TIPO PICK UPS, PARA O INSTITUTO
DE TERRAS DO PIAUÍ INTERPI PARA USO NA IMPLEMENTAÇÃO
DO SUBCOMPONENTE DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DO
“PROJETO PILARES DO DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO
SOCIAL, através do Acordo de Empréstimo N°. 8575 – BR,
cofinanciado pelo Banco Mundial, nos termos, Constituição Federal,
Lei Federal Nº 8.666/1993, Termo de Referência, tendo em vista a não
objeção do BIRD para o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2020-
INTERPI/BIRD e, considerando a Adjudicação e a Ata da Sessão
Pública, em favor da Empresa GLOBAL MAIS VEÍCULOS EIRELI e
BR COMERCIO DE VEÍCULOS EIRELI (Lote 1), no valor global R$
1.599.000,00 (hum milhão, quinhentos e noventa e nove mil reais).
Data da Homologação: 11/06/2020.

Teresina (PI), 11 de Junho de 2020.

VIVIANE SANT ANA ARAÚJO
Pregoeira

FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO
Diretor-geral do INTERPI

Of. 266

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
INSTITUTO DE TERRAS DO PIAUÍ – INTERPI
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EXTRATO DE TERMO DE ADITIV O

TERMO DE ADITIVO Nº 01/2020 REFERENTE AO CONTRATO Nº
37/2019 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS E MULTIFUNCIONAIS ATRAVES
DE SOLUÇÃO DE IMPRESSÃO DEPARTAMENTAL
(OUTSOURCING DE IMPRESSÃO), INCLUINDO A PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA,
FORNECIMENTO DE PEÇAS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS
(EXCETO PAPEL) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
HOSPITAL ESTADUAL DR. JULIO HARTMAN

CONTRATO:37/2019
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: DISPENSA DE LICITAÇÃO ART. 24,
INCISO IV, DA LEI N° 8.666/93.
CONTRATANTE: HOSPITAL ESTADUAL DR JULIO HARTMAN -
HEJH
CNPJ CONTRATANTE: 06.553.564/0003-08
CONTRATADO: LOGUS COPIADORAS, DIGITALIZAÇÃO E
SISTEMAS LTDA
CNPJ. DO CONTRATADO: 14.926.785/0001-32
RESUMO DO OBJETO DO ADITIVO: PRORROGAÇÃO DE PRAZO
DO CONTRATO N° 37/2019 CUJO OBJETO É CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS E
MULTIFUNCIONAIS ATRAVES DE SOLUÇÃO DE IMPRESSÃO
DEPARTAMENTAL (OUTSOURCING DE IMPRESSÃO),
INCLUINDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA, FORNECIMENTO DE PEÇAS E
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS (EXCETO PAPEL) PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL ESTADUAL  DR.
JULIO HARTMAN, ACORDAM OS PRESENTES PACTUANTES
PELA PRORROGAÇÃO DO PRAZO POR 06 MESES
PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 MESES
DATA DA ASSINATURA DO ADITIVO: 10/06/2020
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI - 339039
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO:  CONTRATANTE: LUIS CARLOS
ALVES DA SILVA. CONTRATADO: LOGUS COPIADORAS,
DIGITALIZAÇÃO E SISTEMAS LTDA (JOSE BEZERRA VERAS JUNIOR)

Of. 159

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE - SESAPI
HOSPITAL ESTADUAL  DR. JÚLIO HAR TMAN

ERRATA DO EXTRATO DO DÉCIMO SEGUNDO
TERMO ADITIV O DO CONTRATO Nº 027/2016

O Diretor Geral do Instituto de Desenvolvimento do Piauí - IDEPI
comunica que na matéria publicada no D.O.E., página 107 da Edição
Nº 104, na data de 09 de junho de 2020,  na DATA DA ASSINATURA,
onde se lê "16/12/2019", leia-se "01/06/2020".

Teresina, 11 de junho de 2020

LEONARDO SOBRAL SANTOS
Diretor Geral - IDEPI

Of. 567

EXTRATO DE CONTRATO
PRIMEIRO TERMO ADITIV O CONTRATO Nº 001/2019

Processo Administrativo nº 086/2019
Contrato: n° 001/2019;
Contratante: Instituto de Desenvolvimento do Piauí - IDEPI - CNPJ
nº: 09.034.960/0001-47
Contratada: Empresa: R.F.C CARVALHO EIRELI - ME, CNPJ nº
13.912.374/0001 - 25
Fundamento Legal: Lei n° 8.666/93;
Objeto:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO DO PIAUÍ - IDEPI;

Fonte de Recursos: 100/116/117;
Valor: R$ 289.237,80 (duzentos e oitenta e nove mil, duzentos e trinta
e sete reais, e oitenta centavos);
Prazo de Vigência: 12 meses;
Data da Assinatura: 11/06/2020;
Assinaturas: Leonardo Sobral Santos, pelo IDEPI - CONTRATANTE
e Romulo Falcão Costa Carvalho pela Empresa R.F.C CARVALHO
EIRELI - ME - CONTRATADA.

Of. 576

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
INSTITUT O DE DESENVOLVIMENT O DO PIAUÍ – IDEPI

TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICIT AÇÃO: Nº 007/2020

PROCESSO ADMINISTRA TIV O: Nº 007/2020

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, IV, da Lei 8.666/ Lei Federal Nº 13.979/
2020, Decreto Estadual Nº 15.093/2013, Decreto Estadual Nº 18.884/
2020 e Decreto Estadual Nº 18.895/2020.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ROUPA HOSPITALARES E VESTUÁRIO
HOSPITALAR DOS PROFISSIONAIS QUE ATUARÃO NO COVID
EMPRESA SELECIONADA: ANTONIO LIMA DE ALENCAR, inscrita
no CNPJ: 12.328.506/0001-03
Valor do contrato: R$ 16.520,00 (dezesseis mil e quinhentos e vinte
reais).
JUSTIFICATIVA: Anexa nos autos do Processo Administrativo de
Dispensa de Licitação nº 007/2020.
Fonte de recurso: 113 - Recursos do SUS;
Natureza de Despesa: 33.90.30 - Material de Consumo;
PRAZO DE EXECUÇÃO: Execução imediata
Signatários: UNIDADE INTEGRADA DO MOCAMBINHO e
ANTONIO LIMA DE ALENCAR

Perla do Amaral Oliveira
Diretora Geral

Unidade Integrada do Mocambinho
Of. 029

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DO AGRONEGÓCIO E EMPREENDEDORISMO RURAL

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

PARTÍCIPES: ESTADO DO PIAUÍ, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DO AGRONEGÓCIO E EMPREENDEDORISMO
RURAL-SEAGRO E O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRÁRIA-INCRA.
FUNDAMENTO LEGAL:  Com base no Art. 6º, XXI, c/c Art. 2º, XV e
§5º do Art. 7º, todos da Lei Complementar Nº 56, de 01/11/2005.
OBJETO: Cooperação técnica visando à distribuição de produtos
para higienização pessoal, objetivando a prevenção e redução dos
números de casos do COVID-19.
DOS RECURSOS FINANCEIROS: Não envolve a transferência de
recursos financeiros.
DA VIGÊNCIA: até 17 de Abril de 2021, contados a partir da data de
sua assinatura (17/04/2020), podendo ser prorrogado.
SIGNATÁRIOS: Simone Pereira de Farias Araújo-Secretária do
Agronegócio e Empreendedorismo Rural e Tiago Mendes
Vasconcelos-Superintendente do INCRA /PI.

Of. 209
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Onde-se lê:

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA  DE LICIT AÇÃO
Nº DISPENSA DE LICIT AÇÃO Nº 02/2020 - COVID-19

PROCESSO ADMINISTRATIVO n°: 108/2020/SGI/INMETRO -
COVID-19; À vista dos elementos contidos no presente processo
devidamente justificado; CONSIDERANDO o PARECER
REFERENCIAL PGE Nº 002/2020,

Leia-se:

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA  DE LICIT AÇÃO
Nº DISPENSA DE LICIT AÇÃO Nº 01/2020 - COVID-19

PROCESSO ADMINISTRATIVO n°: 108/2020/SGI/INMETRO -
COVID-19; À vista dos elementos contidos no presente processo
devidamente justificado; CONSIDERANDO o PARECER
REFERENCIAL PGE Nº 006/2020.

Maycon Danylo Araujo Monteiro
Diretor Geral do IMEPI

Of.  122
GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
AGÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
DO ESTADO DO PIAUÍ - ATI
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PREFEITURA MUNICIP AL DE PAES LANDIM - PI

AVISO DE LICIT AÇÃO
CARTA CONVITE Nº 001/2020

Objeto: Contratação de empresa para implantação de 6,4km de Estrada
Vicinal em diversos trechos (conformes anexos do edital) no Município
de Paes Landim-PI. A Prefeitura Municipal de Paes Landim, pelo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação, torna público para
os licitantes e interessados, a realização de licitação referente ao objeto
em epígrafe, a ser realizada às 09:00hr do dia 19 de junho de 2020, na
sala de licitações na sede da prefeitura. Valor: R$ 235.511,52. Cópia do
Edital encontra-se na prefeitura na Rua Piauí, 230, Centro, Paes Landim
- PI, bem como no site do TCE, através do sistema Licitações Web.
Fonte de Recurso: FPM - Receita Própria, Convênio n 007/2020 -
Secretaria das Cidades (SECID). Telefone para contato: (89) 994151451.
* Por conta da Pandemia do Covid-19, os interessados em participar
da licitação deverão apenas enviar seus envelopes. Não haverá sessão
com a presença de pessoas, evitando aglomerações. Os resultados
da habilitação, serão publicados no diário Oficial dos Municípios.

Paes Landim, 11 de junho de 2020.

WILSON ARAÚJO
Presidente da CPL

P. P. 3092

Of.  406
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 
FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA 

 

Avenida Pedro Freitas, 1904 � Edifício Carlos Castelo Branco 
CEP 64018-200 Bairro São Pedro � Teresina � Piauí 

 

 

   

 
        GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

          FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDENCIA 
 
 

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 01/2017 
Número do Processo 00227.000493/2020-85 

Modalidade de licitação  Adesão n° 36/2017- Seadprev, Pregão Eletrônico 011/2015 - ALEPI, Ata 
n° 16/2015,. 

Fundamento legal  Lei 10.520 de 17/07/02 e subsidiariamente a Lei 8.666/93. 

Nome do Contratante FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDENCIA 

CNPJ do Contratante 26.895.877/0001-81 

Nome do Contratado SERVFAZ-SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA LTDA 

CNPJ do Contratado 10.013.974/0001-63 

Resumo do objeto do contrato Prorrogação de prazo do Contrato nº 01/2017, cujo objeto é serviços 
terceirizados de natureza contínua (Técnico Operacional Especializado 
Nível Superior) para atender as necessidades da Fundação Piauí 
Previdência - PIAUÍPREV. 

Prazo de vigência 12 (doze) meses a contar de 08/06/2020 a 08/06/2021 

Data de assinatura do Contrato 08  / 06  /2020 

Ação orçamentária 2000 
Natureza de despesa 339037 

Fonte de Recursos 219 

Signatários do contrato  
Pela Contratante: JOSÉ RICARDO PONTES BORGES 
Pela Contratada: DANIELA ROBERTA DUARTE DA CUNHA 

 

  

 

JOSÉ RICARDO PONTES BORGES 
PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDENCIA 

 

 

Of.  1495

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE SEGURANÇA PÚBLICA
GABINETE DO SECRETÁRIO
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
 CONTRATO N.º 019/SSP-PI/2020

NÚMERO DO PROCESSO: AA.027.1.000225/19-84

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: ADESÃO A ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS Nº 002/2018 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2018

(ALEPI)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº 8.666/93

NOME DO CONTRATANTE: ESTADO DO PIAUÍ, POR INTERMÉDIO
DA SECRETARIA ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA.

CNPJ DO CONTRATANTE: 06.553.549/0001-90

NOME DA CONTRATADA: LP TOTAL SERVICE LTDA - ME
CNPJ DA CONTRATADA: 10.846.808/0001-48

RESUMO DO OBJETO: LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE GRUPO

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
DEPARTAMENT O DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ- DER

EXTRATO DO OITAVO TERMO DE ADITAMENT O AO
CONTRATO PJU/060/2014

PROCESSO ADMINISTRATIVO: No 0283-A/20

OBJETO: A readequação dos quantitativos da planilha financeira
orçamentária, com reflexo financeiro, pertinente à Execução dos

Serviços de Supervisão de Obras Rodoviárias, LOTE II, Rodovia BR-
343, trecho: Luis Correia / Entr. BR-135 (B) / BR-324 (B) /PI-247 (B)

(Bertolinia) / Sub-trecho: Entr.BR-226 (A) / PI-352 (Altos) / Entr. BR-
226 (B) /BR-316 (A) / (Teresina) / Segmento, Km-331,53 ao Km 341,20,

com extensão de 9,67Km.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2020.

VALOR: O valor do Contrato passará de R$ R$ 2.238.317,41 (dois
milhões, duzentos e trinta e oito mil, trezentos e dezessete reais e

quarenta e um centavos) para R$ 3.206.444,99 (três milhões, duzentos

e seis mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e noventa e nove
centavos) com acréscimo de R$ 968.127,57 (novecentos e sessenta e

oito mil, cento e vinte e sete reais e cinquenta e sete centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fonte: Cód. 00 - Recursos Ordinários,

16 - Op. de Crédito Interna e 17 - Op. de Crédito Externa; Projeto/
Atividade: Cód. 46201.26782201.066 - Restauração, Pavimentação,

Implantação de Rodovias e Mobilidade Urbana; Natureza da Despesa:
Cód. 4.4.90.51 - Obras e Instalações e 4.4.90.92 - Despesas de Exercícios

Anteriores.
CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGENS/

DER/PI. CNPJ: 06.535.751/0001-99.
CONTRATADA: NORCONSULT PROJETOS E CONSULTORIA

LTDA. CNPJ: 41.075.755/0001-32.

ASSINATURAS: Engº. José Dias de Castro Neto (Diretor Geral do
DER/PI) e Antônio Carlos Ramos (Responsável Técnico/Norconsult

Projetos e Consultoria Ltda).

Engº.  José Dias de Castro Neto
Diretor Geral do DER/PI

Of.  039

DE GERADORES E SUBESTAÇÃO COM FORNECIMENTO DE
PEÇAS E ACESSÓRIOS.

DATA DE ASSINATURA: 07/05/2020
DATA DA VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

VALOR GLOBAL: R$ 432.000,00 (QUATROCENTOS E TRINTA E
DOIS MIL REAIS).

NATUREZA DA DESPESA: 339039
FONTE DE RECURSO: 100

SIGNATÁRIOS DO CONTRATO: Pela Contratante FÁBIO ABREU
COSTA, Pela Contratada: PAULO CESAR VERAS SOARES.

Rubens da Silva Pereira

DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO/SSP

Of.  022
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ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO/APEAG

A Presidente da Associação Piauiense dos Engenheiros Agrimensores
- APEAG, no uso das atribuições legais, conferidas pelo Estatuto da
Entidade, convoca todos os sócios em pleno gozo dos seus direitos,
para Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 22 de junho de
2020 às 19:00h em 1a convocação e às 19:30h em 2a e última
convocação conforme Regulamento Eleitoral para deliberar sobre:

- Filiação da APEAG à FEBREAG (Federação Brasileira dos
Engenheiros Agrimensores).

Obs: A Assembleia ocorrerá de forma remota e o link para o acesso a
Assembléia será divulgado nas redes sociais da APEAG

Publique-se, Teresina (PI) 12 de junho de 2020.

Engª. Agrimª. Daniella Rodrigues Tavares
 Presidente

P. P. 3031

WALESKA  PAES DE OLIVEIRA  GUERRA, CPF: 032.181.023-67,
torna público que solicitou a Autorização de Desmate, Licença Prévia,
Licença de Instalação junto à SEMAR-PI, para a Atividade
Agropecuária desenvolvida na Fazenda Passaginha, situadas na Zona
Rural do Município de Gilbués - PI.

P. P. 3093

O U T R O S

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DO TURISMO - SETUR

ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO N° 95/2019

Fica retificado o Extrato eferente ao Contrato n° 95/2019 que tem
como objeto a contratação da Banda Aviões do forro no município de
Floriano -PI, DOE/PI nº 124 de 04 de julho de 2019, pág.67, na forma
que se segue:

ONDE SE LÊ:

PRAZO DE VIGÊNCIA: ATÉ 31.12.2019

LEIA-SE:

PRAZO DE VIGENCIA: 12 (doze) meses contados da data da sua
assinatura.

Of.  277

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
INSTITUT O DE DESENVOLVIMENT O DO PIAUÍ - IDEPI

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIV O

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 031/2011;

PROCESSO LICITATÓRIO: Concorrência n° 02/2011;
CONTRATO: Nº 034/2011;

CONTRATANTE: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO PIAUÍ

- IDEPI, CNPJ Nº 09.034.960/0001-47;
CONTRATADA: ENGECOR - ENGENHARIA COMÉRCIO E

REPRESENTAÇÕES LTDA., CNPJ: 04.804.189/0001-26;
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 57, § 1º DA LEI 8.666/93;

OBJETO: Alteração do Prazo de Vigência do Contrato nº 034/2011,
relativo a fiscalização das obras de construção da Barragem Atalaia,

no município de Sebastião Barros-PI, será ampliado em 365 (Trezentos
e sessenta e cinco) dias, sendo prorrogado até a data de 31/12/2020.

RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as cláusulas do Contrato nº
34/2011, não alteradas pelo presente Termo Aditivo;

DATA DA ASSINATURA: 30/12/2019, com efeitos a partir de 01/01/
2020;

SIGNATÁRIOS: LEONARDO SOBRAL SANTOS, pela Contratante e

MARCELO COSTA NAPOLEÃO DO REGO FILHO, pela Contratada.

Of.  583

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
FUNDAÇÃO DOS ESPORTES DO PIAUÍ9 - FUNDESPI

� �

�

�
�
�
�
��������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
�

�

�
��������	��
����
��
����
�	���

����������	�
	��
�����	

�������	��	�����	�������	
	�	��	��	��
�����	
�	��������	


 !�	� 	� ���
�
���"	 �#��
$% 	� �	��& ����	� 	��
#'	(	��
�����	

�
�)	� 	� ���
�
���"	 �*+,-.+*-������(,�	


 !�	�
	� ���
�
�
"	 ���
������	����	����������
��
�������������
���
������
�
�)	�
	� ���
�
�
"	 �/+��/+/�.�����(��	


0!�� 	 � 	 �� 1��� 	

��!������
��2 "	

��+..,+�+���-3���-(-�	

���#! 	 � 	  45�� 	 � 	

�����2 "	

�	 &�������	 ���! 	 �����2 	 ��!	 & �	  45�� 	! ��6�1
�	 
	���
�
���
	�	�	� 	������������� !"!� #$�%�����
���������&��
�'����
���(	���)$	 
���
�� 	  	 &�
7 	 ��	 %���(	���)	 & �	 !
��	 ���	

8�#7��� �	 �	 9#
����
:	 ��
�;	 ��	 �3��*�����	 
	 �.��������;	

1 �6 �!�	6
1#<�
	<�=��<
$% 	2�=����+	

�
�
	 �
	 
����
�#�
	 � 	


����2 "	

�3	��	!
�$ 	��	����+	

�<
���6�1
$% 	

��$
!���>��
"	

����
��	 ��$
!���>��
"	 ��+��.?	 �#�$% 	 �,?	 �� =�
!
"	 ���.?	

�#4&� =�
!
"	3��?	���2��
����� 5�� "	���-+	

� ���	��	��1#�� �"	 ���	



�#��7
	��	���&��
"	 ��+-�+*�	

��=�
�>�� �	� 	1 ���
� "	 ��<
	� ���
�
���"	�<�!�<� �	@#�7	A#��� 7	B�
�5
	

��<
	� ���
�
�
"	����<� �	��	�<�2���
	� 1C
�

Of.  546



19
Diário Oficial

Teresina(PI) - Segunda-feira, 15 de junho de 2020 • Nº 108

Despacho nº 1679/2020/INTERPI-PI/PJ/ASSES
Processo nº 00071.000225/2019-41
Interessados: Loraine Maria Bazana Everling
Assunto: Regularização Fundiária: Onerosa

DESPACHO

I – RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconhecimento de domínio formulado por
Loraine Maria Bazana Everling, já qualificados nos autos, referente
ao imóvel rural denominado “Fazenda Nova Fronteira I, II, III” e
“Fazenda Ximanco”, com área total de 5.616,9499 há.

O pedido tramitou pelas Diretorias desta autarquia. Remetido à
Procuradoria Jurídica, determinou-se a intimação do interessado para
instruir adequadamente o processo no prazo de 15 (cinco) dias, ante
a falta de peças técnica imprescindíveis à análise do pedido, mantendo-
se, por sua vez, inerte quanto à especifica determinação.

Voltando-se os autos à Procuradoria Jurídica, houve a emissão de
despacho opinando pela extinção do processo sem análise do pedido
ante desinteresse do requerente.

É o breve relatório.

II – DECISÃO

Com arrimo nos documentos colacionados e nas razões expostas no
Despacho Jurídico, vislumbrou-se ausência de informações técnicas
prestadas pelo requerente para adequada análise do processo.

Assim, tendo em vista que o processo corre por interesse exclusivo
do requerente e, mantendo-se este inerte, acolho o despacho da
Procuradoria Jurídica e determino a extinção do presente processo
sem a análise de mérito.

Publique-se no DOE. Intime-se por via postal.

FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO
Diretor-geral do INTERPI

Of. 123

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
INSTITUTO DE TERRAS DO PIAUÍ – INTERPI

Despacho nº 1683/2020/INTERPI-PI/PJ/ASSES
Processo nº 00071.001268/2019-43
Interessados: @interessados_virgula_espaco@
Assunto: Regularização Fundiária: Onerosa

DESPACHO

I - RELATÓRIO
Trata-se de pedido de reconhecimento de domínio formulado por
JOÃO DOMINGOS PETRIBU DA COSTA AZEVEDO, já qualificados
nos autos, referente ao imóvel rural denominado "Fazenda Mundo
Novo III", com área total de 2.458,00 há.

O pedido tramitou pelas Diretorias desta autarquia. Remetido à
Procuradoria Jurídica, determinou-se a intimação do interessado para
instruir adequadamente o processo no prazo de 15 (cinco) dias, ante
a falta de peças técnica imprescindíveis à análise do pedido, mantendo-
se, por sua vez, inerte quanto à especifica determinação.

Voltando-se os autos à Procuradoria Jurídica, houve a emissão de
despacho opinando pela extinção do processo sem análise do pedido
ante desinteresse do requerente.

É o breve relatório.

II - DECISÃO
Com arrimo nos documentos colacionados e nas razões expostas no
Despacho Jurídico, vislumbrou-se ausência de informações técnicas
prestadas pelo requerente para adequada análise do processo.
Assim, tendo em vista que o processo corre por interesse exclusivo
do requerente e, mantendo-se este inerte, acolho o despacho da
Procuradoria Jurídica e determino a extinção do presente processo
sem a análise de mérito.
Publique-se no DOE. Intime-se por via postal.

FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO
Diretor-geral do INTERPI

Of. 115

DEPARTAMENT O ESTADUAL DE TRANSITO DO PIAUÍ
DETRAN-PI.

AVISO DO EDITAL DE LEILÃO. EDITAL 008/2020.  DETRAN - PI.
DATA: 30.06.2020, às 10 Horas. VIP Gestão e Logística S/A, inscrita no
CNPJ sob o nº 08.187.134/0004-18, na condição de Terceirizada de Serviços
de Remoção, Guarda e Alienação de Veículos Apreendidos em Operações
de Trânsito do Departamento Estadual de Trânsito Do Piauí, torna
público, para o conhecimento dos interessados, com fundamento na Lei
Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, que institui normas para
Licitações e contratos da Administração Pública, Lei Federal nº 6.575, de
30 de setembro de 1978, que dispõe sobre o depósito e venda de veículos
removidos, apreendidos e retidos, em todo o Território Nacional pelas
autoridades de trânsito, Lei Federal nº 9.503/97, de 23 de setembro de
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro - CTB no seu Art.º. 328,
Alterado pela Lei nº 13.160 de 25.08.2015, Resolução 623/16 do
CONTRAN, Lei Federal nº 8.722, de 27 de outubro de 1993, que torna
obrigatório a baixa de veículo vendida como sucata, Decreto Federal n°
21.981/32 que regula a realização de leilões públicos no país, e em
conformidade com as demais normas e regulamentações infra legais
atinentes à espécie, que fará realizar, por intermédio do Leiloeiro Oficial
do Estado do Piauí, Sr. ERICO SOBRAL SOARES, Matrícula 15/15-
JUCEPI, Leilão Público, do tipo maior lance, para a alienação de veículos
na condição de RECUPERAVEIS apreendidos e removidos nas operações
de trânsito promovidas/realizadas pelo DETRAN-PI e não recuperados
por seus proprietários nos prazos e formas legais. O leilão acontecerá de
forma "Eletrônica", no dia 30 de Junho de 2020, às 10 horas, pregão
online/eletrônico transmitido e acessado via Login e senha no site
www.vipleiloes.com.br. O edital poderá ser retirado no site do DETRAN-
PI (www.detran.pi.gov.br) e no site do Leiloeiro Oficial
(www.vipleiloes.com.br). Mais informações poderão ser obtidas também
no local do leilão ou ainda pelos telefones (86) 3301-5000 e 3232-3480.

VIP GESTÃO E LOGÍSTICA S/A

Teresina, 15 de Junho de 2020.
P. P. 3090

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
DEPARTAMENT O ESTADUAL  DE TRANSITO DO PIAUÍ - DETRAN-PI.

Walter Rego Ferreira, residente à Rua Miramar 515, Bairro Urbano,
Bom Jesus-PI, torna público que requereu à SEMAR - PI, a Autorização
e Outorga de Uso dos Recursos Hídricos, para a Regularização de
02(dois) poços tubulares profundos existentes na Fazenda Lagoa
Alegre, Zona Rural do município de Bom Jesus-PI, denominados
PoçoI(Zona23L, 581572.98E; 8988477.47 S) e PoçoII (Zona 23L,
579011.86E; 8989071.24S): Bacia do Rio Parnaíba, Sub-bacia Rio
Gurguéia, Aquífero Piauí/Poti, destinados à dessedentação extensiva
de Bovino de Corte.

P. P. 3089
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Companhia de Terminais Alfandegados do Piauí � PORTO PI 
 

 

 

1 
 
 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA DE TERMINAIS 
ALFANDEGADOS DO PIAUÍ � PORTO PI � NIRE Nº 22300008463, REGISTRADO EM 
03/10/2013 E CNPJ Nº 19.045.674/0001-30, REALIZADA NO DIA 02 DE AGOSTO DE 
2019, ÀS 10:00 (DEZ) HORAS, PARA DELIBERAR SOBRE A NOVA COMPOSIÇÃO 
DOS CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÃO E FISCAL E APROVAÇÃO DA SEGUNDA 
ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL. 
 
 
Aos 02 (dois) dias do mês de Agosto de 2019, às 10:00 (dez) horas, na Av. Industrial Gil 
Martins, 1680, 4º andar, Bairro Redenção, CEP 64017-650 � Teresina � Piauí � Brasil, se 
reuniram em primeira convocação o Procurador Geral do Estado do Piauí, PLÍNIO 
CLERTON FILHO, RG nº 347.560-SSP-PI,CPF nº 201.731.723-34, OAB nº 2206-PI, 
residente e domiciliado na Rua Diamante, 1155, Bairro Horto Florestal, CEP: 64052-050 - 
Teresina-PI, representante legal do sócio majoritário Governo do Estado do Piauí, que 
presidiu os trabalhos, e este secretário, TIAGO RIBEIRO PATRÍCIO, CPF nº 
808.472.003-10, RG nº 94002133480 SSP/CE, residente e domiciliado à Rua Procurador 
Raimundo Basílio, 2880, Bairro Piçarreira, CEP: 64055-655 � Teresina/PI, para 
DELIBERAR SOBRE A NOVA COMPOSIÇÃO DOS CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÃO 
E FISCAL E APROVAÇÃO DO NOVO ESTATUTO SOCIAL DA COMPANHIA DE 
TERMINAIS ALFANDEGADOS DO PIAUÍ � PORTO PI. 
 
 
OFÍCIO DE CONVOCAÇÃO: exarado nos seguintes termos: 
COMPANHIA DE TERMINAIS ALFANDEGADOS DO PIAUÍ � PORTO PI 
CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA DE 
TERMINAIS ALFANDEGADOS DO PIAUÍ � PORTO PI 
O Presidente do Conselho de Administração da Companhia de Terminais Alfandegados do 
Piauí � Porto PI, no uso de suas atribuições legais, convoca os sócios desta Companhia 
por Ofício para Reunião da Assembleia Geral Ordinária a se realizar na Av. Industrial Gil 
Martins, 1680, 4º andar, Bairro Redenção, CEP 64017-650 � Teresina � Piauí � Brasil, 
Sede da FIEPI, às 10h00min do dia 02 de agosto de 2019, para deliberar sobre o seguinte: 
1 � Nova Composição dos Conselhos de Administração e Fiscal. 
2 � Aprovação da segunda alteração do Estatuto Social da Companhia PORTO PI. 
3 � Outros assuntos de interesse da Companhia Porto PI. 
 
Teresina (PI), 25 de julho de 2019. 
IGOR LEONAM PINHEIRO NERI  
Presidente do Conselho de Administração 
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ORDEM DO DIA: DELIBERAR SOBRE A NOVA COMPOSIÇÃO DOS CONSELHOS DE 
ADMINISTRAÇÃO E FISCAL DA COMPANHIA DE TERMINAIS ALFANDEGADOS DO 
PIAUÍ � PORTO PI E APROVAR A SEGUNDA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA 
COMPANHIA PORTO PI. 
 
 
DESENVOLVIMENTO E DELIBERAÇÕES: O Procurador Geral do Estado do Piauí, 
PLÍNIO CLERTON FILHO, iniciou fazendo máximo entendimento sobre a segunda 
alteração do Estatuto Social da Companhia PORTO PI, em anexo, feita à luz da Lei Federal 
nº 13.303/2016, manifestando a sua aprovação sem ressalvas. Também, por entendimento 
máximo foram aprovadas sem ressalvas as Contas da Companhia, relativas ao exercício 
2018, em conformidade com o Relatório do Conselho Fiscal. Promoveu a indicação dos 
novos membros e substituição dos atuais membros do Conselho de Administração e 
ratificou a ordem dos membros indicados em número de 07 (sete) membros, atendendo a 
Lei Federal nº 13.303/2016 e o Estatuto Social, salientando que o presidente do Conselho 
de Administração é o primeiro indicado e sua substituição, em casos de impedimentos e 
ausências, é feita pelo de número de ordem imediatamente superior. A listagem dos 
Conselheiros de Administração segue abaixo com todos os dados necessários. Em 
seguida, o Procurador Geral do Estado fez a indicação dos novos membros e substituição 
dos atuais membros do Conselho Fiscal e ratificou a ordem dos membros indicados, 
salientando que o presidente do Conselho Fiscal é o primeiro indicado e o vice-presidente o 
segundo indicado. O Conselho Fiscal é Composto por 06 (seis) membros, sendo 03 (três) 
membros titulares e 03 (três) membros suplentes. A listagem dos Conselheiros Fiscais 
segue abaixo com todos os dados necessários. O mesmo Procurador determinou que a 
data de início para vigorar os novos mandatos começam em 05 de agosto de 2019 para os 
Conselhos de Administração e Fiscal, findando em 04 de agosto de 2021. A Remuneração 
para os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal será na forma de Jeton por 
reunião ordinária ou extraordinária realizada, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais). Em 
seguida, enumeram-se e qualificam-se os novos Conselheiros. 
 
 1. Por máximo entendimento foi deliberada a nomeação dos integrantes do Conselho de 
Administração para o biênio 2019/2021, em conformidade com a Lei Federal nº 13.303, de 
30 de junho de 2016, a Lei Estadual nº 6.376, de 05 de julho de 2013 e o Estatuto Social da 
Companhia PORTO PI, a partir de 05 de agosto de 2019, findando em 04 de agosto de 
2021. Seguem os qualificados. 
Primeiro Conselheiro/Presidente � JOSÉ ALBERTO ALENCAR LUZ, brasileiro, casado, 
administrador, com Doutorado em Engenharia de Produção, nascido em 18 de Abril de 
1977, natural de Teresina/PI, RG 1.380.226 SSP/PI, emitida em 10 de agosto de 2016, 
CPF 748.228.103-72, residente e domiciliado à rua Odílio Falcão, N.� 860, Apto 102, Bairro 
Morada do Sol, CEP: 64.056-325, Teresina/PI; 
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Administração para o biênio 2019/2021, em conformidade com a Lei Federal nº 13.303, de 
30 de junho de 2016, a Lei Estadual nº 6.376, de 05 de julho de 2013 e o Estatuto Social da 
Companhia PORTO PI, a partir de 05 de agosto de 2019, findando em 04 de agosto de 
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Primeiro Conselheiro/Presidente � JOSÉ ALBERTO ALENCAR LUZ, brasileiro, casado, 
administrador, com Doutorado em Engenharia de Produção, nascido em 18 de Abril de 
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Segundo Conselheiro � ISLANO VINICIUS ISAIAS MARQUES DO NASCIMENTO, 
brasileiro, casado, administrador, nascido em 26 de agosto de 1972, natural de Recife/PE, 
RG nº 1.253.137 SSP/PE, emitida em 14 de março de 2018, CPF nº 473.958.503-00, 
residente e domiciliado à rua Amapá, 122, Apartamento 501, Bairro Ilhotas, CEP 64.001-
670, Teresina/PI; 
Terceiro Conselheiro � HELANO DIÓGENES PINHEIRO, brasileiro, casado, Professor 
Universitário, Doutor em Administração, nascido em 22 de janeiro de 1973, natural de 
Fortaleza/CE, CNH nº 01853782334, expedida pelo DETRAN-PI em 13 de dezembro de 
2016, com validade até 13 de dezembro de 2021, CPF nº 434.977.053-49, residente e 
domiciliado à Rua Teófilo dos Santos, 1382 � Bloco 07, apto. 102, bairro Morada do Sol, 
CEP 64056-450, Teresina/PI; 
Quarto Conselheiro � VANESSA NUNES DE SOUSA ALENCAR VASCONCELOS , 
brasileira, casada, Professora Universitária, Doutora em Administração, nascida em 30 de 
maio de 1978, natural de Teresina/PI, RG nº 1.417.177 SSP-PI, expedida em 05 de junho 
de 2017, CPF nº 768.344.093-00, residente e domiciliada à Av. Aviador Irapuã Rocha, 
1515, apto. 1500, bairro de Fátima, CEP 64048-230, Teresina/PI -; 
Quinto Conselheiro � LENILDO DE LIMA E SILVA, brasileiro, solteiro, Engenheiro 
Agrônomo, natural de Saloá/PE, nascido em 08 de fevereiro 1967, RG nº 866.091 SSP-PI, 
expedida em 02 de março de 2005, CPF nº 327.738.973-15, residente e domiciliado na 
Rua Mato Grosso, nº 1317-B, bairro Ilhotas, CEP 64.014-053, Teresina/PI;  
Sexto Conselheiro � LUIZ EDUARDO DA SILVEIRA CLERTON, brasileiro, casado, 
economista, natural de Teresina/PI, nascido em 25 de dezembro de 1965, CNH nº 
04936762288, expedida pelo DETRAN-PI em 20 de março de 2014, com validade até 20 
de março de 2019, CPF nº 224.014.743-15, residente e domiciliado à Rua Lilizinha Castelo 
Branco de Carvalho, 1734, Bairro Horto, CEP 64052- 430, Teresina/PI. 
Sétimo Conselheiro � ALCIONE LOPES CAVALCANTE MODESTO, brasileira casada, 
advogada, natural de Elesbão Veloso/PI, nascida em 04 de fevereiro de 1985, OAB-PI nº 
PI-5650/2008, expedida em 04 de janeiro de 2008, CPF nº 003.042.813-01, residente e 
domiciliada à Av. Dom Severino, 755, Bairro de Fátima, CEP 64.049-375, Teresina/PI; 
 
 
2. Por máximo entendimento foi deliberada a nomeação dos integrantes do Conselho Fiscal 
para o biênio 2019/2021, em conformidade com a Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 
2016, da Lei Estadual nº 6.376, de 05 de julho de 2013 e do Estatuto Social da Companhia 
PORTO PI, a partir de 05 de agosto de 2019, findando em 04 de agosto de 2021. Seguem 
os qualificados. 
CONSELHEIROS FISCAIS TITULARES: 
ALAN DINIZ DOS REIS, brasileiro, casado, auditor fiscal, natural de Sertãozinho/SP, 
nascido em 09 de fevereiro de 1984, RG nº 32193435-0 SSP-SP, expedido em 03 de 
agosto de 1994, CPF nº 221.924.558-60, residente e domiciliado à Rua Júlio Mendes, nº 
550, apto. 1403, Bairro de Fátima, CEP 64.049-320, Teresina/PI. 
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DENIZE COSTA DE CARVALHO, brasileira, casada, contadora, natural de Pedro II/PI, 
nascida em 11 de agosto de 1989, CRC PI-011903/o-2, expedido em 05 de outubro de 
2016, CPF nº 865.606.113-53, residente e domiciliada no Residencial Eduardo Costa � Qd 
Z13 Casa 35, bairro Pedra Miúda, CEP 64036.800, Teresina/PI; 
MARIA CLARA MARTINS LUZ E SILVA, brasileira, solteira, advogada, natural de 
Picos/PI, nascida em 14 de novembro de 1984, RG N° 6.856.068, SDS-PE, emitida em 28 
de maio de 2001, CPF nº 054.885.304-52, residente e domiciliada à Av. Gazânia, 2861, 
Bairro Zoobotânico, CEP 64064-020, Teresina/PI; 
CONSELHEIROS FISCAIS SUPLENTES: 
CARLOS ANTONIO MOURA FÉ JÚNIOR, brasileiro, solteiro, advogado, natural de 
Teresina/PI, nascido em 19 de junho de 1991, CNH nº 04863483106, expedida pelo 
DETRAN-PI em 16 de julho de 2019, com validade até 16 de julho de 2024, CPF nº 
036.953.883-82, residente e domiciliado à Rua Trinta e um de março, 2609, Bairro Ininga, 
CEP 64049-700, Teresina/PI. 
DINARTE CAVALCANTI PORTO, brasileiro, casado, economista, natural de Patos/PB, 
nascido em 03 de novembro de 1947, RG nº 2.299.399 SSP-PI, emitida em 13 de setembro 
de 2001, CPF nº 059.171.904-53, residente e domiciliada à rua Poeta Mário Bento, 2955, 
Bairro São Cristóvão, CEP: 64.046-440, Teresina/PI; 
SUELY RODRIGUES MEDEIROS, brasileira, casada, servidora pública, natural de São 
Paulo/SP, nascida em 21 de junho de 1958, CNH nº 01030076709, expedida pelo 
DETRAN-PI em 26 de maio de 2017, CPF nº 287.785.373-04, residente e domiciliada à 
Rua Visconde da Parnaíba, 2312, apto. 203, Bloco Bougainville Edifício Horto Residence, 
Bairro Ininga, CEP: 64.049-570, Teresina/PI. 
 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Procurador Geral do Estado do 
Piauí deu por encerrada a Assembleia Geral e eu, Tiago Ribeiro Patrício, lavrei a presente 
Ata que, depois de lida e validada a sua conformidade, será assinada em 03 (três) via por 
mim, pelos conselheiros ora nomeados e pelo representante do sócio majoritário, Governo 
do Estado do Piauí, na Assembleia Geral, que será registrada na Junta Comercial do 
Estado do Piauí e publicada para terem os efeitos legais. 

 
 

 
PLÍNIO CLERTON FILHO 

REPRESENTANTE DO ESTADO DO PIAUÍ 
 
 

JOSÉ ALBERTO ALENCAR LUZ  
PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
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Segundo Conselheiro � ISLANO VINICIUS ISAIAS MARQUES DO NASCIMENTO, 
brasileiro, casado, administrador, nascido em 26 de agosto de 1972, natural de Recife/PE, 
RG nº 1.253.137 SSP/PE, emitida em 14 de março de 2018, CPF nº 473.958.503-00, 
residente e domiciliado à rua Amapá, 122, Apartamento 501, Bairro Ilhotas, CEP 64.001-
670, Teresina/PI; 
Terceiro Conselheiro � HELANO DIÓGENES PINHEIRO, brasileiro, casado, Professor 
Universitário, Doutor em Administração, nascido em 22 de janeiro de 1973, natural de 
Fortaleza/CE, CNH nº 01853782334, expedida pelo DETRAN-PI em 13 de dezembro de 
2016, com validade até 13 de dezembro de 2021, CPF nº 434.977.053-49, residente e 
domiciliado à Rua Teófilo dos Santos, 1382 � Bloco 07, apto. 102, bairro Morada do Sol, 
CEP 64056-450, Teresina/PI; 
Quarto Conselheiro � VANESSA NUNES DE SOUSA ALENCAR VASCONCELOS , 
brasileira, casada, Professora Universitária, Doutora em Administração, nascida em 30 de 
maio de 1978, natural de Teresina/PI, RG nº 1.417.177 SSP-PI, expedida em 05 de junho 
de 2017, CPF nº 768.344.093-00, residente e domiciliada à Av. Aviador Irapuã Rocha, 
1515, apto. 1500, bairro de Fátima, CEP 64048-230, Teresina/PI -; 
Quinto Conselheiro � LENILDO DE LIMA E SILVA, brasileiro, solteiro, Engenheiro 
Agrônomo, natural de Saloá/PE, nascido em 08 de fevereiro 1967, RG nº 866.091 SSP-PI, 
expedida em 02 de março de 2005, CPF nº 327.738.973-15, residente e domiciliado na 
Rua Mato Grosso, nº 1317-B, bairro Ilhotas, CEP 64.014-053, Teresina/PI;  
Sexto Conselheiro � LUIZ EDUARDO DA SILVEIRA CLERTON, brasileiro, casado, 
economista, natural de Teresina/PI, nascido em 25 de dezembro de 1965, CNH nº 
04936762288, expedida pelo DETRAN-PI em 20 de março de 2014, com validade até 20 
de março de 2019, CPF nº 224.014.743-15, residente e domiciliado à Rua Lilizinha Castelo 
Branco de Carvalho, 1734, Bairro Horto, CEP 64052- 430, Teresina/PI. 
Sétimo Conselheiro � ALCIONE LOPES CAVALCANTE MODESTO, brasileira casada, 
advogada, natural de Elesbão Veloso/PI, nascida em 04 de fevereiro de 1985, OAB-PI nº 
PI-5650/2008, expedida em 04 de janeiro de 2008, CPF nº 003.042.813-01, residente e 
domiciliada à Av. Dom Severino, 755, Bairro de Fátima, CEP 64.049-375, Teresina/PI; 
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ISLANO VINICIUS ISAIAS MARQUES DO NASCIMENTO 
MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 

HELANO DIÓGENES PINHEIRO 
MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 

VANESSA NUNES DE SOUSA ALENCAR VASCONCELOS 
MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 

LENILDO DE LIMA E SILVA 
MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 

LUIZ EDUARDO DA SILVEIRA CLERTON 
MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 

ALCIONE LOPES CAVALCANTE MODESTO 
MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 

TIAGO RIBEIRO PATRÍCIO 
SECRETÁRIO DA REUNIÃO 
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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA 
COMPANHIA DE TERMINAIS ALFANDEGADOS DO PIAUÍ � PORTO PI � NIRE Nº 
22300008463, REGISTRADO EM 03/10/2013 E CNPJ Nº 19.045.674/0001-30, REALIZADA 
NO DIA 08 DE AGOSTO DE 2019, ÀS 09:00 (NOVE) HORAS, PARA DELIBERAR SOBRE 
A NOMEAÇÃO DA NOVA DIRETORIA EXECUTIVA E OUTRAS DELIBERAÇÕES 
 
 
Aos 08 (oito) dias do mês de agosto de 2019, às 09:00 (nove) horas, na Av. Industrial Gil 
Martins, nº 1680, 9º andar, Bairro Redenção, CEP 64017-650 � Teresina � Piauí � Brasil, 
Sede da FIEPI, reuniram-se, em primeira convocação, os membros do CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO: 1) JOSÉ ALBERTO ALENCAR LUZ, brasileiro, casado, Administrador 
com Doutorado em Engenharia de Produção, nascido em 18 de Abril de 1977, natural de 
Teresina/PI,  RG nº 1.380.226 SSP/PI, emitida em 10 de agosto de 2016, CPF nº 
748.228.103-72, residente e domiciliado à rua Odílio Falcão, N.� 860, Apto 102, Bairro Morada 
do Sol, CEP: 64.056-325 � Teresina/PI; 2) ISLANO VINICIUS ISAIAS MARQUES DO 
NASCIMENTO, brasileiro, casado, Administrador, nascido em 26 de agosto de 1972, natural 
de Recife/PE, RG nº 1253137 SSP/PI, expedido em 14 de março de 2018, CPF nº 
473.958.503-00, residente e domiciliado à rua Amapá, 122, Apartamento 501, Bairro Frei 
Serafim, CEP 64.001-670 � Teresina/PI; 3) HELANO DIÓGENES PINHEIRO, brasileiro, 
casado, Professor Universitário, Doutor em Administração, nascido em 22 de janeiro de 1973, 
natural de Fortaleza/CE, CNH nº 01853782334, expedida pelo DETRAN-PI em 13 de 
dezembro de 2016, com validade até 13 de dezembro de 2021, CPF nº 434.977.053-49, 
residente e domiciliado à Rua Teófilo dos Santos, 1382 � Bloco 07, apto. 102, Bairro Morada 
do Sol, CEP 64056-450 � Teresina/PI; 4) VANESSA NUNES DE SOUSA ALENCAR 
VASCONCELOS, brasileira, casada, Professora Universitária, Doutora em Administração, 
nascida em 30 de maio de 1978, natural de Teresina/PI, RG nº 1.417.177 SSP-PI, expedido 
em 05 de junho de 2017, CPF nº 768.344.093-00, residente e domiciliada na Av. Aviador 
Irapuã Rocha, 1515, apto. 1500, Bairro de Fátima, CEP 64048-230 � Teresina/PI; 5) 
LENILDO DE LIMA E SILVA, brasileiro, solteiro, Engenheiro Agrônomo, natural de Saloá/PE, 
nascido em 08 de fevereiro 1967, RG nº 866.091 SSP-PI expedida em 02 de março de 2005, 
CPF nº 327.738.973-15, residente e domiciliado à Rua Mato Grosso (zona Sul), nº 1317-B, 
Bairro Ilhotas, CEP 64.014-053 � Teresina/PI; 6) LUIZ EDUARDO DA SILVEIRA CLERTON, 
brasileiro, casado, Economista, natural de Teresina/PI, nascido em 25 de dezembro de 1965, 
CNH nº 04936762288, expedida pelo DETRAN-PI em 20 de março de 2014, com validade até 
20 de março de 2019, CPF nº 224.014.743-15, residente e domiciliado à Rua Lilizinha Castelo 
Branco de Carvalho, 1734, Bairro Horto, CEP 64052-430 � Teresina/PI; 7) ALCIONE LOPES 
CAVALCANTE MODESTO, brasileira, casada, Advogada, natural de Elesbão Veloso/PI, 
nascida em 04 de fevereiro de 1985, OAB-PI nº PI-5650/2008, expedida  em 04 de janeiro de 
2008, CPF nº 003.042.813-01, residente e domiciliada à Av. Dom Severino, 755, Bairro de 
Fátima, CEP 64.049-375 � Teresina/PI e esta secretária, MÁRCIA DE FÁTIMA 
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RODRIGUES ROCHA, brasileira, casada, Jornalista e Relações Públicas, nascida em 1º de 
maio de 1980, RG nº 1719031 SSP/PI, expedido em 28 de novembro de 2007, CPF nº 
655.006.363-91, residente e domiciliada à Quadra T, Casa 30, Conjunto Jornalista Paulo de 
Tarso, Bairro Aroeiras, CEP: 64.630-180 � Teresina/PI, PARA DELIBERAR SOBRE A 
NOMEAÇÃO DA NOVA DIRETORIA EXECUTIVA E OUTRAS DECISÕES DA COMPANHIA 
DE TERMINAIS ALFANDEGADOS DO PIAUÍ � PORTO PI. 
 
OFÍCIO DE CONVOCAÇÃO: exarado nos seguintes termos: 
COMPANHIA DE TERMINAIS ALFANDEGADOS DO PIAUÍ � PORTO PI 
CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA 
DE TERMINAIS ALFANDEGADOS DO PIAUÍ � PORTO PI 
O Diretor Presidente da Companhia de Terminais Alfandegados do Piauí � Porto PI, no uso 
de suas atribuições legais, convoca os membros do Conselho de Administração desta 
Companhia por Ofício para Reunião Extraordinária a se realizar na Av. Industrial Gil Martins, 
1680, 4º andar, Bairro Redenção, CEP 64017-650 � Teresina � Piauí � Brasil, às 09h00min, 
do dia 08 de agosto de 2019, para deliberar sobre o seguinte: 
1 � Nomeação da Nova Diretoria Executiva; 
2 � Análise e Contextualização da Gestão Administrativa, Comercial e Operacional; 
3 � Análise e Aprovação da Estrutura Organizacional e de Cargos de Confiança; 
4 � Outras deliberações de interesse da Companhia. 
RAIMUNDO JOSÉ REIS DE CASTRO 
Diretor Presidente da Companhia PORTO PI 

 
DESENVOLVIMENTO E DELIBERAÇÕES: O recém-escolhido Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia PORTO PI, JOSÉ ALBERTO ALENCAR LUZ, iniciou fazendo 
uma saudação aos presentes e solicitando que todos se apresentassem. Em seguida, 
solicitou que assinassem o Termo de Posse. Os novos membros do Conselho de 
Administração foram eleitos na Assembleia Geral Ordinária, realizada no dia 02 de agosto de 
2019, para um mandato de 2 (dois) anos, contados a partir de 05 de agosto de 2019, findando 
em 04 de agosto de 2021. O Conselho de Administração está assim composto, na seguinte 
ordem: 1) JOSÉ ALBERTO ALENCAR LUZ � Presidente; 2) ISLANO VINICIUS ISAIAS 
MARQUES DO NASCIMENTO; 3) HELANO DIÓGENES PINHEIRO; 4) VANESSA NUNES 
DE SOUSA ALENCAR VASCONCELOS; 5) LENILDO DE LIMA E SILVA; 6) LUIZ EDUARDO 
DA SILVEIRA CLERTON; 7) ALCIONE LOPES CAVALCANTE MODESTO. Prosseguindo, o 
Presidente da Companhia PORTO PI expôs sobre as principais ações em andamento na 
sociedade, com vistas à instalação do Recinto Aduaneiro de Teresina. Em seguida, o 
Conselho examinou a nova Estrutura Organizacional constante no Estatuto Social da 
Companhia (Segunda Alteração), aprovado pela Assembleia Geral Ordinária, de 02 de agosto 
de 2019, validando o seu desdobramento na Diretoria Executiva, por meio dos Cargos de 
Confiança de Assessoria. Por fim, aprovou as mudanças na Diretoria Executiva, nos Cargos Of. 031
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de Diretor Administrativo-Financeiro e Diretor Comercial e de Operações e a manutenção do 
Diretor Presidente. 
1.  Por máximo entendimento, foram deliberadas, por unanimidade, a exoneração, nomeação 
e manutenção dos integrantes da Diretoria Executiva, a seguir nominados, em conformidade 
com a Lei Estadual nº 6.376, de 05 de julho de 2013, com a Lei Federal nº 13.303, de 30 de 
junho de 2016 e com o Estatuto Social da Companhia. I � EXONERAÇÃO: 1) Diretor 
Administrativo � TED WILSON DE BARROS, brasileiro, solteiro, Empresário, nascido em 08 
de julho de 1969, natural de Picos/PI, RG nº 873.603 SSP/PI, expedida em 1º de agosto de 
2014, CPF nº 347.745.133-34, residente e domiciliado à rua Manoel Nogueira Lima, 1425, 
apto 204, Condomínio Antares, Bairro Jóquei, CEP 64049-190 � Teresina/PI. 2) Diretora 
Financeira � MARIA JOSÉ RIBEIRO DE CARVALHO, brasileira, casada, Pedagoga, natural 
de Floriano/PI, nascida em 08 de abril de 1950, RG nº 189.030 SSP/PI, expedida em 07 de 
junho de 2016, CPF nº 227.934.963-91, residente e domiciliada à rua 40, nº 605, Bloco 04, 
Apto. 208, Condomínio Reserva Tropical - Bambu, Bairro Uruguai, CEP 64073-175 � 
Teresina/PI. A data das exonerações � Diretor Administrativo e Diretora Financeira � é 15 de 
agosto de 2019. II � NOMEAÇÃO: 1) Diretor Administrativo-Financeiro � JOSENILSON 
CARLOS SANTANA PEREIRA, brasileiro, casado, Empresário, nascido em 1º de junho de 
1976, natural de Teresina/PI, RG nº 1.563.375 SSP/PI, CPF nº 757.684.373-04, residente e 
domiciliado à Rua Desembargador Fernando Lopes, 4790, Bairro Santa Isabel, CEP 64053-
140 � Teresina/PI. 2) Diretor Comercial e de Operações � TIAGO RIBEIRO PATRÍCIO, 
brasileiro, casado, Administrador, natural de Fortaleza/CE, nascido em 28 de setembro de 
1979, RG nº 94002133480 SSP/CE, expedida em 02 de setembro de 1998, CPF nº 
808.472.003-10, residente e domiciliado à rua Procurador Raimundo Basílio, 2880, Bairro 
Piçarreira, CEP 64.055.655 � Teresina/PI. Os mandatos do Diretor Administrativo-Financeiro 
e do Diretor Comercial e de Operações é de 2 (dois) anos, com termo inicial em 08 de agosto 
de 2019 e com termo final em 07 de agosto de 2021. 
2. Permanece em pleno gozo das suas funções, o Diretor Presidente RAIMUNDO JOSÉ REIS 
DE CASTRO, cujo mandato com Termo Inicial em 24 de maio de 2018, findar-se-á em 22 de 
março de 2020. 
3. Por máximo entendimento, foi deliberada a aprovação da Estrutura Organizacional e dos 
Cargos de Confiança da Diretoria Executiva, a seguir qualificados, em conformidade com a 
Lei Estadual nº 6.376, de 05 de julho de 2013, com a Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 
2016 e com o Estatuto Social da Companhia: 1) Diretor Presidente � Assessor de 
Comunicação Social, Assessor de Planejamento e Gestão, Assessor de Controle Interno, 
Assessor Jurídico e Assessor Técnico I; 2) Diretor Administrativo-Financeiro � Assessor 
Contábil, Assessor Financeiro e Orçamentário e Assessor Técnico I; 3) Diretor Comercial e de 
Operações � Assessor de Comércio Exterior, Assessor de Logística e Assessor de REDEX; 
sendo que estes dois últimos cargos de confiança, só serão ocupados quando iniciado o 
processo da instalação do REDEX (Recinto Especial para Despacho Aduaneiro de 
Exportação) e do Recinto Aduaneiro de Teresina (Porto Seco), respectivamente. Para os 
cargos de confiança de Assessor Jurídico e Assessor Contábil, poderá a Diretoria Executiva 
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optar pela contratação dos serviços, em conformidade com a Lei 13.303/2016, desde que os 
custos sejam menores do que os valores da remuneração e encargos previstos para os 
referidos cargos. Também com o máximo entendimento do Conselho, ficou mantida a 
remuneração dos Diretores, aprovados na Assembleia Geral Extraordinária de 19 de março 
de 2014, que juntamente com os cargos de Assessoria supra mencionados, além dos de 
Auditor Interno e membros do Comitê de Auditoria Estatutário compõem a Estrutura de 
Cargos e Remuneração, também aprovada, e que será incorporada ao Regimento Interno.  
 
   
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente do Conselho deu por 
encerrada a Reunião, lavrando-se a presente Ata que, depois de lida e validada a sua 
conformidade, será assinada pelo Presidente do Conselho, esta secretária e demais 
membros, em 03 (três) vias, que será registrada junto aos órgãos competentes e publicada 
em forma de extrato, como faculta a Lei.  
 
 
 

 
JOSÉ ALBERTO ALENCAR LUZ  

PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 
 

ISLANO VINICIUS ISAIAS MARQUES DO NASCIMENTO 
MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 

HELANO DIÓGENES PINHEIRO 
MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 

VANESSA NUNES DE SOUSA ALENCAR VASCONCELOS 
MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 

LENILDO DE LIMA E SILVA 
MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
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LUIZ EDUARDO DA SILVEIRA CLERTON 
MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 

ALCIONE LOPES CAVALCANTE MODESTO 
MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 

MÁRCIA DE FÁTIMA RODRIGUES ROCHA  
SECRETÁRIA DA REUNIÃO 

 
 

JOSENILSON CARLOS SANTANA PEREIRA 
DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO 

 
 

TIAGO RIBEIRO PATRÍCIO 
DIRETOR COMERCIAL E DE OPERAÇÕES 

 

Companhia de Terminais Alfandegados do Piauí � PORTO PI 
 

 

 

4

optar pela contratação dos serviços, em conformidade com a Lei 13.303/2016, desde que os 
custos sejam menores do que os valores da remuneração e encargos previstos para os 
referidos cargos. Também com o máximo entendimento do Conselho, ficou mantida a 
remuneração dos Diretores, aprovados na Assembleia Geral Extraordinária de 19 de março 
de 2014, que juntamente com os cargos de Assessoria supra mencionados, além dos de 
Auditor Interno e membros do Comitê de Auditoria Estatutário compõem a Estrutura de 
Cargos e Remuneração, também aprovada, e que será incorporada ao Regimento Interno.  
 
   
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente do Conselho deu por 
encerrada a Reunião, lavrando-se a presente Ata que, depois de lida e validada a sua 
conformidade, será assinada pelo Presidente do Conselho, esta secretária e demais 
membros, em 03 (três) vias, que será registrada junto aos órgãos competentes e publicada 
em forma de extrato, como faculta a Lei.  
 
 
 

 
JOSÉ ALBERTO ALENCAR LUZ  

PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 
 

ISLANO VINICIUS ISAIAS MARQUES DO NASCIMENTO 
MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 

HELANO DIÓGENES PINHEIRO 
MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 

VANESSA NUNES DE SOUSA ALENCAR VASCONCELOS 
MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 

LENILDO DE LIMA E SILVA 
MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Companhia de Terminais Alfandegados do Piauí � PORTO PI 
 

 

 

5

 
 
 

LUIZ EDUARDO DA SILVEIRA CLERTON 
MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 

ALCIONE LOPES CAVALCANTE MODESTO 
MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 

MÁRCIA DE FÁTIMA RODRIGUES ROCHA  
SECRETÁRIA DA REUNIÃO 

 
 

JOSENILSON CARLOS SANTANA PEREIRA 
DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO 

 
 

TIAGO RIBEIRO PATRÍCIO 
DIRETOR COMERCIAL E DE OPERAÇÕES 



22
Diário Oficial

Teresina(PI) - Segunda-feira, 15 de junho de 2020 • Nº 108

EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 06.840.748/0001-89

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2019
A Administração da Equatorial Piauí, em cumprimento às disposições legais e 
de acordo com a legislação societária vigente, apresenta a seguir o Relatório da 
Administração, suas demonstrações contábeis, com as respectivas notas expli-

Piauí, as relacionadas ao programa �Luz para Todos� (PLPT), o Balanço So-
cial, Combate a Perdas, DEC e FEC, Relatório de Ações Sociais, assim como 
às expectativas da Administração quanto ao desempenho futuro da Compa-
nhia que não foram examinadas pelos auditores independentes. Destaques de 
2019.  O volume de energia faturada no ano cresceu 7,4% em relação a 2018, 
atingindo 3.791 GWh.  A Receita Operacional Líquida (ROL) cresceu 19% 

tarifários aplicado em 2018 e do crescimento do volume faturado.  Em 2019, 
a Companhia registrou R$ 93 milhões de Lucro Líquido, comparado a R$ 71 

 Os investimentos da Equatorial 
Piauí somaram R$ 488 milhões em 2019, 165% acima dos investimentos rea-
lizados em 2018.  As perdas de energia dos últimos 12 meses encerrados no 
ano de 2019 caíram 3,8 p. p. no ano, atingindo 24,3% da energia requerida. 
Em 2019, os índices de DEC e FEC da Equatorial Piauí (acumulados dos úl-
timos 12 meses) foram de 34,9 horas e 13,1 vezes, aumento de 48% no DEC e 

do ano anterior. Mensagem do Presidente.  Em 2019 o Grupo Equatorial 
Energia completou um ano à frente da Equatorial Piauí e vem cumprindo o seu 

no propósito de transformar a Equatorial Piauí em mais uma distribuidora de 

temos alguns resultados importantes a comemorar. Os investimentos em nossa 
área de concessão atingiram R$ 518 milhões em 2019, mais de 2,5 vezes o que 
foi investido no ano anterior. O FEC, indicador de qualidade que mede a frequ-
ência das interrupções do fornecimento de energia, reduziu-se para 13,1 vezes, 

-
cional de caixa) e reportar lucro líquido de R$ 93 milhões. Ambos importantes 

seguir transformando a qualidade da energia recebida pelos piauienses. Para 

recuperação dos indicadores de qualidade no fornecimento e atendimento ao 
mercado piauiense, melhoria dos indicadores de perdas de energia e fortaleci-
mento da qualidade da força de trabalho da Companhia. Raimundo Nonato 
Alencar de Castro - Diretor-Presidente. Cenário, Ambiente Econômico 
e Perspectivas no Piauí. Cenário. O estado do Piauí tem como suas princi-

pais atividades econômicas a 
agricultura, pecuária, extra-
tivismo (vegetal e mineral), 
serviços e geração de ener-
gia. Na evolução do cenário 
econômico, os setores de mi-
neração, turismo e energias 
renováveis começaram a se 
destacar como fortes candi-

datos a pilares do crescimento do Estado. Dessa forma, o Piauí vem se desta-
cando nos últimos anos na atração de empreendimentos voltados à geração de 
energia limpa, com destaque para a energia eólica na região litorânea (norte) e 
fotovoltaica na região central. Mais recentemente a Enel Green Power Brasil 

Essas usinas, que devem entrar em operação em 2021, compõe o maior parque 
eólico atualmente em construção na América do Sul. Por abranger a parte 
litorânea, outro setor importante da região norte é o turismo. Os municípios 
litorâneos vêm recebendo cada vez mais turistas a cada ano, proporcionando 
um maior investimento das redes hoteleiras nessa região. Além dos municí-
pios litorâneos, os sítios arqueológicos também vêm reforçando o turismo no 
estado, entre eles, os parques nacionais da Serra da Capivara, na região norte, 
e das Sete Cidades, na região centro-sul.  Na região centro-sul encontram-se, 
também, os parques de energia fotovoltaica. No município João Costa, locali-
za-se o parque Sertão, e no município São João do Piauí, localiza-se o parque 
de Sobral, ambos com capacidade de 30MW. Neste ano, 2019, foi instalado 

no Piauí a maior usina de energia fotovoltaica da América Latina, o Parque 
Solar Nova Olinda, da Enel Green Power Brasil. A usina está localizada no 
município de Ribeira do Piauí, a 377 quilômetros de Teresina, na microrregião 
do Alto Médio Canindé. A instalação abrange uma área de 690 hectares, com 
capacidade instalada total de 290 MW e vai gerar aproximadamente 600 GWh 
por ano. Número de consumidores 

Consumidores 2016 2017 2018 2019
Var. 

19/18
Residencial - convencional 746.206 809.672 781.980 731.423 -6,5%
Residencial - baixa renda 332.828 304.404 313.807 383.107 22,1%

3.415 3.131 2.890 2.882 -0,3%
Comercial 90.984 93.127 89.988 94.850 5,4%
Outros 53.934 56.175 57.533 88.602 54,0%
Total Equatorial Piauí 1.227.3671.266.5091.246.1981.300.864 4,4%
Mercado Faturado (MWh). Comportamento do mercado - A distribuição 

3.791 GWh (3.530 GWh em 2018). O volume de energia faturada decresceu 
-

dencial, classe mais representativa da Companhia. A seguir são apresentados 
resultados sobre o consumo e sua variação no período: 

Mercado Faturado (MWh) 2016 2017 2018 2019
Var. 

19/18
Residencial 1.629.0131.679.6331.655.788 403.541 75,6%

207.352 191.532 162.266 35.066 -78,4%
Comercial 740.754 729.002 721.996 174.529 -75,8%
Outros 754.949 810.406 776.068 190.536 -75,4%
Total (cativo) 3.332.0693.410.573 3.316.118 803.673 -75,8%

33.113 17.677 37.872 12.530 -66,9%
Comercial 12.153 46.269 47.941 13.182 -72,5%
Consumidores livres 45.266 63.946 85.813 25.712 -70,0%
Energia de conexão - Outras
  distribuidoras 139.130 135.152 128.276 34.096 -73,4%
Total (cativo + livre)
  - Equatorial Piauí 3.516.4653.609.6713.530.207 863.481 -75,5%
Balanço energético
Balanço energético 
  (MWh) 4T18 4T19 Var. 2018 2019 Var. 
Piauí
Sistema interligado 1.326.1631.400.761 5,6% 4.907.770 5.007.579 2,0%
Energia injetada 1.326.1631.400.761 5,6% 4.907.770 5.007.579 2,0%
Energia distribuída 829.3851.042.042 25,6% 3.401.923 3.657.799 7,5%
Energia de conexão 
 com outras
  distribuidoras 34.096 34.984 2,6% 128.276 132.936 3,6%
Perdas totais 462.682 323.736 -30,0% 1.388.562 1.216.843 11,7%
Gestão dos Negócios. Combate às perdas. A quantidade de energia elétrica 

de 2,0% em relação a 2018 e o faturamento atingiu 3.791 GWh, o que repre-
sentou um aumento de 7,4% na comparação com o ano anterior. Deste modo, 
as perdas de energia registradas pela Companhia em 2019 totalizaram 1.217 

de 3,8 p.p. em relação ao fechamento de 2018.
Perdas Totais sobre Energia Injetada (últimos 12 meses)

20,3%

4T18 1T19 2T19 3T19 4T19

Perdas 12 meses Meta regulatória

24,3%

27,5%27,8%28,2%28,1%

20,3% 20,3% 20,3% 20,3%

Perdas não-técnicas sobre mercado de Baixa Tensão (últimos 12 meses)

30,6% 30,8% 29,8% 29,2%

21,8%

13,9% 13,9% 13,9% 13,9% 13,9%

% PNT/BT Meta regulatória

4T18 1T19 2T19 3T19 4T19

Piauí
Capital Teresina
Área (km2) 251.617
Número de Municípios 224
População Estimada 2019 3.273.227

45,36
7,7

2) 12,40
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Registra-se como destaque do combate às perdas não técnicas no Piauí em 
-

cretária de Segurança Pública do Estado que, associadas à disseminação nos 
meios de comunicação em massa, produziram um importante efeito mora-
lizador no comportamento dos clientes da concessionária, com expressiva 
redução da energia elétrica requerida mas não faturada pela distribuidora. 
Foram quase 70 ações coercitivas em todo o Estado, das quais em 62 houve a 
condução dos atores dos ilícitos à prisão. Em regra, essas ações ocorreram em 
unidades de grande porte e por vezes com titulares das instalações conhecidos 
da sociedade piauiense, passando um forte sinal de intolerância com a impu-

indicador de perdas comerciais. Apresentamos a seguir o resultado das ações 
realizadas no plano de combate às perdas em 2019:  Regularização de 1.265 
clientes em área de gambiarra sendo necessária a realização de extensões de 
rede de média e baixa tensão;  
de energia em média e alta tensão;  -
pios;  
baixa tensão;  Regularização de 4,2 mil clientes clandestinos em área onde 
existia rede de energia;  Regularização de 74 clientes desligados no sistema 
e auto religados de forma irregular;  Regularização de 3,6 mil clientes com 
o faturamento pelo mínimo da fase;  
transformadores;  -
ção em unidades consumidoras BT. DEC e FEC. Em 2019, o DEC (Duração 
Equivalente por Consumidor) da Companhia, que mede a duração média das 
interrupções, em horas por consumidor por período, aumentou 47,88% em 
relação ao ano anterior, atingindo 34,9 horas. Já o FEC (Frequência Equiva-
lente por Consumidor), que mede a frequência das interrupções, em vezes por 
consumidor por período, melhorou 7% na comparação com o índice de 2018, 
atingindo 13,1 vezes.
Equatorial Piauí 
  - últ. 12 meses 2016 2017 2018 2019

Var. 
19/18

DEC (12 meses) 23,4 21,9 23,6 34,9 47,88%
DEC - Regulatório 20,6 19,2 20,7 20,7 0,00%
FEC - (12 meses) 16,4 14,7 14,1 13,1 -7,09%
FEC -Regulatório 14,1 12,4 14,0 14,0 0,00%
Programa Luz Para Todos. Lançado em 2004 pelo Governo Federal, o 
�Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica 

-
pulação do meio rural, de modo a estimular o desenvolvimento sócio - econô-

entre os 6 maiores programas do país, representando aproximadamente 5,03% 
de todo o volume de ligações executadas pelo Programa Luz para Todos no 
Brasil. Para atingir suas metas a Companhia conta com uma estrutura de 16 
empresas parceiras dedicadas ao programa, as quais valorizam a mão de obra 
local, empregando de forma direta e indireta mais de 896 pessoas. Atualmente 
a Equatorial Piauí possui 01 contrato PLPT em execução (6ª tranche), atingin-
do em 31 de dezembro de 2019 a marca de 165.375 famílias ligadas à rede de 
distribuição de energia elétrica através do PLPT, gerando um benefício direto 

dos 224 Municípios piauienses, contribuindo para o desenvolvimento de áreas 
isoladas dos aglomerados rurais e para a geração de renda nestas localidades. 
Durante o ano de 2019 o investimento direto no PLPT, que incluindo gastos 
com materiais e serviços de terceiros, foi de R$ 63 milhões.

Histórico de Ligações - 2004 a 2019

261

2004 2005

14.904261

44.023

94.614

131.417
149.004

153.547
165.375

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

5.552

9.091

13.514
15.605

18.544

32.047

20.283

16.520

9.587 8.000

1.900 2.643
2.985

5.041 3.802

Assuntos Regulatórios.  Em 26 de novembro de 2019, por meio da Resolução 

Piauí para aplicação no período de 02 de dezembro de 2019 a 01 de dezem-

-7,16%. Atualmente, por meio de Liminar em segunda instância, a Resolução 

novembro de 2018, a qual orginalmente homologou as tarifas em 2018. Rela-
tório de Ações Sociais. A Equatorial Piauí se destacou pelas várias ações 

Por meio do Programa Tarifa Social de Energia Elétrica, também conhecido 
como Baixa Renda, famílias de baixa renda, recebem da empresa descon-
tos na conta de luz. São elegíveis para o programa, famílias com renda de 
até meio salário mínimo por pessoa, inscritas no Cadastro Único, bem como 
famílias com integrantes que recebem o Benefício de Prestação Continuada 
(BPC), entre outras situações previstas em regulamento da Agência Nacional 
de Energia Elétrica (Aneel). O benefício é valido para unidades consumido-
ras, exclusivamente residenciais, monofásicas, bifásicas ou trifásicas. Cada 
Código Familiar, atendendo os requisitos exigidos, tem direito ao benefício 
da Tarifa Social em apenas uma unidade consumidora, na área de concessão 
da Equatorial Alagoas. Os descontos são aplicados de forma cumulativa sobre 
cada parcela do consumo mensal de energia, por meio de descontos incidentes 
sobre a tarifa aplicável à classe residencial das distribuidoras de energia elé-
trica. De modo a incentivar a adimplência de seus clientes, a Equatorial Piauí 
realizou campanhas, parcerias e ações de aproximação com a sociedade. Bus-
cando uma maior proximidade com a comunidade, a empresa realizou ações 
de atendimento in loco para a realização de cadastro da tarifa social. Projetos 

oferecer aos clientes residenciais a possibilidade de comprar equipamentos 
novos, pagando apenas metade do valor. Precisando levar o usado para ser 

-
 Público atendido: 

4727 famílias atendidas diretamente.  Média de economia por cliente: 948 
kWh/ano o que em real equivale a aproximadamente R$ 839,82 no ano. Pro-

É oferecido a comunidade a oportunidade de tro-
car sua geladeira antiga por uma nova, que consome menos energia. Alguns 
resultados:  Público atendido: 6.075 famílias atendidas diretamente.  Média 
de economia por cliente: 486 kWh/ano o que em real equivale a aproxima-
damente R$ 429,80 no ano. Desempenho Econômico-Financeiro. Receita 
líquida. Em relação à Receita Líquida, o total registrado no ano foi de R$ 
2,430 milhões, 19% superior à obtida no ano anterior. Custos e despesas 
operacionais. No ano de 2019, o total de custos e despesas gerenciáveis e 
não gerenciáveis, incluindo depreciação, amortização e custo de constru-
ção foi de R$ 2,101 milhões, queda de 4% na comparação anual. Custos e 
despesas operacionais gerenciáveis. Em 2019, o total de custos e despesas 
gerenciáveis da Companhia, representados pelos custos e despesas com Pes-
soal, Material, Serviços de Terceiros e Outros (inclusive Outras despesas não 
recorrentes) � PMSO, excluindo a PDD (Provisão para Devedores Duvido-
sos) e as provisões para contingências, atingiram R$ 156 milhões. Neste ano, 
PDD e perdas totalizaram R$ 105 milhões negativos, fortemente impactado 
por evento considerado não-recorrente. EBITDA. 
positivo em R$ 356 milhões, comparado a R$ 120 milhões negativos no ano 
anterior. 
negativo em R$ 157 milhões, contra R$ 106 milhões positivo reportados em 
2018. Imposto de Renda e Contribuição Social. Na Equatorial Piauí, a apu-

-
-

-
timentos na ampliação e modernização da rede de distribuição, sendo estes 

Lucro líquido. Em 2019, 
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 de R$ 71 milhões em 2018. Endividamento. No fechamento de 2019, o en-
dividamento total consolidado da Companhia, incluindo os encargos, atingiu 
R$2.689 milhões. Investimentos
Investimentos (R$ milhões) 2017 2018 2019
Manutenção de Rede 54 42 108
Expansão de Rede 83 44 220
Equipamentos e Sistemas 27 45 43
Outros � 1 40
Próprio 164 132 411
Interligação de Sistemas isolados � � �
Programa Luz Para Todos 23 60 77
Total 187 192 488
Investimentos próprios. Os investimentos da Equatorial Piauí, excluindo os 
investimentos diretos relacionados ao PLPT, totalizaram R$ 488 milhões no 
ano de 2019, representa um aumento de 165% em relação ao ano de 2018. 
Esses investimentos são focados principalmente na expansão de capacidade 

e cobertura da rede de distribuição da Companhia, assim como na contínua 
melhoria da qualidade da energia fornecida, tendo em vista o potencial de 
crescimento de demanda no Estado do Piauí.

Diretoria Executiva
Raimundo Nonato Alencar de Castro Diretor Presidente

Cosme José Bráulio Cezário Diretor
Sérvio Túlio dos Santos Diretor

Tinn Freire Amado Diretor
Leonardo da Silva Lucas Tavares de 

Lima Diretor
Carla Ferreira Medrado Diretora

Cristiano de Lima Logrado Diretor
José Silva Sobral Neto Diretor

Conselho de Administração
Augusto Miranda da Paz Júnior

Firmino Ferreira Sampaio Neto Tinn Freire Amado

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E  2018
(Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2019 2018

Circulante

   Caixa e equivalentes de caixa 6 287.854 830.670

7 218.481 �

   Contas a receber de clientes 8 486.082 395.263

   Contas a receber - bandeira tarifária � 13.948

   Serviços pedidos 9 69.063 79.070

10 115.181 238.738

34.4 72 �

11 17.480 13.056

recuperar 15.067 �

   Almoxarifado 12.153 8.241

   Outros créditos a receber 12 31.552 41.778

Total do ativo circulante 1.252.985 1.620.764

Não circulante

   Contas a receber de clientes 8 211.060 193.115

10 182.525 239.866

23 48.114 32.471

34.4 8.991 �

11 478.479 443.116

    a recuperar � 5.811

   Outros créditos a receber 12 961 1.766

14 24.192 11.015

� 146

15 1.233.450 795.133

   Direito de uso 4.20.1 5.758 �

   Ativos de contrato 16 193.405 249.404

Total do ativo não circulante 2.386.935 1.971.843

Total do ativo 3.639.920 3.592.607

Passivo Nota 2019 2018
Circulante
   Fornecedores 17 395.446 413.879
   Obrigações sociais e trabalhistas 12.726 45.653

18 178.651 1.033.722
   Debêntures 19 4.046 324

20 111.535 81.233

recolher 1.578 3.992
   Encargos do consumidor � 11.578
   Contribuição de iluminação pública 17.573 19.485

energética 21 55.648 45.859
   Participação nos lucros 22 33.099 �

     trabalhistas e regulatórios 23 174.074 �
   Plano de aposentadoria e pensão 33 � 2.539

    consumidores 24 742 �
   Passivo de arrendamento 4.20.1 5.133 �
   Outras contas a pagar 25 170.055 62.738
Total do passivo circulante 1.160.306 1.721.002
Não circulante

18 1.486.709 1.419.939
   Debêntures 19 1.019.432 400.000

20 41.617 58.974

     trabalhistas e regulatórios 23 209.491 313.404

     energética 21 48.582 41.277

    consumidores 24 444.853 418.741
   Plano de aposentadoria e pensão 33 5.649 � 
   Passivo de arrendamento 4.20.1 1.340 �
   Outras contas a pagar 25 96.285 72.176
Total do passivo não circulante 3.353.958 2.724.511
Patrimônio líquido 
   Capital social 26 1.994.416 1.993.713

(188.756) (73.336)
(2.680.004)(2.773.283)

Total do patrimônio líquido (874.344) (852.906)
Total do passivo e patrimônio líquido 3.639.920 3.592.607

EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 06.840.748/0001-89
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DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018

(Em milhares de Reais)
Nota 2019 2018

Receita líquida de vendas 28 2.429.658 2.049.156
Custos de energia elétrica, construção
  e operação 29 (1.978.948)(1.829.889)
  Energia elétrica comprada para revenda 31 (1.363.310)(1.322.849)
  Custo de construção (516.884) (175.901)
  Custo da operação (98.754) (331.139)
Lucro bruto 450.710 219.267
Despesas operacionais 29
  Despesas com vendas (63.924) (101.719)
  Despesas gerais e administrativas (163.122) (258.121)
  Perdas esperada por redução ao valor recuperável 104.606 �
  Outras despesas operacionais, líquidas 30 (68.182) (28.103)
Total de despesas operacionais (190.622) (387.943)

  imposto de renda e contribuição social 260.088 (168.676)
273.710 932.840

(430.242) (826.905)
32 (156.532) 105.935

Resultado antes do imposto de renda e da
  contribuição social 103.556 (62.741)

  - corrente (10.277) (7.885)
(10.277) (7.885)

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 93.279 (70.626)
0,07575 (0,09060)
0,07575 (0,09060)

  (em milhares de ações) 1.382.143 779.254

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018

(Em milhares de Reais)
2019 2018

 93.279 (70.626)
Outros resultados abrangentes

(2.736) �

  posteriormente para o resultado
    Efeitos dos planos de benefícios pós emprego (42.044)(28.683)
Outros resultados abrangentes do exercício,
  líquido de impostos (44.780)(28.683)
Total resultados abrangentes  48.499 (99.309)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018
(Em milhares de Reais)

Capital
social

Ajuste de avaliação
 patrimonial

Prejuízos
 acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 1.272.747 (44.653) (2.672.561) (1.444.467)
� � (30.096) (30.096)
� � (70.626) (70.626)

Resultado abrangente do exercício
Ganhos (perdas) atuariais � (28.683) � (28.683)
Total de resultados abrangentes do exercício, líquidos de impostos � (28.683) � (28.683)
Aumento de capital 720.966 � � 720.966
Saldos em 31 de dezembro de 2018 1.993.713 (73.336) (2.773.283) (852.906)
Lucro do exercício � � 93.279 93.279
Resultado abrangente do exercício
Ganhos (perdas) atuariais � (42.044) � (42.044)

� (2.736) � (2.736)
Total de resultados abrangentes do exercício, líquidos de impostos � (44.780) � (44.780)
Transação entre acionistas � (70.640) � (70.640)
Aumento de capital 703 � � 703
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.994.416 (188.756) (2.680.004) (874.344)

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018

(Em milhares de Reais)
Receitas 2019 2018

  construção 3.464.332 3.117.730
Provisão para créditos de liquidação duvidosa e 
  perda com créditos incobráveis 104.606 (59.198)

(71.442) (70.356)
Outras despesas (receitas) operacionais 2.962 (28.103)
Outras despesas (receitas) não recorrentes 99.985 �

3.600.443 2.960.073
Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IPI)
Custos dos produtos e dos serviços vendidos (1.880.194)(1.498.750)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (145.910) (186.000)

(2.026.104)(1.684.750)
Valor adicionado bruto 1.574.339 1.275.323
Depreciação e amortização (95.550) (49.174)

Valor adicionado líquido gerado pela Companhia 1.478.789 1.226.149

284.048 932.840
284.048 932.840

Valor adicionado total a distribuir 1.762.837 2.158.989
Distribuição do valor adicionado
Empregados
Remuneração direta 106.778 179.416
Benefícios 31.744 34.210
FGTS 26.364 100.150
Outros 22.177 3.306

187.063 317.082
Tributos
Federais 367.173 468.915
Estaduais 680.799 606.866
Municipais 232 678

1.048.204 1.076.459
Remuneração de capitais de terceiros
Juros 276.662 582.019
Aluguéis 4.049 9.169
Outros 153.580 244.886

434.291 836.074
Remuneração de capitais próprios

93.279 (70.626)
93.279 (70.626)

Valor adicionado 1.762.837 2.158.989

EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 06.840.748/0001-89
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DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO EXERCÍCIOS FINDOS
 EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 93.279 (70.626)

Amortização 95.550 49.174
9.950 13.129

  cambiais líquidas 249.033 264.115
115.436 269.759

Reversão para créditos de liquidação duvidosa e 
  perda com créditos incobráveis (104.606) 59.198
Provisão e atualização de pesquisa e 

24.113 �
Perdas (ganhos) com instrumentos derivativos (7.192) �

180.898 (226.915)
10.277 7.885

Participação nos lucros 17.379 �
(425) (16.490)

56.747 (669.319)
Atualização adiantamento para futuro aumento
  de capital � 15.828
Reversão de perdas por redução ao valor recuperável 

� (29.132)
Direito de uso 8.211 �

(595)
(22.532) �

Outros � (28.683)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício após ajustes 725.523 (362.077)
Variações nos ativos e passivos, circulante e não circulantes
Contas a receber de clientes (60.905) (17.427)
Contas a receber � bandeiras tarifárias 13.948 8.633
Serviços pedidos (678) (79.070)

(15.643) (12.737)
Estoques (3.912) 5.085

(5.867) 6.460
(9.256) (5.811)

Outros créditos a receber 11.031 58.932
Fornecedores (18.433) 210.544

Obrigações e encargos sobre folha de pagamento (17.101) 7.587
12.924 (129.014)

(12.691) (3.893)
Passivo de arrendamento (15.400) �
Encargos do consumidor (11.578) 2.889
Benefícios pós-emprego � (5.719)
Contribuição de iluminação pública (1.912) 19.485

(7.019) 12.275
Participação nos lucros (106) �

  e regulatórios (45.275) (125.968)
Plano de aposentadoria e pensão 3.110 �
Outras contas a pagar 9.528 133.637

Caixa (utilizado nas) provenientes das atividades
  operacionais (175.235) 85.888
Juros pagos/recebidos (334.700) (41.348)

Fluxo de caixa líquido proviniente das (utilizado 
  nas) atividades operacionais 215.588 (317.537)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisições no ativo contratual (488.285) (159.415)
Aquisições no ativo intangível � (41.179)

(195.949) 761
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de
  investimento (684.234) (199.833)

Aumento de capital 703 720.966
(1.194.873) (63.371)

500.000 278.898
Captação de debêntures 620.000 400.000

Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) proveniente 
(74.170) 1.336.493

(Redução) aumento em caixa e equivalentes
  de caixa (542.816) 819.123
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 830.670 11.547

287.854 830.670
(Redução) aumento em caixa e equivalentes
  de caixa (542.816) 819.123

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

A Equatorial Piauí Distribuidora de Energia S.A. 
(�Companhia� ou �Equatorial Piauí�), sociedade anônima de capital fechado, 
com sede na cidade Teresina, no estado do Piauí, controlada pela Equatorial 
Energia S.A. A Companhia é a concessionária do serviço público de distri-
buição e atividades associadas ao serviço de energia elétrica naquele estado, 
podendo prestar serviços técnicos de sua especialidade na área de concessão 
que abrange todo o estado do Piauí com 251.577 km², atendendo, em 31 de 
dezembro de 2019, 1.300.864 consumidores em 224 municípios, sendo tais 

Elétrica - ANEEL, vinculada ao Ministério de Minas e Energia - MME. Em 
13 de maio de 2019, através da Ata da Assembleia Geral Extraordinária apro-
vou a alteração da denominação da Companhia de �Companhia Energética 

Conforme 
-

gia Elétrica - ANEEL em 12/02/2001, a Companhia detinha concessão para 

passou a operar como prestadora de serviço de distribuição de energia elétrica 
designada, conforme Portaria nº 388/2016 do MME.  Neste período, a Com-
panhia manteve com o antigo controlador e, para manutenção das suas ativi-
dades, recebeu recursos do fundo RGR. Em 18 de outubro de 2018, a Com-
panhia celebrou o Contrato de Concessão de Serviço Público de Distribuição 
de Energia Elétrica nº 01/2018 - ANEEL, com interveniência e anuência da 

é de 30 anos, com vigência até 17 de outubro de 2048, podendo ser renovado 

por igual período a critério do poder concedente. 3. Base de preparação e 
-

midade. 
Interna-

tional Accounting Standards Board -
cas contábeis adotadas no Brasil (BR-GAAP). As práticas contábeis adotadas 
no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira 
e apresentadas de forma condizente com as normas expedidas nos Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade (CFC). A Companhia também se utiliza das orientações contidas no 

pela Agência Nacional de Energia Elétrica (�ANEEL�), quando estas não são 

-

-
ceiras. Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas 

-

foram aplicados. As mudanças relacionadas nas principais políticas contábeis 
estão descritas na nota explicativa nº 4.20. Todas as informações relevantes 

-
ciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 

-
ceiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia.

EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 06.840.748/0001-89
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 Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 3.3 Uso de estimativas e julgamentos. Na 

-
mentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Com-
panhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. (a) Julgamentos. -
timativas realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos sig-

31 de dezembro de 2019 estão incluídas nas seguintes notas explicativas:  
se a Companhia tem 

razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogação;  (b) Incertezas so-
bre premissas e estimativas. As informações sobre as incertezas relaciona-
das a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2019 que possuem um 

explicativas:   Critérios de análise 
de risco de crédito para determinação da provisão para redução ao valor recu-
perável;  Nota explicativa nº 14 -

 Nota explicativa nº 
15
forma linear pelo prazo correspondente ao direito de cobrar os consumidores 
pelo uso do ativo da concessão que o gerou (vida útil regulatória dos ativos) 
ou pelo prazo do contrato de concessão, dos dois o menor;  Nota explicativa 
nº 23 -

meio da avaliação da probabilidade de perda que inclui avaliação das evidên-
-

bem como a avaliação dos advogados externos;  Notas explicativas nº 28 - 
Receita operacional, líquida - Quando a Companhia presta serviços de imple-
mentação da infraestrutura, é reconhecida a receita de construção pelo valor 

-
-

encargos;  Nota explicativa nº 33 - Benefício pós-emprego: Reconhecimento 
dos custos dos planos de aposentadoria com benefícios de assistência médica 
pós-emprego e o valor presente da obrigação de aposentadoria, através da 
avaliação atuarial que envolve o uso de premissas sobre taxas de desconto, 
taxas de retorno de ativos esperadas, aumentos salariais futuros, taxas de mor-
talidade e aumentos futuros de benefícios de aposentadorias e pensões.  Nota 
explicativa nº 34

 Nota 
explicativa n° 34.4

ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação.A Companhia 

baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data do ba-
-

outros resultados abrangentes, ativos estes não negociados em mercados ati-
vos. (c) Mensuração do valor justo. Uma série de políticas e divulgações 

-

de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensura-

-

de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar se a con-

-

(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma:   pre-
-

cos.   inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços); e   inputs, para o ativo ou passivo, que não são 
baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Com-
panhia reconhece, quando aplicável, as transferências entre níveis da hierar-

3.4 Base de mensuração. -
nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
seguintes itens materiais, que são mensurados a cada data de reporte e reco-
nhecidos nos balanços patrimoniais: 

 O ativo ou passivo líquido 
-

 4. Principais políticas contá-
A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira 

-
ras exceto pelas novas normas incluídas na nota explicativa n° 4.21. 4.1 Mo-
eda estrangeira. As transações em moeda estrangeira são convertidas para a 
moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transa-
ções. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas es-
trangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa 
de câmbio naquela data. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da 
conversão são geralmente reconhecidas no resultado. 4.2 Receita operacio-
nal. As receitas são reconhecidas quando representar a transferência (ou pro-

47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera 

transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho 
do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as 
obrigações de desempenho. Desta forma, a receita é reconhecida somente 

�controle� dos bens ou serviços de uma determinada operação é efetivamente 
transferido ao cliente. (i) Distribuição. As receitas de distribuição são classi-

para o consumidor, (ii) Disponibilidade da rede elétrica e (iii) Energia elétrica 
no mercado de curto prazo. As receitas de distribuição de energia elétrica são 

-
tida recebida ou a receber, líquidas de quaisquer contraprestações variáveis, 
tais como descontos, abatimentos, restituições, créditos, concessões de pre-
ços, incentivos, bônus de desempenho, penalidades ou outros itens similares. 
O faturamento, e respectivo reconhecimento da receita, dos serviços de distri-
buição de energia elétrica são efetuados de acordo com o calendário de leitura 
estabelecido pelas controladas. A receita não faturada corresponde à energia 
elétrica entregue e não faturada ao consumidor, e é calculada em base estima-
da, até a data do balanço. Essa estimativa de receita não faturada é calculada 
utilizando como base o volume total de energia disponibilizada no mês e o 
índice anualizado de perdas técnicas e comerciais.A Companhia reconhece 
receita pela disponibilidade da infraestrutura da rede elétrica de distribuição a 
seus clientes livre e cativos no mês que os serviços são prestados. Tal receita 

-
nida pela ANEEL. (ii) Construção (Distribuição). A receita de construção é 
reconhecida com uma margem em relação aos custos de construção, e corres-
ponde aos investimentos da Companhia no período em ativos de contrato. 
Assim, os custos tendem a zero. Essas receitas são reconhecidas ao longo do 
tempo, de acordo com a satisfação das respectivas obrigações de desempenho, 
considerando o atendimento de um dos seguintes critérios estabelecidos pela 
norma: (i) o cliente recebe e consome simultaneamente os benefícios gerados 
pelo desempenho por parte da entidade à medida que a entidade efetiva o de-
sempenho; (ii) o desempenho por parte da entidade cria ou melhora o ativo 
que o cliente controla a medida que o ativo é criado ou melhorado; (iii) o de-
sempenho por parte da entidade não cria um ativo com um uso alternativo 
para a entidade e a entidade possui direito executável (enforcement) ao paga-
mento pelo desempenho concluído até a data presente. 4.3 Caixa e equivalen-
tes de caixa. Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com venci-
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 valor. O Contrato de 
Concessão de Serviços Públicos de Energia Elétrica nº 60, de 28 de agosto de 
2000 e aditivos posteriores, celebrados entre a União (poder concedente - ou-
torgante) e a Companhia (concessionária - operador) regulamentam a explo-
ração dos serviços públicos de distribuição de energia elétrica pela Compa-
nhia, onde:  O contrato estabelece quais os serviços que o operador deve 
prestar e para quem (classe de consumidores) os serviços devem ser presta-
dos;  O contrato estabelece padrões de desempenho para prestação de serviço 
público, com relação à manutenção e à melhoria da qualidade no atendimento 
aos consumidores, e o operador tem como obrigação, na entrega da conces-
são, devolver a infraestrutura nas mesmas condições em que a recebeu na as-
sinatura desses contratos. Para cumprir com essas obrigações, são realizados 
investimentos constantes durante todo o prazo da concessão. Portanto, os bens 

concessão; 
ser revertidos ao poder concedente mediante pagamento de uma indenização; 
e  O preço é regulado através de mecanismo de tarifa estabelecido nos contra-
tos de concessão com base em fórmula paramétrica (Parcelas A e B), bem 

-
te para cobrir os custos, a amortização dos investimentos e a remuneração 
pelo capital investido. Com base nas características estabelecidas no contrato 
de concessão de distribuição de energia elétrica da Companhia, a Administra-

-

orientações sobre a contabilização de concessões de serviços públicos a ope-
-

gendo:  Parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou 

concedente; e 
-

ração estar condicionada à utilização do serviço público, através do consumo 
-

-

-
gulatório, que consiste na remuneração do investimento e que é cobrada men-
salmente na tarifa dos clientes. O ativo intangível é composto pelo direito de 
uso dos bens vinculados ao contrato de serviço de concessão amortizáveis 
pela vida útil do bem e limitado à data do contrato de concessão, conforme 

efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a bens reversí-
veis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com 

acordo com a Lei 12.783/2013, o cálculo do valor dos investimentos vincula-

utilizar como base a metodologia de valor novo de reposição, conforme crité-
rios estabelecidos em regulamento do poder concedente. Tal normativo só 
produz efeitos a partir do exercício de 2012, não afetando o resultado de anos 

-
trato de concessão quando tem um direito contratual incondicional de receber 

-
ços de construção ou melhorias prestadas. 4.5 Valores a receber de Parcela 

Referem-se aos ativos e passivos decorrentes 
das diferenças temporárias entre os custos homologados (Parcela A e outros 

tarifário, e aqueles que são efetivamente incorridos ao longo do período de 
vigência da tarifa. Essa diferença constitui um direito a receber sempre que os 
custos homologados e incluídos na tarifa são inferiores aos custos efetivamen-
te incorridos, ou uma obrigação quando os custos homologados e incluídos na 
tarifa são superiores aos custos efetivamente incorridos, os registros da com-
pra e venda de energia na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - 
CCEE são de acordo com as informações divulgadas por aquela entidade ou 
quando não são informadas tempestivamente, é utilizado a estimativa confec-
cionada pela Administração da Companhia. Esses valores serão efetivamente 
liquidados no próximo período tarifário ou, em caso de extinção da concessão, 
por qualquer motivo, com a existência de saldos apurados que não tenham 

4.6 Ati-

vos intangíveis. 4.6.1 Contratos de concessão de serviços. A Companhia 
reconhece como um ativo intangível resultante de um contrato de concessão 
de serviços, quando ela tem um direito de cobrar pelo uso da infraestrutura de 
tal concessão. Um ativo intangível recebido como remuneração pela presta-
ção de serviços de construção ou melhorias em um contrato de concessão de 

Após este reconhecimento tal ativo intangível é mensurado pelo seu custo, 
deduzidos da amortização acumulada e das perdas por redução do seu valor 
recuperável. 4.6.2 Obrigações especiais. Obrigações vinculadas à concessão 
e permissão do serviço público de energia elétrica, constituído por valores e/
ou bens recebidos de Municípios, de Estados, da União Federal e de consumi-
dores em geral, relativos a doações e participação em investimentos realiza-
dos em parceria com a Companhia, não sendo admitida nenhuma baixa, a 
qualquer título, sem a prévia anuência do Órgão Regulador. 4.6.3 Outros ati-
vos intangíveis. Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia 

amortização acumulada e das perdas por redução acumulada do seu valor re-
cuperável. 4.6.4 Custos subsequentes. Custos subsequentes são capitalizados 
apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com 
os gastos serão auferidos pela Companhia. 4.6.5 Amortização. A amortização 
é calculada sobre o custo de aquisição do ativo, ou outro valor substituto do 
custo, deduzido do valor residual apurado. A amortização é reconhecida no 
resultado com base no método linear e limitada ao prazo remanescente do 
contrato de concessão da Companhia ou a vida útil estimada dos ativos intan-
gíveis, dos dois o menor, a partir da data em que estes estão disponíveis para 

econômicos futuros incorporados ao ativo. A vida útil de um ativo intangível, 
em um contrato de concessão de serviço, é o período a partir do qual a Com-
panhia tem a capacidade de cobrar do público pelo uso da infraestrutura até o 

-
-

rações deliberadas pelo órgão regulador. 4.7 Ativos de contrato. O ativo con-
tratual (infraestrutura em construção) é o direito à contraprestação em troca de 
bens ou serviços transferidos ao cliente. Conforme determinado pelo CPC 47/ 

em construção). O ativo contratual (infraestrutura em construção) é reconhe-
4.8 Custos de empréstimos. Custos de 

empréstimos diretamente relacionados com a aquisição, construção ou produ-
ção de um ativo que necessariamente requer um período de tempo substancial 

custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimos são 
registrados em despesa no exercício em que são incorridos. Os custos de em-

-
lativos ao empréstimo. 4.9 Encargos regulatórios. A receita de prestação de 

-
ções, pelas seguintes alíquotas básicas:  Pesquisa e desenvolvimento (P&D) 

 � Encargo estabelece em que as concessioná-
rias e permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica 

-
tenta e cinco centésimos por cento) de sua receita operacional líquida em pes-
quisa e desenvolvimento do setor elétrico e, no mínimo, 0,25% (vinte e cinco 

vide nota explicativa nº 21;  Conta de desenvolvimento energético (CDE) - 

setor elétrico brasileiro;  Encargo de serviços do sistema (ESS)
monetários destinados à cobertura dos custos dos serviços do sistema; e  Taxa 

 - Seu valor anual é 
estabelecido pela alíquota de 0,4%, que incide sobre o benefício econômico 

para a cobertura do custeio de suas atividades. Esses encargos são apresenta-
dos como dedução da receita de uso do sistema de distribuição na demonstra-
ção do resultado.  Subven-
ções governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que 
o benefício será recebido e que todas as correspondentes condições serão sa-
tisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido 
como receita ao longo do período do benefício, de forma sistemática em rela-

-
ferir a um ativo, é reconhecido como receita diferida e lançado no resultado
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 em valores iguais ao longo da vida útil esperada do correspondente ativo. 
Quando a Companhia receber benefícios não monetários, o bem e o benefício 

ao longo da vida útil esperada do bem, em prestações anuais iguais. 4.10.1 
Em 24 de setembro de 2018 a Superintendên-

cia do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) emitiu o Laudo Constitutivo 
n° 244/2018, que outorga à Equatorial Piauí o direito a redução do imposto de 

elétricas, com prazo de vigência de 2018 até o ano de 2027. -
-

-
-

-
tos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do 

(quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amor-
-

apresenta problemas de recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso o 

-
dos. 4.12.1 Obrigações de benefí-
cios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal 

pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obriga-
ção presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço 
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de manei-

4.12.2 As obrigações por con-

como despesas com pessoal quando os serviços relacionados são prestados 
pelos empregados. As contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas 
como um ativo na extensão em que um reembolso de caixa ou uma redução 

A 
-

lada para cada um dos planos com base na estimativa do valor do benefício 
futuro que os empregados receberão como retorno pelos serviços prestados no 
exercício atual e em exercícios anteriores. Esse valor é descontado ao seu 

-

o ativo a ser reconhecido é limitado ao valor presente dos benefícios econômi-
cos disponíveis na forma de reembolsos futuros do plano ou redução nas futu-
ras contribuições ao plano. Para calcular o valor presente dos benefícios eco-
nômicos são levadas em consideração quaisquer exigências mínimas de cus-
teio aplicáveis. Mensurações da obrigação líquida, que incluem: os ganhos e 

-

conforme determinados no início do exercício a que se referem as demonstra-
-

pagamentos de contribuições e benefícios. Juros líquidos e outras despesas 
-

do. Quando os benefícios de um plano são incrementados, a porção do bene-
fício incrementado relacionada a serviços passados prestados pelos emprega-
dos é reconhecida imediatamente no resultado. A Companhia reconhece ga-

-
dação ocorre. A Companhia não possui acordos de pagamentos baseados em 
ações com seus funcionários e nem outros benefícios de longo prazo, além dos 

benefícios citados acima. 4.13 Imposto de renda e contribuição social. O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% so-
bre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consi-

social, limitada a 30% do lucro real do exercício, quando aplicável. A despesa 
com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado. 4.13.1 Despesas de imposto de ren-
da e contribuição social corrente. A despesa de imposto corrente é o impos-

-
-

riores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido 

-
tezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas 
taxas de impostos decretadas na data do balanço. A Companhia deve compen-

 Tiver o direito legalmente executável para compensar os valores reconheci-
dos; e  Pretender liquidar em bases líquidas, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. 4.13.2 Despesas de imposto de renda e contribui-

relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passi-

-
cidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida.  Um 

-

que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utili-
zados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de 
diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças 

-

para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos 

-

espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, base-
ando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A mensura-

decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar 

quando os critérios aplicáveis são atendidos. 4.14 Resultado por ação. O re-
sultado por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício e a 
média ponderada das ações em circulação no respectivo exercício. O resulta-
do por ação diluído é calculado por meio do resultado do exercício atribuível 

-
tencialmente impactariam o resultado do exercício e pela média das ações em 

ações, com efeito diluidor, nos exercícios apresentados, nos termos do CPC 
-

nhecimento e mensuração inicial. Os contas a receber de clientes e os títulos 
de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram origi-

-
mente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do 

-

-
ção que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 

-
surado inicialmente ao preço da operação. 

-

-

reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de
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-
-
-

surado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
 É mantido dentro de um modelo de ne-

-
xa contratuais; e 

se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 

principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um 

pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor 
-

-
cimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo 

-
Ativos 

A Companhia realiza uma 

é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações 
consideradas incluem: 
o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se 

-

por meio da venda de ativos;  Como o desempenho da carteira é avaliado e re-
portado à Administração da Companhia;  Os riscos que afetam o desempenho 

-

negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor 
 A fre-

anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. 

-
ra consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os 

resultado. -
tratuais são somente pagamentos de principal e de juros. 

-

valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal 
em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos admi-
nistrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os 

-

-
deria essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera:  Even-

 
 O 

pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e  Os termos que limitam o acesso da 

performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o crité-
-

do principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoá-
vel pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo 

contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que repre-

incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) 
acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério 

VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao va-

de dividendos, é reconhecido no resultado.

custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao cus-

O custo amortizado é reduzido por perdas por impair-
ment
o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 

impairment são reconhecidos no resultado. Outros re-
sultados líquidos são reconhecidos em ORA. No des-
reconhecimento, o resultado acumulado em ORA é 

Instrumentos 
patrimoniais a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao va-

no resultado, a menos que o dividendo represente cla-
ramente uma recuperação de parte do custo do investi-
mento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em 

e perdas. 

mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
-

-
ros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Des-

A Companhia desreconhece um ativo 

ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos 

-
nanceiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 

-
-

ros. 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhe-

entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos trans-
feridos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no 
resultado. (iv) Compensação. -
sados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida 
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos 

Hedge. A Companhia mantém 

derivativos embutidos. Os derivativos são mensurados inicialmente pelo va-

-
ceção do hedge Hedge
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 reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na conta de re-
serva de hedge

hedge, determinada com base no valor presente, desde o início do 
hedge
é reconhecida imediatamente no resultado. 4.16 Capital social. (i) Ações or-
dinárias. -
tos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são de-
monstradas no patrimônio líquido com a dedução do valor captado, líquida de 
impostos. Efeitos de impostos relacionados aos custos dessas transações estão 

(ii) Ações 
-

mônio líquido, pois o pagamento de dividendos é discricionário, e elas não 
-

panhia e não requerem liquidação em um número variável de instrumentos 
patrimoniais. Dividendos discricionários são reconhecidos como distribui-
ções no patrimônio líquido na data de sua aprovação pelos acionistas da Com-
panhia. 4.17 Redução ao valor recuperável (Impairment -
ceiros não derivativos. A Companhia reconhece provisões para perdas espe-

Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que 
são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses:  Títulos de 
dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e  Outros títulos de dí-

para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensu-
radas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do ins-

-

de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passí-
veis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço exces-

na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e consideran-
do informações prospectivas (forward-looking). A Companhia elaborou um 

inadimplente quando:  É pouco provável que o devedor pague integralmente 
suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realiza-
ção da garantia (se houver alguma); ou  As perdas de crédito esperadas para a 
vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os 
possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instru-

 As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas 
de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 
meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida es-

-
siderado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual 
máximo durante o qual a Companhia está exposto ao risco de crédito. (ii) 

Em cada data de balan-

�problemas de recuperação� quando ocorrem um ou mais eventos com impac-
-

inclui os seguintes dados observáveis: 
do emissor ou do mutuário;  quebra de cláusulas contratuais, tais como 
inadimplência ou atraso de mais de 90 dias;  reestruturação de um valor devi-
do à Companhia em condições que não seriam aceitas em condições normais; 
 a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo 

 o desaparecimento de mercado ativo para o 
(iii) Apresentação da provisão 

para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial. A provisão para 

do valor contábil bruto dos ativos. (iv) Baixa. O valor contábil bruto de um 

-

to para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação 
dos valores devidos. Em cada data de reporte, a 

estoques, ativos contratuais e impostos diferidos) para apurar se há indicação 
de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recupe-
rável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado 
anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupa-

-
vel de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas 
que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos 
ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos 

valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o 

de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de 

perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do 
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor 
recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às 
UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta 
UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros 
ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução 
ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais 
ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na 
extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil 
que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 

perda referente às UGCs para os exercícios de 2018 e 2019. 4.18 Provisões. 
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente 
(legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é prová-

em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é 
reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for 
praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na 
demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. As provisões são 

Os efeitos do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado 
-

tas e regulatórias. 
-
-

vel possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
-

veis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 

-

tribunais. (ii) Provisões para perdas esperadas para redução ao valor re-
cuperável do contas a receber. A Companhia utiliza uma matriz de provisões 
para a mensuração da perda de crédito esperada com o contas a receber de 
clientes individuais. As taxas de perdas são calculadas por meio do uso do 
método de �rolagem� com base na probabilidade de um valor a receber avan-
çar por períodos sucessivos de inadimplemento até a baixa completa. As taxas 
de rolagem são calculadas separadamente para exposições em diferentes fai-
xas de idades segmentos com base no histórico de inadimplência dos últimos 

as diferenças entre as condições econômicas durante o período em que os 
dados históricos foram coletados, as condições atuais e a visão da Companhia 
sobre as condições econômicas ao longo da vida esperada dos recebíveis. 4.19 
Demonstração de valor adicionado. A Companhia elaborou demonstrações 

as IFRS
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4.20 Políticas contábeis aplicáveis a partir de 1 de janeiro de 2019. 4.20.1 
CPC 06(R2)/ IFRS 16 � Arrendamentos. A Companhia aplicou o CPC 

-
-

Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. No início de um 
contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. 
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito 

de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar 
-
-

contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a 
contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em 
seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a 

-
mento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento 
como um único componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de 
uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo 
de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor 

pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer 
custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos cus-
tos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo 

menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de 
uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início 

-
-

cerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado 

a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente 

para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de 
arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos 
do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela 

-
terminada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Compa-
nhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo 
como taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa incremental sobre 

-

ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração 
do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: 

 pagamentos variáveis de arrenda-
mento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando 
o índice ou taxa na data de início; 
pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e  o preço de 
exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de  
 exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, 
se o prazo do 
rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo 

há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de al-
teração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que 

-
rar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou 

correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no 
resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a 
zero. A Companhia não apresenta ativos de direito de uso que atendem à de-

Arrendamentos de ativo de baixo 
valor e curto prazo. A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito 
de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo 
valor (ativos com valor inferior à US$ 5 mil) e arrendamentos de curto prazo 

reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos 
como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. Avaliação 
da Administração. Com base na avaliação da Administração, no estudo da 

a.a. para os contratos com vencimento até 2023 e 8,69% a.a. para contratos 
com vencimento após 2023 e reconheceu os itens demonstrados a seguir:

Em milhares de reais Imóveis Veículos Total
843 12.819 13.662

Amortização no período (488) (7.416) (7.904)
Valor liquido do ativo em 31 de
  dezembro de 2019 355 5.403 5.758

(843) (12.819) (13.662)
Pagamentos no período 505 6.991 7.496
Atualização no período (18) (289) (307)
Saldo do passivo em 31 de
  dezembro de 2019 (356) (6.117) (6.473)
Passivo circulante � � 5.133
Passivo não circulante � � 1.340
Impacto sobre a demonstração do resultado - aumento (redução) das des-

Resultado 31/12/2019
Despesas administrativas 7.904
Arrendamento 7.496
Amortização (7.904)

(408)
(307)
(307)
(715)

4.20.2 ICPC 22/ IFRIC23 � Incerteza sobre tratamento de tributos so-
bre o lucro. -

tratamentos de tributo sobre o lucro. Nessa circunstância, a entidade deverá 
reconhecer e mensurar seu tributo corrente ou diferido ativo ou passivo, apli-

-

poderiam gerar incertezas na apuração dos tributos sobre o lucro, mensuran-
do e reavaliando aqueles que potencialmente poderiam expor a Companhia 
à riscos face a incerteza do seu tratamento tributário. A análise se estendeu 

alteração na apuração dos referidos tributos. Após as análises a Companhia 

em sua Demonstração Financeira. A Companhia possui alguns tratamentos 
incertos de tributos sobre o lucro para os quais a Administração concluiu que 

efeito de potenciais contingências estão divulgados na nota explicativa nº 23 
4.21 Novas normas e 

Uma série de novas normas serão efetivas 

 Alterações nas referências à 

A 
Resolução Normativa nº 547, de 16 de abril de 2013, criou o sistema de apli-

-
mica, compra de energia no mercado de curto prazo, encargos de serviços do 
sistema e risco hidrológico. Em 13 de agosto de 2018, a Resolução Normativa 
ANEEL nº 826, alterou as regras de repasse, conforme proposta de abertura 
da 2ª fase da Audiência Pública nº 61/2017, onde foi sugerido que os valores 

a alocação prioritária das receitas na área de concessão que as gerou. Desse 
modo, as Companhias devedoras passaram a aportar na CCRBT apenas as re-
ceitas excedentes. Já as Companhias credoras da CCRBT passaram a receber, 
a título de repasse, uma parcela desse excedente, proporcional ao seu
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 custo não coberto por seus próprios recursos. Esta alteração aloca, de forma 

o subsídio cruzado entre as distribuidoras e priorizando a alocação dos recur-
sos nas áreas de concessão de origem. Atualmente, existem quatro faixas de 
bandeiras: vermelha - patamar 1, com acréscimo de R$ 0,04/MWh, vermelha 

com acréscimo de R$ 0,01/MWh e verde, sem acréscimo. Em 2019 e 2018, 
vigoraram as seguintes bandeiras tarifárias: 
 Cor da bandeira
 2019 2018
Janeiro
Fevereiro
Março
Abril
Maio Amarela Amarela
Junho
Julho Amarela
Agosto
Setembro
Outubro Amarela
Novembro Amarela
Dezembro Amarela

montante de R$ 111.696 de bandeira tarifária, sendo que deste montante R$ 
12.467 foram repassados para a Conta Centralizadora dos Recursos de Ban-
deiras Tarifárias CCRBT, criada por meio do Decreto nº 8.401/2015 e admi-
nistrada pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica � CCEE. No 

-
tante de R$ 49.513 (R$ 77.445 em 31 de dezembro de 2018) de bandeira tari-

dos Recursos de Bandeiras Tarifárias CCRBT o montante de R$ 15.601. A 
bandeira tarifária foi criada por meio do Decreto nº 8.401/2015 e administrada 
pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. 5.2 Decreto nº 
9.642/2018 - Eliminação gradual de subsídios. O Decreto nº 9.642, de 27 de 
dezembro de 2018, alterou o artigo 1º do Decreto nº 7.891/2013, que trata da 
aplicação de descontos tarifários, de modo a vedar a cumulatividade de des-
contos sobre as tarifas de distribuição de energia elétrica, de maneira a preva-

aplicava aos consumidores atendidos em baixa tensão como rural, com ativi-
dade de irrigação ou aquicultura realizada em horário especial). O decreto 

tarifária das distribuidoras, os descontos de que trata o § 2º do referido artigo, 
-
-

-
res são custeados pela Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, que re-
passam às distribuidoras o montante de subsídios concedidos. Com a redução 
desses descontos, as distribuidoras deixam gradualmente de receber recursos 
da CDE e passam a receber diretamente desses consumidores. 5.3 Sobrecon-
tratação de energia. De acordo com o Modelo Regulatório, as distribuidoras 
devem contratar antecipadamente 100% da energia elétrica necessária para 
fornecimento aos seus clientes por meio de leilões regulados pela ANEEL. 
Tais leilões, realizados com apoio da CCEE, ocorrem com antecedência de 
um a sete anos, em relação ao início do suprimento da energia contratada. A 
possibilidade de contratação com antecedência de até sete anos passou a exis-
tir após a publicação do Decreto nº 9.143, de 22 de agosto de 2017. Conforme 
previsto na regulamentação do setor, em especial o Decreto nº 5.163/2004 se 
a energia contratada estiver dentro do limite de até 5% acima da necessidade 
total de energia da distribuidora, haverá repasse integral às tarifas do custo 
incorrido com a compra de energia excedente. Contudo, quando a distribuido-
ra ultrapassar o referido limite e sendo este ocasionado de forma voluntária, 

excedente no mercado de curto prazo. O Decreto nº 9.143, de 22 de agosto de 

distribuidoras, de 95% para 90%, referente às cotas de garantia física de ener-
gia, das usinas hidrelétricas com concessões prorrogadas ou licitadas nos ter-
mos da Lei nº 12.783/2013, com vigência a partir de 1º de setembro de 2017. 

dos mecanismos disponíveis. 5.4 Conta de Desenvolvimento Energético - 
CDE. As distribuidoras de energia elétrica enfrentaram ao longo dos anos de 

de caixa em decorrência da forte elevação dos custos da energia ocasionados 
pela: (i) elevação de preços no mercado de curto prazo devido à redução da 
oferta de contratos de energia a partir da não renovação de algumas conces-
sões de usinas geradoras; (ii) condições hidro energéticas desfavoráveis à épo-
ca, o que culminou no despacho das usinas térmicas com preços bem mais 
elevados. Diante deste cenário, o Governo Federal, dentre outras medidas, 
permitiu o repasse às distribuidoras de recursos provenientes do fundo da 
CDE para neutralizar esses efeitos. Sendo os recursos provenientes do fundo 

-
blicado em abril de 2014 o Decreto nº 8.221, que criou a Conta no Ambiente 

-
to da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) para contrata-

distribuidoras. Para que a CCEE pudesse iniciar a liquidação dos seus com-

assim, através da Resolução Normativa nº 2.004/15, a ANEEL homologou 
para a Companhia um incremento na tarifa equivalente a R$ 6.386 por mês, 
que está sendo atualizado periodicamente. Em 25 de abril de 2017, a ANEEL 

-
panhia o valor de R$ 4.094 por mês, no período de abril de 2017 a março de 
2018, e R$ 6.386 no período de abril de 2018 a março de 2020. Em 20 de 

-

No exercício de 2019, a Companhia totalizou o pagamento de R$ 57.476, 
concluindo, portanto, o pagamento do encargo CDE-ACR. A CCEE vem li-

-

Essas parcelas são estabelecidas pela ANEEL para pagamento mensal de cada 
empresa distribuidora de energia e não possuem nenhuma vinculação com o 
valor de reembolso recebido por meio da operação de empréstimo captado 
pela CCEE. Adicionalmente, a Companhia não disponibilizou nenhuma ga-
rantia direta ou indireta para esses contratos. As tari-
fas vigentes em 2019 são referentes ao processo de Revisão Tarifária Anual 
(�RTA�) ocorrida ainda em 2018, homologadas pela ANEEL através da Reso-

01.12.2019. Ainda em 2019, ocorreu em março uma Revisão Tarifária Extra-
ordinária (RTE) motivada pela antecipação por parte da agência dos emprés-
timos da CDE realizados por decorrência dos efeitos da MR 579/2012, que 

das distribuidoras da Eletrobras (Leilão 02/2018) e no contrato de concessão 
-

lador poderia solicitar uma RTE com avaliação completa da base de remune-

antecedência. Em 30.11.2018 a Equatorial solicitou a RTE para substituição 

Ordinária da Diretoria de 2019, realizada em 15.10.2019, a ANEEL indeferiu 
o pedido de RTE através do Despacho 2.830/2019. Diante da decisão da ANE-
EL, coube à Equatorial entrar com recurso contra a decisão da ANEEL e soli-
citar a reabertura do processo. Após a entrega da documentação solicitada,  a 

que uma vez realizado o pedido da RTE, a ANEEL não poderia negar o pleito 

-
to 0002459-43.2019.4.01.0000. Atualmente estão em vigor as tarifas homolo-
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6. Caixa e equivalentes de caixa
 2019 2018
Caixa e bancos 55.512 15.196

19.107 1.091
  Fundo Aberto 30.829 �

49.936 1.091
  Fundo de investimento (Exclusivo) (a) 
    CDB � �
    Operações compromissadas 182.406 814.383

182.406 814.383

investimento 232.342 815.474
Total 287.854 830.670

-
-

em 31 de dezembro de 2018). (a) Equivalentes de caixa se referem a Fundos 

e possuem baixo risco de crédito. Tais aplicações estão disponíveis para utili-
zação nas operações da Companhia, prontamente conversíveis em montante 

-
cadas como caixa e equivalentes de caixa, conforme CPC 03 (R2) - Demons-

7. Investimento de curto prazo 2019 2018
218.481 �

Cotas de fundos de investimento 126.866 �
Títulos Públicos 91.799 �
Letra Financeira � �

(178) �
Contas a Pagar/Receber (6) �

 Total 218.481 �
Os Fundos de investimentos, que representam operações de baixo risco em 

visando melhor rentabilidade com o menor nível de risco, tais como: títulos 

entre outros, de acordo com a política de investimento da Companhia. A car-
-

de dezembro de 2018).  8. Contas a receber de clientes. 8.1 Composição 
dos saldos
 2019 2018
Contas a receber de consumidores faturados 355.787 346.621
Contas a receber de consumidores não faturados (a) 69.104 52.435
Parcelamentos (b) 478.660 417.508

(56.747) -
Baixa renda 7.928 15.037
Outros 14.082 52.014
Total 868.814 883.615
(-) Perdas esperadas para redução ao valor 
recuperável do contas a receber (d) (171.672) (295.237)
 Total contas a receber clientes 697.142 588.378
Circulante 486.082 395.263
Não circulante 211.060 193.115
(a) Corresponde à energia elétrica distribuída, mas não faturada para os con-
sumidores e o seu faturamento é efetuado tomando como base os ciclos de lei-
tura, que em alguns casos sucedem ao período de encerramento contábil; (b) 
Parcelamentos sobre faturas de energia elétrica, que podem ser efetuados com 
prazo de até 48 vezes, os quais são referentes a renegociações de faturas em 

-
mentos de longo prazo calculado utilizando a taxa de 9,1% a.a; e (d) Após a 
mudança de controle acionário, houve atualização nos estudos referentes ao 

-

homogeneamente nas distribuidoras do controlador. Desta forma, os impactos 
percebidos foram uma reversão de R$ R$ 240.732, sendo R$ 97.695 referente 
ao consumo faturado das classes e R$ 118.649 referente aos parcelamentos, 

de cobrança. 8.2 Perdas esperadas para redução ao valor recuperável do 
contas a receber

 2018
Provi-
sões (i) 

Rever-
sões (i)  2019

Contas a receber de consumidores
  faturados 93.244 35.243 (97.695) 30.792
Parcelamentos 170.706 74.573 (118.649) 126.630
Contas a receber de consumidores
  não faturados � 1.196 � 1.196
Outras 31.287 6.155 (24.388) 13.054
Total 295.237 117.167 (240.732) 171.672
(i) A Companhia revisou a sua estimativa contábil de provisionamento de tí-
tulos vencidos do contas a receber, de forma que, o efeito líquido no exercício 
de 2019, referente à provisão e à reversão de provisão de perda por valor re-
cuperável do contas a receber foi de R$ 123.565. A variação da movimentação 
é decorrente da atualização do potencial das perdas estimadas, com base no 
cálculo das taxas de perdas para cada segmento de clientes praticadas pelo 

mensura a provisão para redução ao valor recuperável do contas a receber 
estão descritas na nota explicativa nº 34.5.

 2019

 
Saldos 

a vencer

Vencidos 
até 90 

dias

Vencidos 
há mais 

de 90 dias Total
Residencial 45.551 88.377 29.220 163.148

10.010 3.625 19.056 32.691
Comercial 39.958 17.352 15.611 72.921
Rural 5.871 4.736 4.087 14.694
Poder público 16.787 7.876 4.258 28.921

24.389 594 1.059 26.042
Serviço público 9.488 3.563 4.319 17.370

152.054 126.123 77.610 355.787
2018

 
Saldos 

a vencer

Vencidos 
até 90 

dias

Vencidos 
há mais 

de 90 dias Total
Residencial 42.911 113.778 30.743 187.432

9.470 3.319 5.247 18.036
Comercial 37.274 23.542 11.034 71.850
Rural 5.281 5.970 3.196 14.447
Poder público 13.222 8.834 3.709 25.765

11.412 152 666 12.230
Serviço público 9.231 4.489 3.141 16.861

128.801 160.084 57.736 346.621
b. Parcelamentos
 2019

 
Saldos 

a vencer

Vencidos 
até 90 

dias

Vencidos 
há mais 

de 90 dias Total
Residencial 200.672 8.969 6.651 216.292

3.429 275 1.197 4.901
Comercial 39.544 1.686 3.660 44.890
Rural 6.669 428 2.794 9.891
Poder público 127.075 1.522 9.620 138.217

47.832 49 480 48.361
Serviço público 14.640 292 1.176 16.108
Total do parcelamento 439.861 13.221 25.578 478.660
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2018

 
Saldos 

a vencer

Vencidos 
até 90 

dias

Vencidos 
há mais

 de 90 
dias Total

Residencial 92.216 8.661 5.664 106.541
4.700 384 1.972 7.056

Comercial 40.501 2.367 3.340 46.208
Rural 4.885 492 3.318 8.695
Poder público 172.491 1.808 7.548 181.847

50.735 123 417 51.275
Serviço público 15.061 300 525 15.886
Total do parcelamento 380.589 14.135 22.784 417.508
Aging de parcelamentos a vencer 

 2020 2021 2022 Após 2022 Total
Residencial 63.674 38.180 28.748 70.070 200.672

1.516 595 420 898 3.429
Comercial 9.595 5.732 4.454 19.763 39.544
Rural 3.189 1.459 519 1.502 6.669
Poder público 10.785 8.250 8.131 99.909 127.075

5.048 3.882 3.742 35.160 47.832
Serviço público 1.320 923 831 11.566 14.640
Total do parcelamento 95.127 59.021 46.845 238.868 439.861
Aging de parcelamentos vencidos

2019

 

Venc. 
91 à 

360 dias

Venc. 
De 361 à  
720 dias

Venc. 
De 721 à 

1.080 dias

Venc. 
Após 

1.081 dias Total
Residencial 4.470 933 158 1.090 6.651

285 139 34 739 1.197
Comercial 1.269 958 107 1.326 3.660
Rural 454 388 351 1.601 2.794
Poder público 1.996 3.450 51 4.123 9.620

 2018
Consti-
tuição

-
ções

- Atuali-
zação

Amorti-
zações 2019

Parcela A      
CDE - conta de desenvolvimento energético 11.183 (3.213) � (1.482) 594 (9.553) (2.471)

  alternativas de energia elétrica (1.464) 4.313 2.927 49 200 (2.016) 4.009
Rede básica 25.785 19.912 � 811 1.046 (29.432) 18.122

319.627 111.011 22.642 15.224 11.720 (318.544) 161.680
ESS - encargos do serviço do sistema (b) (78.672) (43.808) � (708) (3.320) 80.959 (45.549)

 276.459 88.215 25.569 13.894 10.240 (278.586) 135.791
 

Sob contratação de energia (c) (30.302) 32.913 � (2.524) 4.099 73.200 77.386
Neutralidade (d) 67.623 (19.248) � 3.998 652 (58.238) (5.213)

(45) � 9 (49) � 42 (43)
Ultrapassagem de demanda e reativo excedente (e) � (27.957) � � (116) 19.709 (8.364)
Ativos setoriais RGR 130.231 � � � 6.584 � 136.815
Outros 34.638 (1.158) (25.578) 7.002 (1.364) (52.206) (38.666)

 202.145 (15.450) (25.569) 8.427 9.855 (17.493) 161.915
Total 478.604 72.765 � 22.321 20.095 (296.079) 297.706
Ativo (Passivo)  
Circulante 238.738 115.181 
Não circulante 239.866 182.525 

2019
Venc. 

91 à 
360 dias

Venc. 
De 361 à  
720 dias

Venc. 
De 721 à 

1.080 dias

Venc. 
Após 

1.081 dias Total
168 193 84 35 480

Serviço público 555 410 14 197 1.176

9.197 6.471 799 9.111 25.578
Referem-se aos custos apurados através de serviços exe-

cutados para terceiros ou para a própria outorgada registrados através de Or-
dens de Serviço - ODS, custos referentes à retirada (baixa) de bem integrante 
do ativo imobilizado registrados através de Ordens de Desativação - ODD e 
custos de alienações de bens mediante a emissão de Ordens de Alienação � 
ODA.
 2019 2018
Desativações e alienações em curso (a) 4.636 2.127
Serviço próprio (b) 19.600 64.712
Serviço próprio P&D e PEE (c) 43.992 8.838
Serviços prestados a terceiros (d) 835 3.393
Total serviços pedidos 69.063 79.070
(a) Desativação relativas à Unidade de Adição e Retirada - UAR, determi-
nadas por motivos técnico operacionais e sinistros pelo sistema de ordem de 
desativação - ODD; (b) A variação decorre, principalmente, dos contratos de 

-
cício de 2018; (c) A variação positiva registrada corresponde principalmente 

atender programas sociais destinados a comunidades �baixa renda� dentro da 
área de concessão; e (d) A variação apresentada decorre, principalmente, do 
aumento da instalação e retirada de rede e ramal de serviço de caráter tempo-
rário para o estabelecimento de fornecimento provisório. 

custos repassados às distribuidoras para atendimento do mercado, afetado di-
-

to teve como fato as diferenças de PLD (Preço de Liquidação das Diferenças) 
entre os submercados. Cabe ressaltar que o saldo em 31 de dezembro de 2018 

-
dade em 2019, tendo como consequência uma redução expressiva no saldo 

está relacionado ao pagamento de Usinas Térmicas despachadas e que operam 
com o preço de compra acima do PLD (Preço de Liquidação das Diferenças). 
A medida de despachar essas térmicas é tomada pelo Operador Nacional do 

tarifário periódico da Companhia, o valor de previsão desse encargo conce-

dido pela ANEEL foi maior que os custos efetivamente pagos, acrescido do 
recebimento de Receitas via Conta de Energia de Reserva, a CONER, o que 
no procedimento de modicidade tarifária resulta na recomposição via passivo 

-
cargos de Serviços de Sistema (ESS) realizou-se abaixo da cobertura tarifária, 
o que resultou em uma constituição passiva de R$ 20.504. Em 2019, a Com-
panhia realizou pagamentos de energia de reserva na ordem de R$ 10.908; 
(c) No exercício em 31 de dezembro de 2019, devido a quantidade contratada 
ser superior a energia requerida, o cenário apresenta uma venda de energia no 
mercado spot (energia negociada no mercado à vista), sendo esta quantidade 
valorada ao PLD médio de R$ 154,79. Em virtude da venda no mercado de 
curto prazo ocorrer a um PLD médio inferior ao preço médio de compra de 
energia da distribuidora, o resultado deve ser a constituição do ativo de so-
brecontratação; (d) A neutralidade refere-se ao cálculo das diferenças mensais
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apuradas entre os valores de cada item faturados no período de referência e os 
respectivos valores contemplando no processo tarifário anterior, devidamente 

-
zação (R$ 56.238) ocorreu em sua totalidade em 2019 e um saldo Ativo de 
constituição (R$ 11.038), que foi todo consumido pelas constituições passivas 
do ano 2019. As constituições foram passivas em R$ 19.248, devido ao mer-
cado real maior do que o de referência, fatores esses que afetaram diretamente 

414/2010 estabelece a obrigatoriedade na cobrança de demandas que excede-
rem em mais de 5% os valores previamente contratados por ponto de cone-
xão, sendo esta chamada �Ultrapassagem de Demanda�. Além disso, também 

demanda de potência reativa que infringirem o limite que resulte em fator de 
potência igual a 0,92, sendo chamado �Excedente de Reativos�. O tratamento 
destas receitas adicionais auferida pelas distribuidoras é calculada conforme 
o Submódulo 2.1 do PRORET (Procedimentos de Regulação Tarifária). Neste 

feita a baixa das diferenças apuradas entre o valor apurado pela Companhia e 
o concedido pela ANEEL no mesmo período. A apuração das diferenças des-

Nacional de Energia Elétrica - ANEEL homologou, em 26 de setembro de 

Energia - TE e as Tarifas de Uso dos Sistemas de Distribuição - TUSD desta 
Companhia. As novas tarifas com aumento de 27,63% tiveram sua vigência 

Tais tarifas foram prorrogadas até a realização do próximo processo tarifário 

em 25 de setembro de 2018. A partir da assinatura do contrato de conces-
são pelo novo controlador, no mês de dezembro, a ANEEL apurou o índice 

(custo não gerenciáveis, como compra de energia, encargos setoriais, encar-

de novembro de 2018, homologou as novas tarifas que entraram em vigor 
no dia 02 de dezembro de 2018 com vigência até 01 de dezembro de 2019. 

Republicou as Tarifas de Energia � TE e Tarifas de Uso do Sistema de Distri-
buição � TUSD em função da Revisão Tarifária Extraordinária decorrente da 
quitação antecipada da Conta-ACR e da CDE Decreto. As tarifas de aplicação 
entraram em vigor no dia 1º de abril de 2019 e vão até a data do próximo 

-
vou o último processo tarifário. Permanecem válidas as demais componentes 
tarifárias aprovadas no último processo tarifário da respectiva distribuidora. 
As tarifas vigentes em 2019 são referentes ao processo de Revisão Tarifária 
Anual (RTA) ocorrida ainda em 2018, homologadas pela ANEEL através da 

ocorreu em março uma Revisão Tarifária Extraordinária (RTE) motivada pela 
antecipação por parte da agência dos empréstimos da CDE realizados por 

em � 1,72%. Como previsto nas regras do Leilão das distribuidoras da Eletro-

processo tarifário da distribuidora, o novo controlador poderia solicitar uma 
RTE com avaliação completa da base de remuneração, que substituiria um 

-
te de 2019 com abertura total da base. O processo de RTE vinha seguindo 
seu rito, onde a Equatorial Piauí entregou todas as informações solicitadas 

complexo, devido a abertura de base, se tinha um entendimento que as aná-
lises da ANEEL estavam caminhando. Em que pese todo o esforço realizado 
pela distribuidora, durante a 38ª Reunião Pública Ordinária da Diretoria de 
2019, realizada em 15 de outubro de 2019, a Concessionária foi surpreendida 
com a decisão proferida pela ANEEL em, simplesmente, indeferir o pedido 
de RTE através do Despacho 2.830/2019.  Diante da decisão da ANEEL, cou-

be à Equatorial entrar com recurso contra a decisão da ANEEL e solicitar a 

entende que uma vez realizado o pedido da RTE, a ANEEL não poderia negar 

-
. 11. Impostos e contribui-

Os saldos do circulante e não circulante em decorrência 
das retenções ou antecipações legais estão demonstrados conforme a seguir:

 2019 2018
Circulante   

10.541 8.131
6.197 3.829

742 �
Outros � 1.096
Total circulante 17.480 13.056
Não circulante  

16.690 7.885
461.789 435.231

Total não circulante 478.479 443.116
Totais impostos e contribuições a recuperar 495.959 456.172

sobre aquisição de materiais destinados ao ativo operacional, apropriados à 
-

nota explicativa nº 23). 12. Outros créditos a receber
 2019 2018
Circulante   

5.968 4.809
Adiantamento a fornecedores 4.353 �
Créditos em conta de energia elétrica 4.272 3.737
Despesas pagas antecipadamente � 2.436
Subvenção descontos tarifários (a) 13.767 25.559
Outros créditos a receber 3.192 5.237
Total Circulante 31.552 41.778
Não circulante  
Outros créditos a receber 961 1.766
Total outros créditos a receber 32.513 43.544

-
cáveis aos usuários de serviço público de distribuição de energia  elétrica, 

2002, e em cumprimento ao disposto no art. 3º do Decreto nº 7.891, de 23 de 

processo tarifário anterior e os realizados, bem como a previsão para o perí-
odo de vigência das tarifas de que trata esta Resolução.  13. Partes relacio-

Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2019 
-

cício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de transações 
da Companhia com sua controladora, acionistas e suas partes relacionadas, 

Relacionadas. Em 31 de dezembro de 2019 a Companhia possui movimenta-
ções com partes relacionadas, principalmente dos contratos de compartilha-
mentos, dividendos, entre outros, com as empresas descritas abaixo:
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Outros créditos a receber 2019 2018
Companhias Ativo Passivo Ativo Passivo
Equatorial Maranhão Distribuidora de Energia S.A.  (a) 1.006 � 11.877 965 � 8.577
55 Soluções S.A.  (b) � (1.327) (6.199) � � �

 (c) � (413) (34.592) � � �
Equatorial Telecomunicações S.A.  (d) � (197) (712) � � �
Geradora de Energia do Maranhão S.A.  (e) � � (724) � � �

 (f) � (94) (1.041) � (24) (143)
Equatorial Transmissora 8 SPE S.A.  (f) � (20) (80) � � �
Total  1.006 (2.051) (31.471) 965 (24) 8.434
Fornecedores 2019 2018
Companhias Ativo Passivo Ativo Passivo
55 Soluções S.A. (b) � (1.327) (6.199) � � �
Equatorial Telecomunicações 
  S.A. (d) � (197) (712) � � �
Total � (1.524) (6.911) � � �
(a) Os valores com a Equatorial Maranhão Distribuidora de Energia S.A. são 
provenientes do uso da rede de distribuição da Equatorial Piauí para distri-
buição de energia em municípios fronteirosos entre Piauí e Maranhão. (b) Os 
valores com a 55 Soluções S.A. são provenientes do contrato de serviços de 
recursos humanos, administrativos e despesas incorridas, com prazo de dura-

Social são provenientes das contribuições da patrocinadora Equatorial Piauí 
com sua Fundação de Previdência Complementar. As condições do plano de 

Telecomunicações S.A.são provenientes do contrato de serviços de telefonia 
onde usa uma integração através do uso intensivo das telecomunicações de 

Energia do Maranhão S.A.. são provenientes do contrato de compra de ener-
gia elétrica que é pactuado em condições normais de mercado; e (f) Os valores 

-
missora 8 SPE S.A. são provenientes do contratos de suprimento de energia 
elétrica que são pactuados em condições normais de mercado. Remuneração 
de pessoal-chave da Administração. O pessoal-chave da Administração in-
clui os Conselheiros de Administração, o Presidente e Diretores. A remune-

Instituição % do aval Início Término Valor liberado 31/12/2019
BNDES 403.066 100 23/12/2019 15/10/2039 200.000 200.407
 1ª Emissão de Debêntures 400.000 100 26/12/2018 06/12/2021 400.000 401.235
 2ª Emissão de Debêntures 620.000 100 21/06/2019 21/06/2023 620.000 623.047

300.000 100 05/04/2019 05/04/2022 300.000 315.681
 Apólice Austral Apólice -1007500019253 2.151 100 23/10/2018 23/10/2021 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -2007500000655 200.000 100 27/12/2018 27/12/2020 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500020483 8 100 20/02/2019 20/02/2024 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500020484 4 100 20/02/2019 20/02/2024 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500020485 4 100 20/02/2019 20/02/2024 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500020486 8 100 20/02/2019 20/02/2024 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500020487 12 100 20/02/2019 20/02/2024 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500020488 20 100 20/02/2019 20/02/2024 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500020489 11 100 20/02/2019 20/02/2024 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500020566 8 100 25/02/2019 25/02/2024 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500020567 6 100 25/02/2019 25/02/2024 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500020613 11 100 26/02/2019 26/02/2024 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500020616 9 100 27/02/2019 27/02/2024 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500020617 11 100 26/02/2019 26/02/2024 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500020662 11 100 28/02/2019 28/02/2024 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500020663 8 100 28/02/2019 28/02/2024 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500020664 11 100 28/02/2019 28/02/2024 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500020665 10 100 28/02/2019 28/02/2024 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500020666 10 100 28/02/2019 28/02/2024 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500021510 727 100 22/04/2019 22/04/2022 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500023105 109 100 19/06/2019 19/06/2022 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500023561 105 100 10/07/2019 10/07/2021 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500023708 130 100 17/07/2019 17/07/2022 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500023709 176 100 17/07/2019 17/07/2022 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500023710 915 100 17/07/2019 17/07/2022 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500023802 147 100 22/07/2019 22/07/2022 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -1007500023803 329 100 22/07/2019 22/07/2022 N/A N/A
 Apólice Austral Apólice -0107750024971 40 100 09/10/2019 28/05/2020 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000187 57 100 15/02/2019 15/02/2024 N/A N/A

Conselho de Administração, realizada em 29 de março de 2019. Proporção de 
cada elemento na remuneração total, referente ao exercício de 31 de dezembro 
de 2019 paga pela Companhia:

 

Conselho 
de Admi-
nistração 

(a) %

Dire-
toria 

Estatu-
tária % Total

Números de membros 4  8  12
� � 1.788 56% 1.788

Salário ou Pró-labore � � 1.788 56% 1.788
Remuneração variável � � 1.388 44% 1.388
Bônus � � 1.388 44% 1.388
Valor total da remuneração por órgão � � 3.176100% 3.176
(a) Em virtude da reestruturação da Companhia, os valores relativos à remu-
neração do Conselho de Administração estão sendo registrados pela sua con-
troladora. Garantias. A Equatorial Energia S.A., controladora da Equatorial 
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Instituição % do aval Início Término Valor liberado 31/12/2019
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000190 208 100 22/02/2019 22/02/2024 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000272 67 100 28/02/2019 28/02/2022 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000274 252 100 07/03/2019 07/03/2021 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000277 1.314 100 12/03/2019 12/03/2021 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000281 28 100 15/03/2019 15/03/2024 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000283 156 100 20/03/2019 20/03/2021 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000285 59 100 21/03/2019 21/03/2021 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000286 318 100 21/03/2019 21/03/2021 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000301 2.236 100 27/03/2019 27/03/2024 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000308 137 100 01/04/2019 01/04/2021 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000310 289 100 05/04/2019 05/04/2022 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000326 139 100 03/05/2019 02/05/2024 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000334 1.372 100 16/05/2019 16/05/2024 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000336 946 100 17/05/2019 17/05/2021 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000337 104 100 20/05/2019 20/05/2022 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000343 83 100 22/05/2019 22/05/2022 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000357 115 100 03/06/2019 03/06/2022 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000546 68 100 23/07/2019 23/07/2022 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000547 92 100 24/07/2019 24/07/2021 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000557 295 100 05/08/2019 05/08/2021 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000558 148 100 08/08/2019 08/08/2021 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000561 282 100 14/08/2019 14/08/2021 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000565 90 100 21/08/2019 21/08/2021 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000573 1.160 100 02/09/2019 02/09/2022 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000575 67 100 06/09/2019 06/09/2022 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000578 85 100 17/09/2019 17/09/2022 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000582 155 100 19/09/2019 19/09/2024 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000581 43 100 18/09/2019 18/09/2024 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000584 1.258 100 20/09/2019 20/09/2024 N/A N/A
 Apólice Zurich Apólice -054952019003407750000590 108 100 02/10/2019 02/10/2021 N/A N/A
Total 1.939.788 � � � 1.520.000 1.540.370

Refere-se à parcela dos investimentos 

Weighted Average 

Cost of Capital - WACC regulatório, que consiste na remuneração do inves-
timento e que é cobrada mensalmente na tarifa dos clientes. A movimentação 

demonstrada:

 
2018

Atualização do  
-

ro (a)
Ativo de contra-

to (c)
Reclassi-

2019
11.017 595 8.368 4.212 24.192

Obrigações 
especiais (b) (2) � � 2 �
Total ativo 

  da concessão 11.015 595 8.368 4.214 24.192

2017
Adi-
ções

Impair-
ment 
(d)

Trans-

Ativo de 
contrato 

(c)
Bai-
xas

-
cação 2018

1.312.575 305 161.701 288 (57)(1.463.795)11.017
Obrigações 
especiais (b) (568.132) � � � � 568.129 (3)
Em curso 272.731 � � (288) � (272.443) �
Obrigações 
especiais 
  em curso (162.692) � � � � 162.693 1
Total ativo 

  da concessão 854.482 305 161.701 � (57)(1.005.416)11.015
(a) A concessão da Companhia não é onerosa, desta forma, não há obrigações 

Representam substancialmente recursos da União Federal, dos Estados e dos 
Municípios e pela participação de consumidores, vinculados à realização de 
investimentos na concessão do serviço público de energia elétrica. As obriga-
ções especiais são calculadas com base na participação da fonte de recurso, 

a saber: i) Os recursos da União são calculados pelo percentual estabelecido 
no contrato; e ii) Os demais recursos se enquadram na resolução 414/2010 
da ANEEL. (c) Correspondem às transferências dos ativos de contrato para 

-

data do leilão para transferência do controle acionário, calculando-se o seu 
valor descontado acumulado na data-base de 31 de dezembro de 2017. Após 

estes foram comparados com o saldo do ativo intangível naquela posição. 

amortizadas e com o novo contrato de concessão, os valores de amortização 
O 

ativo intangível está constituído conforme a seguir demonstrado:
2019

Taxas anuais mé-
dias ponderadas de  

amortização (%) Custo
Amor-
tização

(-) Obriga-
ções Vin-
culadas à 
Concessão

Valor 
líquido

Em serviço 3,95%2.584.603 (838.524) (512.629) 1.233.450 
Total 2.584.603 (838.524) (512.629) 1.233.450 
 2018

Taxas anuais mé-
dias ponderadas de  

amortização (%) Custo
Amorti-

zação

(-) Obriga-
ções Vin-
culadas à 
Concessão

Valor 
líquido

Em serviço 4,34%1.612.830 (297.343) (520.354) 795.133
Total 1.612.830 (297.343) (520.354) 795.133
O ativo intangível é composto pelo direito de uso dos bens vinculados ao con-
trato de serviço de concessão amortizáveis pela vida útil do bem e limitado à 

vigor as tarifas homologadas pela Concessão. 15.1 Movimentação do ativo 
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2018 Adições Baixas (a)
Ativo de 
Contrato

Obrigações 
especiais

-
cação 2019

Em serviço 1.612.830 � (107.997) 589.301 � 490.469 2.584.603 
(-) Amortização (297.343) (105.286) 47.955 � � (483.850) (838.524) 
Total em serviço 1.315.487 (105.286) (60.042) 589.301 � 6.619 1.746.079 
Obrigações especiais  em serviço (c) (726.024) � 118.722 � (122.015) (2) (729.319) 
(-) Amortização 205.670 11.020 � � � � 216.690 
Total em obrigações especiais (520.354) 11.020 118.722 � (122.015) (2) (512.629) 
Total 795.133 (94.266) 58.680 589.301 (122.015) 6.617 1.233.450

2017 Adições Baixas (a)
Impair-
ment (d)

Ativo de 
Contrato

Obriga-
ções espe-

ciais
-

cação 2019
Em serviço 260.560 40.874 (8.315) (132.569) 42.245 � 1.410.035 1.612.830 
(-) Amortização (248.169) (59.139) � � � � 9.965 (297.343)
Total em serviço 12.391 (18.265) (8.315) (132.569) 42.245 � 1.420.000 1.315.487 
Em curso 8.385 � � � � � (8.385) �
Total em curso 8.385 � � � � � (8.385) �
Obrigações especiais em serviço (c) (150.901) � � � � (6.993) (568.129) (726.023) 
Obrigações especiais em curso 1.594 (1.594)
(-) Amortização 177.597 � � � � � 28.072 205.669 
Total em obrigações especiais 28.290 � � � � (6.993) (541.651) (520.354) 
Total 49.066 (18.265) (8.315) (132.569) 42.245 (6.993) 869.964 795.133
(a) Durante o processo de revisão tarifária, que teve sua data de corte em 

(b) Correspondem às transferências dos ativos de contrato para o intangível 
em serviço. (c) Obrigações especiais representam substancialmente recursos 
da União Federal, dos Estados e dos Municípios e pela participação de con-
sumidores, vinculados à realização de investimentos na concessão do serviço 

na realização de ativos (impairment) para o encerramento das demonstrações 
-

-
-

calculando-se o seu valor descontado acumulado na data-base de 31 de de-

gerados pelos ativos, estes foram comparados com o saldo do ativo intangível 
-

nhecidas foram amortizadas e com o novo contrato de concessão, os valores 

Companhia avaliou e não tem qualquer indicativo de que o valor contábil dos 
bens exceda seu valor recuperável. O ativo contratual 
(infraestrutura em construção) é o direito à contraprestação em troca de bens 
ou serviços transferidos ao cliente, pois a Companhia terá o direito de (i) co-
brar pelos serviços prestados aos consumidores dos serviços públicos ou (ii) 

serviço público, apenas após a transferência dos bens em construção (ativo 
-

tratual (infraestrutura em construção) é reconhecido inicialmente pelo valor 

a seguir demonstrado:
 2019

Custo
(-) Obrigações Vinculadas à 

Concessão
Valor 

líquido
Ativo 
Contratual 272.970 (79.565) 193.405 
Total 272.970 (79.565) 193.405
 2018

 Custo
(-) Obrigações Vinculadas à 

Concessão
Valor 

líquido
Ativo 
Contratual 456.031 (206.627) 249.404
Total 456.031 (206.627) 249.404

 2018 Adições (a)Ativo intangível
Obrigações 

especiais Baixas (c) 2019
Ativo contratual 456.031 483.238 (589.301) (8.368) (68.630) 272.970 
Obrigações especiais (206.627) 5.047 122.015 � � (79.565) 
Total 249.404 488.285 (467.286) (8.368) (68.630) 193.405 

2017 Adições ativo intangível Baixas 2018
Ativo contratual � 206.483 (42.245) (4.757) 296.550 456.031 
Obrigações especiais � (52.522) 6.993 � (161.098) (206.627) 
Total � 153.961 (35.252) (4.757) 135.452 249.404 
(a) Adições referentes a aquisições de materiais e pagamentos de serviços de 

-
dem às transferências dos ativos de contrato para o intangível em serviço e 

de operar. A Companhia avaliou o impacto e concluiu como baixo o risco de 
não recebimento e perda associada, pois os mesmos serão remunerados, a 

partir da entrada em serviço, (i) por meio do incremento da tarifa cobrada dos 
clientes, através dos ciclos de Revisão Tarifária Periódica, compondo a receita 
de tarifa faturada aos consumidores, ou ainda (ii) pelo direito incondicional 

indenização pela reversão da infraestrutura do serviço público. Dessa forma, 
nenhuma perda esperada para redução ao valor recuperável foi registrada no 
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 2019 2018
Suprimento de energia elétrica (a) 161.650 127.358
Encargos de uso da rede elétrica 16.464 17.058
Materiais e serviços (b) 197.281 250.654
Repasse de energia livre 19.174 18.809
Cauções em garantia � Fornecedores 877 �

395.446 413.879
(a) Em 31 de dezembro de 2019, houve o aumento dos custos com as opera-
ções de risco hidrológico qual está diretamente relacionado com a capacidade 
de geração das usinas hidroelétricas que estão gerando abaixo de sua capa-

Custo médio 2019
 da dívida (% a.a.) Garantias Principal e encargos
 Moeda estrangeira (US$) Circulante Não circulante Total

6,55% Aval 2.414 313.267 315.681 
Total moeda  estrangeira US$ 2.414 313.267 315.681 
Moeda nacional   
Eletrobrás � Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 6,03% Recebíveis 176.084 562.871 738.955 
CCEE/RGR/ANEEL (a) 5,00% Recebíveis � 1.057.203 1.057.203
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social � BNDES 8,41% 153 200.255 200.408
Subtotal 5,72%  176.237 1.820.329 1.996.566

12,41%  � (646.887) (646.887) 
Total moeda nacional 10,13%  176.237 1.173.442 1.349.679 

9,45%  178.651 1.486.709 1.665.360 
 2018
 Custo médio da Principal e encargos
 Moeda estrangeira (US$) dívida (% a.a.) Garantias Circulante Não circulante Total
Morgan 5,27% Caução 137 12.895 13.032
Total moeda estrangeira 137 12.895 13.032
Moeda nacional      
Eletrobrás � Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 7,64% Recebíveis 1.028.102 1.035.182 2.063.284
CCEE/RGR/ANEEL 5,00% Recebíveis 154 1.006.178 1.006.332
Caixa Econômica Federal 7,00% Recebíveis 5.329 35.003 40.332
Subtotal  1.033.585 2.076.363 3.109.948

  � (669.319) (669.319)
Total moeda nacional  1.033.585 1.407.044 2.440.629

 1.033.722 1.419.939 2.453.661

cidade estabelecida, acrescido do aumento do valor do PLD, o que resulta 
em custos elevados a serem repassados às distribuidoras para atendimento do 
mercado. As despesas com os contratos de Energia tiveram preço médio maior 
de R$ 186,19 em 2019 em relação a R$ 167,05 de 2018, que representou uma 
variação de 11% em virtude de uma maior despesa com a parcela variável 
das térmicas. (b) A partir da mudança de controle para a Equatorial Energia 
S.A. os títulos em aberto foram pagos em dia, de acordo com a nova política 
de vencimentos, diluindo, assim, o montante de contas a pagar em aberto. No 

pagamento a fornecedores de 72 dias 81 dias em 31 de dezembro de 2018). 

Cronograma de amortização da dí-
Em 31 de dezembro de 2019, as parcelas relativas aos empréstimos e 

2019
Valor %

Circulante 178.651 11%
2021 176.933 11%
2022 477.306 29%

Moeda nacional Moeda estrangeira (US$)
Passivo Passivo não Passivo Passivo não

circulante circulante circulante circulante Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 1.033.585 1.407.044 137 12.895 2.453.661

� 200.000 � 300.000 500.000
Encargos 100.054 51.152 8.598 � 159.804

989 5.481 (62) 13.126 19.534
Transferências 493.891 (493.891) 12.754 (12.754) �
Amortizações de principal (1.182.098) (83) (12.692) � (1.194.873)

(288.879) � (6.321) � (295.200)
Custo de captação 18.695 3.739 � � 22.434
Saldos em 31 de dezembro de 2019 176.237 1.173.442 2.414 313.267 1.665.360

-

vencimento em 05 de abril de 2022. Em 31 de dezembro de 2019, o saldo remanescente é de R$ 315.681 e a taxa efetiva dessa operação é de 6,55% a.a.. 
Covenants

covenants

2019
Valor %

2023 119.381 7%
2024 155.249 9%
Após 2024 1.204.727 72%
Subtotal 2.133.596 128%

(646.887) (39%)
Não circulante 1.486.709 89%
Total 1.665.360 100%

seguir demonstrada: 
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-
teve-se em cumprimentos de todas as obrigações e dentro dos limites estipu-
lados nos contratos.
Covenants Empréstimos BNDES Citibank

2,1 2,0 
A movimentação das debêntures do exercício está conforme

a seguir demonstrada:

 
Passivo 

circulante
Passivo não 

circulante Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 324 400.000 400.324

� 620.000 620.000 
Encargos 48.066 � 48.066 

(44.107) � (44.107)
Custo de captação 125 (930) (805) 
Transferências (362) 362 �
Saldos em 31 de dezembro de 2019 4.046 1.019.432 1.023.478 

Em 26 de dezembro de 2018, realizou-se 
a 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 

-
buição pública com esforços restritos, da Companhia. Os recursos captados, 
no montante de R$ 400.000, dividido em 400.000 debêntures com valor no-
minal unitário de R$ 1, com prazo de vencimento de 03 anos contados da data 

-

reforço de caixa para de gestão ordinária da Companhia. Em 31 de dezembro 
de 2019 o saldo da dívida é R$ 401.235, com taxa efetiva de 6,56% a.a. (R$ 
400.324 em 31 de dezembro de 2018). 
Em 28 de maio de 2019, realizou-se a 2ª emissão de debêntures simples, não 

adicional, em série única, para distribuição pública com esforços restritos, 
da Companhia. Os recursos captados, no montante de R$ 620.000, dividido 
em 620.000 debêntures com valor nominal unitário de R$ 1, com prazo de 
vencimento de 04 anos contados da data de emissão, sendo o valor unitário 

-

2019 o saldo da dívida com custo de captação é R$ 622.242, com taxa efetiva 
de 6,79% a.a.(R$ 0 em 31 de dezembro de 2018). Cronograma de amorti-

As parcelas relativas às debêntures e os seus vencimentos 
 estão programados conforme descrito a seguir: 2019
Vencimento Valor %
Circulante 4.046 0%
2021 400.000 39%
2022 310.000 30%
2023 310.000 30%

1.020.000 100%
Custo de captação � Não circulante (568) 0%
Total não circulante 1.019.432 100%

1.023.478 100%
Covenants: As debêntures contratadas pela Companhia possuem covenants e 

-

-
bro de 2019 e 31 de dezembro de 2018, a Companhia manteve-se dentro dos 
limites estipulados nos contratos.
Covenants

1,9 1,9
 2019 2018
Circulante   

66.314  16.737 
Parcelamento Federal PRT (b) �  17.366 

9.613  7.535 
19.911  18.864 

Encargos Sociais e outros 11.001 17.746
4.696 2.985

Total circulante 111.535  81.233 
Não circulante  
FGTS parcelamento 2.268  2.948 

39.349  56.026 
Total não circulante 41.617  58.974 
Total impostos e contribuições a recolher 153.152 140.207

-
tente somente em dezembro de 2018, em  função do decreto nº 18.024 de 30 
de novembro de 2018; (b) No exercício de 31 de dezembro de 2019, a redução 
do saldo deve-se à quitação do parcelamento do Programa de Regularização 
Tributária - PRT em abril/2019; e (c) Adimplemento dos parcelamentos de 

20.1 Conciliação da despesa com imposto de renda e con-
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alí-

Contribuição Social Sobre Lucro Líquido (CSLL) debitada em resultado, nos 
exercícios de 31 de dezembro de 2019 e de 31 de dezembro de 2018, está 
demonstrada conforme a seguir: 

2019 2018
 IRPJ CSLL IRPJ CSLL

    contribuição social (CSLL) 103.556 103.556 (70.626) (70.626)
25% 9% 25% 9%

25.889 9.320 (17.656) (6.356)
Adições:
Provisão para contingências 30.517 10.986 121.584 43.770
Provisão para crédito de liquidação
  duvidosa 27.506 9.902 71.037 25.573

20.781 7.481 1.402 505
Perdas não técnicas � � 33.701 12.132

1.152 415 � �
Participação nos lucros, honorários
  e licença prêmio 4.345 1.564 � �
Multas e penalidades por infrações 305 110 13.280 4.781
Arrendamentos � CPC06 (R2)/

2.053 739 � �
Outras provisões 8.205 2.963 2.203 793

94.864 34.160 243.207 87.554
Exclusões:
Provisão para contingências (12.977) (4.672) (85.636) (30.829)
Provisão para redução ao valor 
  recuperável do contas a receber � � (7.283) (2.622)
Provisão para crédito de liquidação 
  duvidosa (58.397)(21.023) (33.668) (12.120)

(970) (349) (168.733) (60.744)
Pesquisa e desenvolvimento e 

(1.474) (530) � �
M.M.M. � � (193) (69)

(149) (54) � �
Provisão para participação nos lucros � � (2.445) (880)
Custo de captação e atualização do 

(4.464) (1.607) � �
Arrendamentos � CPC06 (R2)/

(1.873) (675) � �
Outras provisões (2.420) (871) � �
 (82.724)(29.781) (297.958) (107.264)

  incentivos e subvenções 38.029 13.699 (72.407) (26.066)
Compensação base negativa (10.934) (4.110) � �

(583) � � �
(25.810) � � �

  maternidade (14) � � �

  � corrente 688 9.589 � �

  diferido 1% 9% � �
(a) Em 11 de dezembro de 2018 a Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste � SUDENE emitiu o Laudo Constitutivo nº 244/2018, que outorga 

modernização total de suas instalações elétricas, com prazo de vigência de 
2018 a 2027. 
diferidos não foram reconhecidos para os seguintes itens, pois não é prová-

possa utilizar seus benefícios. Em 31 de dezembro de 2019, a Equatorial Piauí 
apresentou o saldo  de R$ 510.683 a realizar de  impostos diferidos sobre 
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-

2019 2018

Em milhares de Reais  Valor
-

butário Valor
-

butário
Diferenças temporárias dedutíveis 53.310 18.125 272.123 95.522

1.524.149 381.0371.578.172 394.543
Base Negativa de CSLL 1.440.503 129.6451.443.036 129.873

-
dos têm o seguinte vencimento:

2019 2018

Em milhares de Reais Valor
Tribu-
tário

Venci-
mento Valor

Tribu-
tário

Venci-
mento

Sem prazo de prescrição
1.524.149 381.037

Sem 
prazo 1.578.172 394.543

Sem 
prazo 

Sem prazo de prescrição 
  - Base Negativa de 
    CSLL 1.440.503 129.645

Sem 
prazo1.443.036 129.873

Sem 
prazo

O contrato de 
concessão estabelece a obrigação da Companhia de aplicar 1% da receita 

Desenvolvimento (P&D), sendo que parte deve ser recolhida ao Fundo Na-

energético, bem como os de inventário e de viabilidade necessários ao apro-
veitamento dos potenciais hidrelétricos. Em contrapartida aos lançamentos 
efetuados no passivo, a Companhia contabiliza no resultado como dedução 

-
alização dos saldos acumulados não aplicados, conforme determina o manual 
da ANEEL.

Distribuição do recurso

Percentual de 
distribuição da 

ROL1 2019 2018
0,40%  67.336  55.989

Pesquisa e desenvolvimento 0,20%  31.746  27.102 
Fundo Nacional de Desenvolvimento

0,20%   831   644 
Ministério de Minas e Energia � MME 0,10%   415   321 
Programa Nacional de Conservação de
 Energia Elétrica � PROCEL 0,10%  3.902  3.080 
Total pesquisa e desenvolvimento e

 
 

104.230  87.136 
Circulante   55.648  45.859 
Não circulante   48.582  41.277 
1 A Receita Operacional Líquida - ROL utilizada refere-se à regulatória. Os 
saldos apresentados no passivo circulante referem-se aos montantes que serão 

aprovadas pela Administração. O programa 
de participação nos resultados é corporativo e está atrelado ao resultado do 

O programa é composto por avaliações dos indicadores da presidência, 
diretorias, gerências, executivos, líderes e demais colaboradores e vem 

colaboradores na melhoria dos resultados operacionais na Companhia. Em 
31 de dezembro de 2019, o saldo provisionado de participação nos lucros é 
de R$ 33.099. (R$ 15.826* em 31 de dezembro de 2018). *Em 2018 o saldo 
foi apresentado na rubrica de obrigações sociais e trabalhistas. 23. Provisão 

A Companhia é parte (polo 

órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das suas operações, 

nas experiências anteriores referentes às quantias reivindicadas, constituiu 

estimadas com as ações em curso, conforme a seguir demonstrado: 

 2019 2018

 Provisão
Depósitos 
judiciais Provisão

Depósitos 
judiciais

Cíveis 206.115 25.250 186.994 13.314
Fiscais 5.208 � 10 �
Trabalhistas 172.242 22.864 126.400 19.157

depósitos judiciais 383.565 48.114 313.404 32.471
Circulante 174.074 � � �
Não circulante 209.491 48.114 313.404 32.471

2018 2019

 
Saldo 
inicial Adições

Utilização 
(1)

Reversão 
de provi-

são (2)
Atualiza-

ção (3)
Saldo  

Cíveis 186.994 66.522 (30.746) (30.937) 14.282 206.115
Tributárias 10 2.728 � (1) 2.471 5.208
Trabalhistas 126.400 58.584 (14.529) (30.906) 32.693 172.242
Total contin-

313.404 127.834 (45.275) (61.844) 49.446 383.565
2017 2018

 
Saldo 
inicial Adições

Utilização 
(1)

Reversão 
de 

provisão 
(2)

Atualiza-
ção (3)

Saldo 

Cíveis 57.799 147.154 (97.623) (57.799) 137.463 186.994
Tributárias 17.348 80.958 (41) (98.260) 5 10
Trabalhistas 94.466 58.819 (28.304) (60.516) 61.935 126.400
Total contin-

169.613 286.931 (125.968) (216.575) 199.403 313.404
(1) (2) Reversões 
realizadas no exercício; e (3) Atualizações monetárias mensais. A 

de 2019 (15.435 processos em 31 de dezembro de 2018), os quais, em sua 
grande maioria, referem-se a pleitos de danos materiais e morais, assim como 
ressarcimento de valores pagos por consumidores. Os processos cíveis mais 

rede de distribuição, falha no fornecimento, morte por descarga elétrica ou 
danos decorrentes da rescisão de contratos com fornecedores. Além dos pro-

perda em 31 de dezembro de 2019 é avaliada pela Administração, com base 

em 31 de dezembro de 2019 (R$ 880.836 em 31 de dezembro de 2018) para 
as quais não foi constituída provisão. 

2019 2018
Falha no fornecimento 9.759 7.395
Morte por eletroplessão 23.790 13.896
Cobrança indevida (a) 49.188 50.241
Fraude questionada 13.613 3.736
Corte indevido 2.648 962
Acidente com terceiros 8.895 20.326
Falha no atendimento 5.034 64.220
Quebra de contrato (b) 90.787 21.341
Outras 2.401 4.877
Total 206.115 186.994

2019 2018
Falha no fornecimento 5.231 121.907
Morte por eletroplessão 949 11
Cobrança indevida 154.775 136.183
Fraude questionada 11 148.240
Corte indevido 750 48.395
Acidente com terceiros 190 21.658
Falha no atendimento 3.110 159.087
Quebra de contrato 18.209 53.392
Outras 142 191.963
Total 183.367 880.836
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Principais 
assuntos cíveis Descrição

Quebra de contrato

Demandas que versem sobre a quebra de contrato 
celebrado entre a Companhia e Prestadores de 
Serviços.

Morte por 
eletroplessão

Demanda que verse sobre acidente envolvendo pessoa 
de comunidade, que tenha resultado em morte - exceto 
colaborador ou terceirizado.

Cobrança indevida
Qualquer demanda que trate de reclamações de 
clientes por cobranças que acreditam ser indevidas.

Falha no 
fornecimento

materiais e morais decorrentes da falha no 
fornecimento de energia elétrica tais como oscilações 
e queda de energia. Estão excluídos os casos de morte 
e acidente.

Acidente com 
terceiros

Qualquer demanda que tenha como escopo acidente 
envolvendo pessoa de comunidade � excluindo-
se colaboradores ou terceirizados - sem que tenha 
resultado em morte.

Fraude questionada

Ação do consumidor questionando atribuição de 
consumo não registrado pela concessionária e pedindo 
anulação da cobrança.

Ressarcimento de 
obra

Pedido realizado para devolução dos valores 
despendidos com as instalações elétricas realizado por 
particular e que devem ser incorporadas ao patrimônio 
da concessionária de energia.

Falha no atendimento
Demanda envolvendo falha da área comercial ou 
técnica da empresa.

Corte indevido

Qualquer demanda que verse sobre a reclamação de 
clientes por suspensão no fornecimento, apesar da sua 
situação de adimplência.

unilateral. Alega em síntese que a Companhia rescindiu de forma indevida os 
contratos em decorrência de operação da Polícia Federal e, em razão disso, 

-
ços. Atualmente o processo encontra-se concluso ao Desembargador relator, 
sendo importante relatar que a Apelação protocolada pela Companhia fora 
recebida no efeito devolutivo e suspensivo. Com isso, o efeito da sentença 
que condenou a empresa ao pagamento de valor certo encontra-se suspensa. 

suposto descumprimento contratual. Alega em síntese que a Companhia atra-
sou no pagamento de faturas de obras e, em razão disso, requer indeniza-
ção em danos morais e materiais a serem liquidados. Atualmente o processo 
encontra-se pendente de análise do recurso de Apelação. Anteriormente houve 
sentença condenando a empresa ao pagamento de danos morais e materiais a 

provável e com valor total de provisão igual a R$ 10.000, considerando-se a 
sentença proferida e o posicionamento reiterado do Poder Judiciário local. (c) 

suposta cobrança indevida de valores. Alega em síntese que a Companhia 

Estado e, em razão disso, requer a devolução das quantias supostamente adim-
plidas a maior, bem como a repetição do indébito desses valores. Atualmente 

o processo encontra-se em fase de instrução, estando pendente de realização 

provável e com valor total de provisão igual a R$ 38.080, considerando-se o 

posicionamento do Poder Judiciário em processo similar. A Compa-

processos em 31 de dezembro de 2018), no entanto, existem outros proces-

de dezembro de 2019 (R$ 37.929 em 31 de dezembro de 2018) para as quais 

não foi constituída provisão. Os assuntos discutidos nos processos mais rele-

2019 2018
188 �
277 �

Débito tributário 1.749  �
735 4

Outras 2.259 6
Total 5.208 10

2019(i) 2018
1 �
� 303
� 410

Débito tributário 158 35.468
Outras � 1.748
Total 159 37.929

Principais
Descrição

que a Equatorial é ré, onde se questione a cobrança de 

(i) A variação nos valores e prognósticos de perdas  possíveis e prováveis 

decorre do trabalho de revisão das contingências que foram realizado no ano 

de 2019 de acordo com modelo de avaliação e provisionamento do Grupo 

-

Alega em síntese que a Companhia não realizou o pagamento tempestivo do 

-

te. Atualmente o processo encontra-se em grau de Apelação, sendo discuti-

-

são igual a R$ 2.200, considerando-se a sentença proferida. 

O passivo trabalhista em 31 de dezembro de 2019 é composto por 1.772 re-

ex-empregados contra a Companhia, com pedidos que variam entre horas ex-

tras, periculosidade, equiparação e/ou reenquadramento salarial, entre outros, 

assim como por ações movidas por ex-empregados de empresas terceirizadas 

(responsabilidade subsidiária), que pleiteiam, em sua maioria, verbas rescisó-

rias. Além dos processos provisionados conforme demonstrado anteriormen-

de dezembro de 2019 é avaliada pela Administração, com base na avaliação 

em 31 de dezembro de 2019 (R$ 130.639 em 31 de dezembro de 2018) para 

as quais não foram constituídas provisões. 
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  (prognóstico provável de perda) 2019 2018
FGTS 16.453 �
Responsabilidade subsidiária 1.549 33.822

17.814 25.880
Acidente de trabalho 10.471 11.427

3.828 8.135
1.340 4.540

Jornada de trabalho 1.716 4.324
Terceirização 167 2.002
Penosidade 78 1.571
Auxílio alimentação (a) 104.729 1.366
Periculosidade 868 1.136
Plano de saúde 56 1.263
Desligamento voluntário 4.112 1.043
Reintegração no emprego 133 3

5.548 628
Danos Morais 55 331
Equiparação salarial 1.848 295

� 28
Processo Administrativo Disciplinar 705 �
Outras 772 28.606
Total 172.242 126.400

  (prognóstico possível de perda) 2019(i) 2018
Responsabilidade subsidiária � 45.203
Outras 12 29.332

69 7.551
Acidente de trabalho � 14.124

� 2.024
Processo administrativo disciplinar � 6.594
FGTS � 3.934
Justa causa � 1.779
Periculosidade � 575
Plano de saúde � 8.095
Desligamento voluntário � 4.661

73 4.961
Danos morais � 560

� 1.246
Equiparação Salarial 4.494 �
Greve 358 �
Total 5.006 130.639

Principais 
assuntos trabalhistas Descrição

Auxílio alimentação pleito de auxílio alimentação.

Acidente de trabalho
de acidente de trabalho envolvendo empregados da 
empresa.

pleito de hora extra.

FGTS pleito de recolhimento de FGTS ou multa rescisória.

de cargos, carreira e 
salários

Pedido de pagamento de verbas devidas a título de 
plano de cargos e salário da empresa.

Responsabilidade 
subsidiária

Qualquer demanda que envolva empregado de 
empresa terceirizada sendo a Equatorial incluída 
no polo passivo como responsável subsidiária ou 
solidária.

(i) A variação nos valores e prognósticos de perdas possíveis e prováveis de-
corre do trabalho de revisão das contingências que foram realizado no ano 
de 2019 de acordo com modelo de avaliação e provisionamento do Grupo 

-

imprescrito e o pagamento do auxílio alimentação para os inativos. Em sua 

defesa, a empresa argumentou que o auxílio alimentação tinha caráter apenas 
indenizatório e que os acordos coletivos expressamente informavam que era 
um benefício sem natureza salarial. Após instrução processual, os argumentos 
da defesa apresentados não foram acolhidos, e em 2013 foi exarada senten-

acrescido dos encargos legais, além de honorários advocatícios de 15% sobre 
o valor da condenação, os valores suprimidos em maio/2012 a título de auxí-
lio-alimentação aos substituídos, nas mesmas condições antes efetivadas, até 

pertinência com a diferença concedida e determinou que a Reclamada asse-
gure o pagamento, imediatamente, aos substituídos, nas mesmas condições 
antes efetivadas, dos valores suprimidos em maio/2012 a título de auxílio-

que tenham pertinência com a diferença deferida. Em face da sentença foram 
interpostos embargos de declaração e posterior recurso ordinário. O acórdão 
do TRT da 22ª Região ampliou a condenação para estender aos inativos os 
mesmos direitos reconhecidos em sentença aos empregados ativos.  Em face 
do acórdão foram interpostos embargos de declaração e Recurso de Revista. 
O TST conheceu o recurso apenas em relação à prescrição aplicável e decla-
rou prescrição da pretensão de incorporação do auxílio-alimentação aos salá-
rios dos trabalhadores que tiveram o vínculo de emprego rescindido antes de 

em fase de execução. A Companhia através da Ação Rescisória nº 0080059-
74.2019.5.22.0000 suspendeu a execução dos inativos. Em relação aos ativos, 

prazo e no valor de R$ 96.582. 24. PIS/COFINS a serem restituídos a con-
Em março de 2017, o Supremo Tribunal Federal - STF publicou 

geral, de forma favorável à tese da Companhia, que também obteve decisão 

-

um passivo de R$ 418.741 relativo ao ressarcimento a seus consumidores, 
-

384. Em 31 de dezembro de 2019 a Companhia realizou um complemento 

ativo de R$ 27.300, passivo de R$ 26.854 relativo ao ressarcimento a seus 
-

de R$ 405. O ativo contempla créditos com a Receita Federal desde o ingresso 
da ação, e o passivo os montantes que Companhia irá repassar aos seus con-
sumidores, que corresponde ao efeito tributário incidente sobre as faturas de 
energia elétrica dos últimos 10 anos, consoante disposições do Código Civil 
Brasileiro. Assim, após a homologação o crédito na Receita Federal e seu efe-

de ressarcimento pela ANEEL, espera-se que a realização deste ocorra em 
156 meses. 

2019 2018
Ativo   

462.531 435.231
Passivo  

445.595 418.741
 Resultado  
(+) Deduções da receita  

� 8.227
 

446 8.263
(-) (21) (384)

 imposto de renda e da contribuição social 425 16.106
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2019
Vencimento Valor %
Circulante 742 0%
2020 � �
2021 8.210 2%
2022 90.046 19%
2023 10.793 2%
Após 2023 335.804 76%
Não circulante 444.853 100%
Total  445.595 100%

 2019 2018
Circulante   
Devolução a consumidores 15.372 5.995
ANEEL - autos de infração (a) 12.946 13.646
Convênios de arrecadação 3.576 �
Outras apropriações fornecedores (b) 119.033 32.700
Multas regulatórias 35 �

14.684 �
Partes relacionadas 1.524 �
Outras contas a pagar 2.885 10.397
Total circulante 170.055 62.738
Não circulante  
Devolução de consumidores 7.525 �
ANEEL - autos de infração (a) 11.696 11.689
Outras contas a pagar (d) 77.064 60.487
Total não circulante 96.285 72.176
Total outras contas a pagar 266.340 134.914

quanto à apuração, informação e pagamento de compensações eventualmente 

como valores referentes ao Programa de Regularização de Débitos Não Tribu-
tários para parcelamento dos autos de infração n.º 0035/2016 - SFE - ANEEL 
e n.º 0050/2016 - SFF - ANEEL, com entrada de 20% do valor da dívida 
consolidada em 25/07/2017 e saldo dividido em 239 parcelas que estão sendo 

é composta em sua grande parte por: R$ 33.472 (referente ao acordo Acordo 

-
panhia havia perdido em primeira e segunda instância no âmbito da Justiça 
Federal e, declararam e reconheceram as partes acordantes o montante de R$ 
94.470 a ser compensado, mensalmente, com as faturas de energia elétrica 
do citado município até a integral quitação do débito), R$ 60.867 (referente 
ao valor para custear os investimentos no Programa Luz para Todos, a Com-
panhia recebeu recursos oriundos de CDE, esses recursos, são liberados e 
controlados por tranches, tendo a Eletrobras como gestora. Após a conclusão 

Técnica n° 115/2005-SFF/SRE/ANEEL, originário das diferenças da alíquota 
efetiva apurada no mês de referência e o efetivamente arrecado, e a crédito 
extemporâneo da mesma natureza; (d) Refere-se basicamente ao Acordo ex-

havia perdido em primeira e segunda instância no âmbito da Justiça Federal 
e, declararam e reconheceram as partes acordantes o montante de R$ 94.470 
a ser compensado, mensalmente, com as faturas de energia elétrica do citado 
município até a integral quitação do débito e ao montante do ressarcimento 

-

compra e venda de ações previu que o comprador, na qualidade de acionista 
-

vesse a avaliação, na primeira revisão tarifária, dos ativos da Distribuidora 

nos Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET da ANEEL, desconsi-
deradas eventuais contabilizações, posteriores à data-base do laudo de ava-
liação,  de investimentos necessários à imobilização desses ativos em curso. 

O capital social da Companhia 
integralizado e subscrito em 31 de dezembro de 2019 é de R$ 1.994.416 (R$ 
1.993.713 em 31 de dezembro de 2018) sem valor nominal, e sua composição 
por classe de ações e principais acionistas está demonstrada conforme a seguir:

 2019

Acionistas
Ações 

ordinárias
Ações 

Total %
Equatorial Energia 1.247.054.404 58.707.541 1.305.761.945 94,47%
Minoritários 72.551.797 3.829.138 76.380.935 5,53%
 Total 1.319.606.201 62.536.679 1.382.142.880 100,00%

pelo BNDES, onde foi alienado, pela Eletrobras, o controle acionário desta 
Companhia. Dessa forma, a Eletrobras realizou, em 26 de setembro de 2018, 
o aumento de capital mediante a capitalização dos créditos decorrentes do 

contrato ECF 2834/2010. O referido aumento ocorreu mediante a emissão 

20/2017 prevê no art. 3º que a Eletrobras deverá, previamente à efetivação da 

conversão de dívida em capital social ou assunção de dívidas da distribuidora 

é de R$ 50. Em 29 de outubro de 2018 deliberou o aumento do capital social 
da Companhia, pela nova controladora, Equatorial Energia S.A., e durante o 
prazo do exercício do direito de preferêntecia a subscrição de sobras de ações 
não subscritas, no valor de R$ 721.619. Em 2018, a parcela integralizada 

a parcela integralizada desse valor foi de R$ 703. Em observância ao disposto 

ofertadas ações da Distribuidora aos Empregados e Aposentados, conforme 
estabelecido no Anexo 9 do Edital - Manual de Oferta aos Empregados e 
Aposentados. Durante o prazo para exercício do direito de preferência (iniciado 
em 27 de dezembro de 2018, data de publicação do aviso aos acionistas 

602.857.959 ações, sendo 575.441.354 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, e 27.416.605 ações preferenciais, nominativas e sem valor 
nominal no montante total de R$ 721.582. Findo o prazo para exercício do 
direito de preferência, foi constatada a existência de sobras de ações não 
subscritas, sendo então garantido aos acionistas subscritores que solicitaram, 
no ato da subscrição, a reserva de sobras durante o período do exercício do 
direito de preferência, a possibilidade de subscrever sobras de ações na mesma 
proporção dos direitos de preferência à subscrição de ações que efetiva e 
tempestivamente houverem exercido. Durante o prazo para subscrição de 
sobras de ações (iniciado em 11 de fevereiro de 2019, inclusive, e encerrado 
em 18 de fevereiro de 2019, inclusive), foram subscritas 5.868 ações, sendo 
1.395 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 4.473 ações 
preferenciais, nominativas e sem valor nominal, no montante total de R$ 7. 
Findo o prazo para subscrição de sobras de ações, foi constatado que alguns 
acionistas subscritores solicitaram, no ato da subscrição das sobras, uma 
quantidade adicional de sobras de ações não subscritas, sendo então garantido 
aos acionistas subscritores que as solicitaram, a possibilidade de subscrever 
sobras adicionais, limitada ao número total de ações não subscritas. Durante 
o prazo para subscrição de sobras adicionais de ações (iniciado em 27 de 
fevereiro de 2019, inclusive, e encerrado em 1º de março de 2019, inclusive), 
foram subscritas 24.889 ações, sendo 2.885 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal e 22.004 ações preferenciais, nominativas e sem valor 
nominal, no montante total de R$ 30. Durante o prazo para exercício do direito 
de preferência, de subscrição de sobras e de subscrição de sobras adicionais, 
foi subscrito um total de 602.888.716 novas ações, sendo 575.445.634 novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 27.443.082 novas 
ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal no valor total de R$ 

Energética do Piauí passou de R$ 1.272.797, dividido em 779.254.164 ações, 
sendo 744.160.567 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
e 35.093.597 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, de 
emissão da Companhia, para R$ 1.994.416, dividido em 1.382.142.880 ações, 
sendo 1.319.606.201 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 
62.536.679 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal. 
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De acordo com o estatuto social, independentemente de reforma estatutária, 
o capital social autorizado da Companhia é de R$ 2.500.000 e o capital 
subscrito e integralizado é de R$ 1.994.416 correspondendo a um total 
de 1.382.142.880 ações, divididas em 1.319.606.201 ações ordinárias e 
62.536.679 ações preferenciais. As ações são consideradas indivisíveis e a 
cada ação ordinária corresponderá um voto nas deliberações das Assembleias. 
Às ações preferenciais não cabe direito a voto. As ações preferenciais gozarão 
de prioridade na distribuição de dividendos e no recebimento de dividendos 
anuais no montante equivalente no mínimo a 10% (dez por cento) calculados 
sobre o valor da parcela de capital por elas representado; e prioridade por 
reembolso de capital em caso de liquidação da Companhia. 27. Receita 

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a composição do 
fornecimento de energia elétrica pelas classes de consumidores é conforme 
demonstrada a seguir:
 2019

 
Nº de  

consumidores MWh R$
Residencial 731.423 1.376.461 1.422.608

2.880 207.943 119.499 
Comercial 94.830 811.797 626.064 
Rural 64.701 177.545 102.871 
Poder público 16.045 265.371 202.143 

624 228.498 118.263 
Serviço público 7.067 186.523 111.168 
Consumo próprio 165 3.991 �   
Receita pela disponibilidade -
 Uso da rede 22 132.936 28.714 
Suprimento CCEE � � 173.847 
Baixa renda 383.107 399.670 94.593 
Subvenção CDE � Outros � � 62.096 
Transferência para obrigações
 especiais - ultra-
  passagem de demanda/
   excedente de reativos � � �
Receita de construção � � 516.884 

  da parcela A 
� � (143.134) 

Atualização dos ativos
� � 595 

Outras � � 28.121 
Total receita operacional 1.300.864 3.790.735 3.464.332 
 2018

 
Nº de  

consumidores MWh R$ (*)
Residencial 781.980 1.312.015 993.142

2.888 162.266 86.803
Comercial 89.975 721.996 455.954
Rural 34.227 173.527 76.846
Poder público 15.950 254.180 140.137

513 168.029 66.455
Serviço público 6.676 175.014 86.193
Consumo próprio 145 5.318 �
Receita pela disponibilidade -
 Uso da rede 15 214.089 548.463
Suprimento CCEE � � 90.586
Baixa renda 313.807 343.773 82.941
Subvenção CDE � Outros � � 60.610
Transferência para obrigações
 especiais - ultrapassagem de
  demanda/excedente
   de reativos � � (11.515)
Receita de construção � � 175.901

 parcela A e outros itens
� � 240.653

Outras � � 24.561
Total receita operacional 1.246.176 3.530.207 3.117.730

*Os saldos referentes à TUSD foram apresentados como �Receita pela 

disponibilidade - Uso da rede� no exercício de 2018, conforme a Demonstração 

Financeira emitida. Em 2019, os citados valores contemplam os saldos das 

classes, caso a nota de 2018 fosse atualizada, entre linhas, com os valores 

público R$ 20.626. A conciliação da receita 

bruta para a receita líquida está conforme a seguir demonstrada:

 2019 2018
Fornecimento de energia elétrica 2.797.207 1.976.956
  Receita de distribuição 2.795.834 1.929.654

1.373 47.302

(143.134) 240.653
Subvenção CDE - Outros (b) 62.096 60.610
Suprimento de energia elétrica (c) 173.847 90.586
Receita pela disponibilidade - uso da rede 28.714 548.463
Receita de construção (d) 516.884 175.901

595 �
Outras receitas 28.123 24.561
Receita operacional bruta 3.464.332 3.117.730
Deduções da receita

(680.799) (606.866)
(226.039) (272.119)

� 8.227
Encargos do consumidor (21.200) (19.127)

(232) (678)
Conta de Desenvolvimento Energético - CDE (99.319) (124.377)

(7.085) (53.634)
Deduções da receita operacional (1.034.674)(1.068.574)
Receita operacional líquida 2.429.658 2.049.156

amortização do ciclo atual serem menores do que a amortização praticada 

apresentou aumento de tarifa. Além destes, existem valores com contrapartida 

em outras contas como CCBRT, obrigações especiais de ultrapassagem de 

às subvenções de descontos tarifários na distribuição recebidos do fundo 

de custear os descontos incidentes sobre as tarifas aplicáveis aos geradores, 

consumidores de fonte incentivada e serviço de irrigação; (c) No ano de 2019, 

mais contratos que sua necessidade, estando na situação acima de 105%. Com 

isso, o que excede da sua necessidade, a empresa venda no Mercado de Curto 

Comparando o volume de venda no mercado de curto prazo no ano de 2019 

com o volume de venda de 2018, temo mais energia a ser vendia em 2019, 

por conseguinte mais receita de venda na linha suprimento de energia; (d) 

incidentes sobre receitas de fornecimento de energia. 
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2019

Custos/despesas 
operacionais

Custo do 
serviço de 

energia 
elétrica

Despe-
sas com 
vendas

Despesas 
adminis-
trativas

Perdas por 
redução ao 

valor re-
cuperável 

do contas a 
receber Total

Pessoal (a) (44.745) (12.784) 41.595 � (15.934)
Material (b) (1.761) (666) (119) � (2.546)
Serviços de
  terceiros (c) (25.040) (50.368) (60.214) � (135.622)
Energia elétrica 
comprada
 para revenda (d) (1.363.310) � � �(1.363.310)
Custo de construção (516.884) � � � (516.884)
Provisão para 
redução ao valor
 recuperável do 
contas a receber e
 perdas com clientes
  comerciais � � � 104.606 104.606
Provisão para 
processos cíveis,

� � (71.442) � (71.442)
Amortização (18.097) � (77.453) � (95.550)
Outros (9.111) (106) 4.511 � (4.706)
Total (1.978.948) (63.924) (163.122) 104.606(2.101.388)

Custos/despesas
  operacionais

Custo do 
serviço de 

energia 
elétrica

Despesas  
com

 vendas

Despesas 
adminis-
trativas Total

Pessoal (179.304) (6.894) (130.884) (317.082)
Material (7.265) (52) (6.799) (14.116)
Serviços de terceiros (86.178) (9.299) (60.960) (156.437)
Energia elétrica comprada
  para revenda (1.117.829) � � (1.117.829)
Encargo uso do sistema
 de transmissão e distribuição (205.020) � � (205.020)
Custo de construção (175.901) � � (175.901)
Perda esperada por
  redução ao valor recuperável � (59.198) � (59.198)
Provisão para processos

� � (70.356) (70.356)
Amortização e depreciação (46.423) � (2.751) (49.174)
Arrendamento e Aluguéis (6.447) (395) (2.327) (9.169)
Outros (5.522) (25.881) 15.956 (15.447)
Total (1.829.889) (101.719) (258.121) (2.189.729)
(a) Menores despesas no grupo de pessoal e encargos, dentre os quais 
podemos citar como fator mais relevante uma redução de R$ 151 milhões de 
ativação extraordinária e uma despesa adicional de R$ 14 milhões de custos 

de redimensionamento da frente operacional da Companhia, enxugando 
despesas com equipamentos, combustíveis, alimentação e etc. (c) Economia 
de R$ 21 milhões devido aos esforços de renegociação de contratos com 
empresas terceirizadas e revisão da estrutura de atendimento. (d) Para maior 
detalhamento referente à energia elétrica comprada para revenda vide nota 
explicativa nº 31. 

2019 2018
Perda na desativação de bens e direito (a) (68.736) (28.103)

(753) �
Provisão para perda de almoxarifado (2.891) �
Outras despesas e receitas operacionais 4.198 �
Receita operacional bruta (68.182) (28.103)
(e) Ocorreu devido às baixas derivadas das obras descontinuadas, que não 

etc. 
 GWh R$
 2019 2018 2019 2018
Energia de leilão (a) 3.932 3.915 (844.551) (859.988)

 GWh R$
 2019 2018 2019 2018
Contratos Eletronuclear 117 110 (28.083) (27.268)
Contratos cotas de garantias (a) 1.115 1.186 (112.668) (106.724)
Encargo de Serviço do Sistema -
  ESS/ Energia reserva � � (10.361) (16.313)
Energia de curto prazo - CCEE (b) � � (293.362) (182.536)
Programa incentivo fontes 

85 84 (29.234) (24.543)

� � 116.256 99.543
Subtotal 5.249 5.295(1.202.003)(1.117.829)
Encargos de uso do sistema de 
  transmissão e distribuição (d) � � (161.307) (205.020)
Total energia elétrica comprada para 
revenda 5.249 5.295(1.363.310)(1.322.849)
(a) A variação refere-se aos custos com contratos de compra de energia, 
incluindo os de Eletronuclear e cotas de garantia física no ambiente regulado, 
que tiveram uma redução no volume contratado de 3,20% em relação 
ao exercício anterior. Porém, as despesas com o efeito disponibilidade e 
exposição, os quais são repassados às distribuidoras para atendimento do 

geração é superior ao Preço de Liquidação das Diferenças - PLD, acarretaram 
em maiores custos em 2019; (b) A variação ocorrida na Energia de Curto 
Prazo - CCEE  (Câmara de Comércio de Energia Elétrica) é em virtude dos 
efeitos nas operações do mercado de curto prazo, no tocante os encargos 

2019. Essa redução está diretamente relacionado a situação hidrológica do 
país que gera preços diferentes entre os submercados, tendo a empresa seus 
contratos distribuídos em todos os submercados gerando despesas adicionais 

a revenda de energia elétrica; e (d) Contempla os custos com Encargos de 
Uso e Conexão do sistema de transmissão. Estes custos sofreram uma 
redução em comparação com o período anterior, em decorrência das novas 

Rede Básica e Conexão que tiveram uma redução de 21,69% em relação a 

tenha havido um aumento da tarifas devido a resolução RAP (Receita Anual 

ocorreu nos últimos quatro meses do ano de 2019. 
2019 2018

  
22.532 6.667 
29.752 20.944
11.799 �
3.881 674.930

Acréscimo moratório de energia vendida (b) 148.833 227.001
43.867 2.333

(10.338) (20.726)
� 8.263

Descontos obtidos 12.254 13.428 
11.130 �

273.710 932.840 

(10.534) (781)
Operações com instrumentos derivativos (4.607) �

(63.401) (8.179)
    Encargos da dívida (c) (207.870) (255.612)

(54.023) (199.403)
Multas regulatórias (815) �

(22.434) (5.611)
(60.628) �

Juros, multas s/ operação de energia (1.114) (1.273)
Juros passivos � (316.955)

� (23.115)
(4.816) (15.976)

(430.242) (826.905)
(156.532) 105.935
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que, após a assinatura do contrato de concessão, em 18 de outubro de 2018, 
altererou as condições contratuais passando a 5% a.a., com carência de até o 
mês da primeria revisão tarifária ordinária da Equatorial Piauí e com 

moratórios e variações monetárias de créditos com consumidores, 

44.2005.8.18.0140, nº 002519-60.2008.8.18.0140, incluídas no acordo 

Caixa Econômica Federal e de debêntures, vide notas explicativas nº 18 e nº 
19; (d) O empréstimo foi aprovado devido à necessidade de recursos 
extraordinários durante o período em que a controlada foi considerada pela 
ANEEL como Distribuidora Designada, atuando como prestadora de serviços 
até a sua privatização. O repasse foi aprovado no dia 12 de fevereiro de 2019, 
atendendo o que está disposto na Portaria MME nº 510, de 20 de dezembro de 

para a dívida. Os créditos da dívida da CCEE foram repactuados para 5% a.a. 

constituídos em 2019 com base em uma taxa de 9% a.a. Para maiores 
informações, consultar nota explicativa nº 8 � Contas a receber de clientes. 33. 

benefícios programados. Esse plano está em extinção desde 30/11/2000. A 

lucrativos, voltada exclusivamente para administração de planos de benefícios 
previdenciários da Companhia, sua patrocinadora. Para o suporte das 
obrigações acumuladas antes da implantação do plano previdenciário com 

plano anterior, a Companhia comprometeu-se a amortizar o Saldo da Provisão 

dívidas. Esses benefícios são garantidos através de dois planos: o primeiro, 

período de atividade. A Companhia, na qualidade de patrocinadora, recolhe, 
mensalmente, para o plano CD, uma contribuição normal paritária ao total das 
contribuições recolhidas pelos participantes que pertençam ao seu quadro de 

valor corresponde a R$ 1.623 (R$ 2.655 em 31 de dezembro de 2018). (i) 
Plano de benefícios previdenciários organizado e 

patrocinado pela Equatorial Energia Piauí, sendo oferecido aos seus 
empregados e respectivos dependentes. O Plano Saldado é um plano 

pós-emprego com os participantes em atividade e com os assistidos. De 
acordo com o Regulamento do plano, os benefícios oferecidos aos empregados 
são os seguintes :  Aposentadoria por Tempo de Serviço/Contribuição: A 
complementação de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição será 

tempo de serviço/contribuição pela Previdência Social, e só será suspensa por 
morte do participante, suspensão ou cancelamento dessa aposentadoria.  

 

pela Previdência Social, e cancelada por sua morte, consistida numa renda 
mensal correspondente à diferença entre o Salário Real de Benefício e o valor 

 Pensão por Morte: O benefício é 

valor do benefício consiste na continuação da renda de 60% a 100% da 
aposentadoria paga ao participante assistido.  Auxílio Doença: O benefício é 

Doença pela Previdência Social, consistida numa renda mensal correspondente 

 Auxílio Funeral: O benefício é concedido em caso de morte do 
participante, após um mínimo de 60 (sessenta) contribuições mensais ao 
Plano, contadas a partir da última inscrição como participante dessa Fundação, 

do funeral. A ampliação do auxílio-funeral consistirá num pecúlio, de 
pagamento único, de valor igual a 1/5 (um quinto) do maior valor teto do 
Salário de Benefício da Previdência Social. Plano de benefícios 
previdenciários administrado pela Fundação Cepisa de Seguridade Social 

de pós-emprego dos participantes. De acordo com o Regulamento do plano, 
os benefícios oferecidos aos empregados são os seguintes :  Aposentadoria 
Programada: O benefício será calculado atuarialmente em quotas com base, 
dentre outros parâmetros, no saldo da conta individual do participante, 
desdobrando-se esse benefício em duas fases: a de rendas a prazo certo de 
aposentadoria programada e a de rendas vitalícias de aposentadoria 
programada. 
calculado atuarialmente em quotas com base, dentre outros parâmetros,  no 
saldo da conta individual existente na data da invalidez, acrescido esse saldo 
dos recursos provenientes do correspondente pecúlio por invalidez, 
desdobrando-se o benefício em duas fases: a de rendas a prazo certo de 
aposentadoria por invalidez e a de rendas vitalícias de aposentadoria por 
invalidez.  Pensão por Morte: O benefício a ser concedido será calculado 
atuarialmente em quotas, com base, dentre outros parâmetros, no saldo da 
conta individual existente na data da morte do participante ativo, acrescido 
esse saldo dos recursos provenientes do correspondente pecúlio por morte, 
desdobrando-se este benefício em duas fases: a de rendas a prazo certo de 
pensão de ativo e a de rendas vitalícias de pensão de ativo.  Auxílio-
Enfermidade: O benefício equivale à vinte por cento (20%) da parcela do 

cento (100%) da parcela desse salário de participação acima desse teto.  
Auxílio-Funeral: O benefício equivale à quarenta por cento (40%) do teto-

previdenciário em que se encontrava o participante, do seu nível salarial e do 
nível de acumulação de poupanças laborais e patronais contabilizadas em seu 
nome. A conciliação dos 

cobertura do benefício pós-emprego, e que deve ser apresentado no balanço 
da Companhia. Apresentamos, a seguir, a demonstração dos resultados 
apurados em 31 de dezembro de 2019 (Passivo ou Ativo Atuarial a ser 

exercício de 2020. 
Apuração do Passivo (Ativo) Líquido em 31/12/2019

Plano
 Saldado

Plano 
CV Total

Obrigações atuariais apuradas na
 avaliação atuarial 506.711 8.963 515.674

(510.985) (3.314) (514.299)
(4.273) 5.649 1.375

Adicionais   
Efeito do Teto de Ativo 4.273 � 4.273
Efeito do Teto do Ativo e Passivos Adicionais 4.273 � 4.273
Passivo/(Ativo) líquido resultante
 do disposto no CPC 33(R1)   
Passivo/(Ativo) líquido apurado � 5.649 5.648
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Apuração do Passivo (Ativo) Líquido em 31/12/2018
Plano

 Saldado Plano CV Total
Obrigações atuariais apuradas na
 avaliação atuarial 421.369 1.332 422.701

(427.916) (12.402) (440.318)
(6.547) (11.070) 17.617

 Adicionais   
Efeito do Teto de Ativo 6.547 11.070 17.617
Efeito do Teto do Ativo e Passivos
 Adicionais 6.547 11.070 17.617
Passivo/(Ativo) líquido resultante do
 disposto no CPC 33(R1)   
Passivo/(Ativo) líquido apurado � � �

Os resultados das avaliações atuariais 
apuraram o seguinte compromisso do plano com seus participantes:

Plano 
Saldado Plano CV Total

Resultado do Exercício
Custo do serviço corrente líquido 179 (339) (160)
Custo do serviço passado � � �

 atuariais 37.207 176 37.383
Rendimento esperado dos ativos do plano (39.334) (1.297) (40.631)
Juros sobre o Efeito do Teto de Ativo
  e Passivos Adicionais 594 1.013 1.607
Remensurações de outros benefícios
 de longo prazo a empregados � � �
Total de despesa (receita) reconhecida
 no Resultado do Exercício (1.355) (447) 1.801
Outros Resultados Abrangentes 
  (ORA), no período � � �
(Ganhos)/perdas nos ativos do plano (34.989) 8.869 (26.120)
(Ganhos)/perdas nas obrigações atuariais 73.804 9.310 83.114
(Ganhos)/perdas no efeito do Teto
 do Ativo e nos Passivos Adicionais (2.868) (12.083) 14.951
Remensurações de outros benefícios
 de longo prazo no Resultado do Exercício � � �
(Ganhos)/perdas reconhecidos em ORA 35.947 6.097 42.043

Plano Saldado Plano CV
Fundos de investimentos 496.817 60.476
Outros 34.758 3.440

dos ativos do plano é determinada com base nas expectativas de mercado 
vigentes nessa data, aplicáveis ao período durante o qual a obrigação deve ser 
liquidada. a. As 

Premissas em 31 de dezembro de 2019 Plano Saldado Plano CV
3,61% 3,61%

Taxa de desconto 6,93% 7,19%
Futuros aumentos salariais 3,61% 3,61%
Futuros aumentos de pensão 3,61% 3,61%

Mortalidade geral

AT 2000 
Suavizada em 

10%

AT 2000 
Suavizada

 em 10%
Premissas em 31 de dezembro de 2018 Plano Saldado Plano CV

4,01% 4,01%
Taxa de desconto 9,06% 9,15%
Futuros aumentos salariais 4,01% 4,01%
Futuros aumentos de pensão 4,01% 4,01%
b. Mudanças razoavelmente possíveis na data 
do balanço em cada uma das premissas atuariais relevantes, mantendo as 

conforme demonstrado abaixo:

Premissa Análise de sensibilidade Plano Saldado Plano CV
Taxa de 
desconto

Aumento de 0,5% (26.997) (2.168)
Redução de 0,5% 29.708 2.531 

de caixa esperados no âmbito do plano, ela fornece uma aproximação da 
sensibilidade da premissa apresentada. 
Considerações gerais. A Companhia efetuou análise dos seus instrumentos 

debêntures e derivativos, procedendo as devidas adequações em sua 
contabilização, quando necessário. A administração desses instrumentos 

visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle 
consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus 
condições vigentes no mercado. A Administração faz uso dos instrumentos 

covenants

34.2 Política de utilização de derivativos. 
A Companhia poderá utilizar-se de operações com derivativos, apenas para 
conferir proteção às oscilações de indexadores macroeconômicos e conferir 
proteção às oscilações de cotações de moedas estrangeiras. Estas operações 
não são realizadas em caráter especulativo. Em 31 de dezembro de 2019 

contratados. Os 

determinados por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias 

na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor 
de realização mais adequado. Como consequência, as estimativas a seguir 
não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no 
mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode 
ter um efeito material nos valores de realização estimados. (i) Mensuração 
do valor justo. Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia 

usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os saldos contábeis 

a seguir:

 
Categoria 
dos instru-

mentos 

2019 2018

Ativo Níveis Contábil Mercado Contábil Mercado
Caixa e 
 equivalentes
  de caixa �

Custo 
amortizado 287.854 287.854 830.670 830.670

 de curto prazo � 218.481 218.481 � �
Contas a rece
 ber de clientes �

Custo 
amortizado 697.142 697.142 602.326 602.326

  derivativos 2
Financeiros

9.063 9.063 � �

 receber de
  parcela A
  e outros itens  

�
Custo 

Amortizado 297.706 297.706 478.604 478.604

 ressarcíveis(a) 3

por meio de 
outros resul-
tados abran-

gentes 70.640 70.640 � �

 ceiro de 
  concessão 2

por meio do 
resultado 24.192 24.192 11.015 11.015

Total do ativo  1.605.0781.605.0781.922.6151.922.615
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 Categoria 
dos instru-

mentos 

2019 2018

Passivo Níveis Contábil Mercado Contábil Mercado

Fornecedor �
Custo 

amortizado 395.446 395.446 413.879 413.879
Empréstimos 

-
tos �

Custo 
amortizado 1.665.3602.293.096 2.453.6612.453.661

Debêntures �
Custo 

amortizado 1.023.4781.022.624 400.324 400.324
Total do pas-
sivo  3.084.284 3.711.166 3.267.8643.267.864
O montante do ressarcimento devido à vendedora (Eletrobrás), a título 

por cento) da contribuição de cada um dos ativos na base de remuneração 

Tarifária - PRORET da ANEEL, desconsideradas eventuais contabilizações, 
posteriores à data-base do laudo de avaliação, de investimentos necessários à 
imobilização desses ativos em curso. Neste sentido, a Companhia provisionou 
o montante de R$ 70.640. Após a homologação pela ANEEL do resultado 
da Revisão Tarifária, a compradora se compromete a contratar consultor 
técnico para apuração do montante de ressarcimento devido à Eletrobrás.  
Caixa e equivalente de caixa 
estão registrados pelos seus valores originais;  Investimento de curto prazo 

é nível 2, pois em sua maioria,  são aplicados em fundos exclusivos onde 
os vencimentos limitam-se dozes meses, assim a Administração entende 

 Contas a receber de clientes - decorrem diretamente das operações da 

valor presente, quando aplicável.   - são 

que representam o direito incondicional de receber uma determinada quantia 

 Fornecedores - decorrem 

amortizado.   - tem o propósito de gerar 

ao custo amortizado e estão contabilizados pelos seus valores amortizados. 

debêntures tiveram seus valores de mercado calculados com base em taxas 
de mercado secundário da própria dívida ou dívida equivalente, divulgadas 

 Valores a receber/a pagar da parcela A  - são decorrentes 
de custos não gerenciáveis a serem repassados integralmente ao consumidor 

 

de swaps, a determinação do valor de mercado foi realizada utilizando as 

 AIC Ressarcíeis -
de outros resultados abrangentes, tendo em vista que a sensibilidade do valor 

da homologação total ou parcial pela Eletrobrás, pois os dados de 50% 
(cinquenta por cento) da contribuição de cada um dos ativos em curso na 

de Regulação Tarifária - PRORET da ANEEL, desconsideradas eventuais 
contabilizações, posteriores à data-base do laudo de avaliação, de 
investimentos necessários à imobilização desses ativos em curso usados para 

através do resultado e de outros resultados abrangentes. 34.4 Instrumentos 
A política de gestão de risco da Companhia é fazer 

hedge de 100% da sua exposição em moeda estrangeira para empréstimos e 
SWAPs

caixa. A Companhia determina a existência de relação econômica entre o 
instrumento de hedge e o item protegido com base na moeda, no valor e no 

de caixa do derivativo de hedge. O método utilizado é o Critério dos termos 
críticos - método prospectivo. O teste de efetividade é feito uma única vez 
no momento inicial da contabilização, constatando se todos os termos do 

hedge, em relação a 

Companhia possui um contrato de swap com o banco Citibank referente a 
operação em moeda estrangeira. Em 05 de abril de 2019, a Companhia 

hedge),e tem um contrato de swap contabilizado a valor 
hedge). Em 31 de dezembro de 

estrangeira com o Citibank é R$ 315.681 (em 31 de dezembro de 2018, R$ 0). 
Apresentamos abaixo os valores dos instrumentos derivativos da Companhia, 
vigentes em 31 de dezembro de 2019 e 2018, que podem ser assim resumidos:
Operações passivas Valor justo
Objetivo de proteção de risco
  de mercado Indexadores 2019 2018
Citibank- US$ 77.720    

Ponta ativa 0,725% a.a. 317.526 �
Ponta passiva (308.463) �
Total  9.063 �

swaps
futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado. 
Os valores relativos ao item designado como instrumentos de hedge e a 
inefetividade de hedge foram os seguintes:

Valor con-
tábil 2019 Durante o período de 2019

Risco 
Cambial

Valor 
Nominal Ativo

Pas-
sivo

Rubrica 
no balanço 
patrimonial 
em que ins-
trumento de 
hedge está 
incluído

Alterações 
no valor do 
instrumen-
to de hedge 

reconhe-
cidas em 

ORA

Rubrica 
no resul-

-
tada pela 

-
cação

Contrato de 

para emprésti-
mos em moeda 
estrangeira 300.000 9.063 �   derivativos 2.736  N/A 
A tabela a seguir fornece uma reconciliação por categoria de risco dos 
componentes do patrimônio líquido e a análise dos itens de Outros Resultados 
Abrangentes - ORA, líquido de impostos, resultantes da contabilidade de 

Reserva 
de Hedge

Reserva de
 custos de Hedge

Saldo em 1º de janeiro de 2019 � �

Risco cambial - SWAP Empréstimos 2.736 �

Risco cambial - SWAP Empréstimos � �
Saldo em 31 de dezembro de 2019 2.736 �

O Conselho de Administração 
da Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabelecimento e 
supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. Os riscos 
descritos a seguir são uma compilação dos riscos apontados pelas diversas 
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áreas da Companhia, em suas áreas de especialidades. A Administração da 

cada um dos riscos levantados, para sua prevenção e controle. As políticas 
de gerenciamento de risco da Companhia a que pertence são estabelecidos 

mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia através de suas normas 
e procedimentos de treinamento e gerenciamento, busca manter um ambiente 
de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham consciência 

de 2019, não houve mudança nas políticas de gerenciamento de risco da 

2018. Risco de crédito. Risco de crédito é o risco da Companhia em incorrer 

principalmente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos 

a receber, e reforça os direcionamentos estratégicos para potencializar a gestão 
e o desempenho operacional das ações de cobranças enviadas para mitigar o 
risco de inadimplência. Assim sendo, anualmente realizado o workshop de 
cobrança para alinhamento dos direcionamentos estratégicos de recuperação do 

 
Contas a receber. As contas a receber da Companhia são compostas pelas 
faturas de energia elétrica e pelos parcelamentos de débitos das contas do 
fornecimento de energia vencidos de consumidores inadimplentes, e a 

A Companhia estabelece as políticas de cobrança para as classes de clientes 
para reduzir os níveis de inadimplência, e consequentemente, a recuperação 
dos valores recebíveis. Todas as políticas de cobrança estabelecidas estão 

setor de energia elétrica a Resolução Normativa nº 414 emitida pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. A participação das contas a receber de 
consumidores da Companhia está conforme abaixo:

Classe consumidora
%

2019 2018
Residencial 48% 42%

4% 3%
Comercial 14% 15%
Rural 3% 3%
Poder público 19% 25%

8% 8%
Serviço público 4% 4%
Total 100% 100%
A Companhia registrou uma provisão para perda que representa sua estimativa 
de perdas referentes à Contas a receber de clientes, conforme apresentado 

exposição máxima ao risco de crédito para contas a receber de clientes por 
classe consumidora estava assim apresentada:
 2019
Classe 
Consumidora

Consumidores Consumidores Parcela-
mentos

Baixa 
renda Total

Residencial 163.148 48.454 216.292 7.928 435.822
32.691 683 4.901 � 38.275

Comercial 72.921 11.290 44.890 � 129.101
Rural 14.694 2.758 9.891 � 27.343
Poder público 28.921 3.877 138.217 � 171.015

 pública 26.042 67 48.361 � 74.470
Serviço público 17.370 1.975 16.108 � 35.453
Total 355.787 69.104 478.660 7.928 911.479
 2018
Classe 
Consumidora

Consumidores Consumidores Parcela-
mentos

Baixa 
renda Total

Residencial 197.808 37.342 106.542 15.037 356.729
18.325 483 7.056 � 25.864

Comercial 73.461 8.413 46.208 � 128.082
Rural 15.140 1.725 8.694 � 25.559

 2018
Classe 
Consumidora

Consumidores Consumidores Parcela-
mentos

Baixa 
renda Total

Poder público 26.330 4.472 181.848 � 212.650

  pública 12.247 � 51.276 � 63.523
Serviço público 17.258 � 15.884 � 33.142
Total 360.569 52.435 417.508 15.037 845.549
Avaliação da perda esperada de crédito de liquidação duvidosa para 
clientes (contas a receber). A Companhia adota o modelo de provisão 
esperada para créditos de liquidação duvidosa (PECLD) que é mensurada a 
partir do aging list das contas a receber das faturas de energia elétrica e pelos 
parcelamentos de débitos de faturas de fornecimento de energia através da 
matriz de provisão. A matriz de provisão estabelece os percentuais de risco de 
recebimento dos valores recebíveis de acordo com o aging list das faturas de 
energia elétrica e das parcelas através da análise. A matriz de provisão adotada 
é resultado do estudo do comportamento de pagamento das faturas de energia 
elétrica e dos parcelamentos no período histórico analisado de 5 (cinco) anos, 

da política de cobrança adotada pela Companhia no ano de 2019. As perdas 
esperada para créditos de liquidação duvidosa (PECLD) é constituída com 
base nos valores recebíveis dos consumidores, segregando por faturamento e 

pela Administração, para cobrir as possíveis perdas na realização de créditos. 
Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa. Parcelados e 

Faixa

 Saldo 
contábil 

bruto 
Parcela-
mentos 

 %Taxa mé-
dia pondera-
da da perda 

média do 
Parcelado Saldo

 Saldo 
contábil 

bruto 
Fatura-

dos 

 %Taxa mé-
dia pondera-
da da perda 

média do 
Faturado Saldo

449.860 26,71% 102.338 152.055 2,88% 4.379
7.242 24,47% 1.772 90.066 8,63% 7.773

a 60 3.651 36,36% 1.328 22.946 16,09% 3.692

a 90 2.329 43,17% 1.005 13.111 24,95% 3.271

120 2.166 53,53% 1.159 11.454 31,78% 3.640

a 150 1.891 66,94% 1.266 10.025 38,29% 3.839

a 180 1.939 73,95% 1.434 9.180 41,14% 3.777

a 210 651 73,95% 481 2.551 43,03% 1.098

a 240 604 77,55% 468 1.480 43,03% 637

a 270 426 77,55% 330 821 43,03% 353

a 300 625 77,55% 485 767 43,03% 330

a 330 496 77,55% 385 767 43,03% 330

a 360 399 77,55% 309 2.291 43,03% 986

a 390 477 77,55% 370 1.289 43,03% 555

a 420 380 77,55% 295 1.075 43,03% 463

a 450 765 77,55% 593 1.014 43,03% 436

a 630 2.671 77,55% 2.071 6.941 43,03% 2.987

a 720 2.178 77,98% 1.698 10.381 49,96% 5.186

a 810 324 82,60% 268 1.415 55,92% 791

a 990 349 83,20% 290 342 64,21% 220
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Faixa

 Saldo 
contábil 

bruto 
Parcela-
mentos 

 %Taxa mé-
dia pondera-
da da perda 

média do 
Parcelado Saldo

 Saldo 
contábil 

bruto 
Fatura-

dos 

 %Taxa mé-
dia pondera-
da da perda 

média do 
Faturado Saldo

1080 126 83,20% 105 225 68,66% 154

1170 343 84,32% 289 293 71,31% 209

1350 335 84,32% 282 264 75,18% 198

1530 404 84,32% 341 300 77,28% 232

1710 393 84,32% 331 398 80,30% 320

1890 438 84,32% 369 1.334 85,28% 1.138
Maior 1891 7.198 91,19% 6.568 13.002 85,28%11.084
Total: 478.660 126.630 355.787 58.078
PECLD Outros 

Faixa

Saldo
 contábil

 bruto
 Outros 

 %Taxa média
 ponderada da

 perda média do
 Outros Saldo

1.310.621 1,73% 22.645
(459.866) 8,90% (40.951)
141.651 16,03% 22.703

(120.734) 24,86% (30.009)
(20.956) 31,64% (6.630)
256.438 37,34% 95.751
148.206 40,40% 59.870
87.567 42,14% 36.901
28.242 44,14% 12.465

(116.634) 46,37% (54.088)
(202.675) 47,28% (95.817)
(96.009) 48,00% (46.085)
125.272 49,17% 61.602
56.168 50,62% 28.431

(93.983) 50,69% (47.636)
(265.840) 50,72% (134.841)
(594.501) 53,32% (316.977)

6.493 56,68% 3.680
(641.556) 64,51% (413.868)
(922.795) 69,25% (638.993)
(456.338) 74,18% (338.497)
(418.979) 76,16% (319.086)
(636.119) 78,46% (499.072)

Total (2.886.328)  (2.638.502)
Perdas outros

Faixa

Saldo 
contábil 
bruto de 

Outros

% Taxa média 
ponderada da 

perda média de 
outros Saldo

(1.004.248) 100,00% (1.004.248)
(916.289) 100,00% (916.289)

(1.066.089) 100,00% (1.066.089)
(6.694.230) 100,00% (6.694.230)

Total (9.680.857) (9.680.857)

Caixa e equivalente de caixa. A Companhia detém caixa e equivalentes de 
caixa de R$ 287.854 em 31 de dezembro de 2019 (R$ 830.670 em 31 de 
dezembro de 2018). O Caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos 

rating

agência de rating Fitch Ratings e Standard & Poors. A Companhia considera 
que o seu caixa e equivalentes de caixa têm baixo risco de crédito com base 
nos ratings de crédito externos das contrapartes. Quando da aplicação inicial 

de provisão. 
A Administração da Companhia 

pago pelo Poder Concedente: (i) referente a custos não recuperados por meio 

e efetuados em infraestrutura e que não foram amortizados até o vencimento 
Derivativos. 

possuem rating rating Fitch 

Ratings e Standard & Poors. Risco de liquidez. Risco de liquidez é o risco 

Administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre 

em condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 

sobre os empréstimos captados pela Companhia são apresentadas nas notas 

(Debêntures). A Companhia tem obtido recursos a partir da sua atividade 

programa de investimentos e à administração de seu caixa para capital de 

tem foco em instrumentos de curto prazo, de modo a promover máxima 
liquidez e fazer frente aos desembolsos. A geração de caixa da Companhia 
e sua pouca volatilidade nos recebimentos e obrigações de pagamentos ao 

reduzindo o seu risco de liquidez. A Companhia busca manter o nível de seu 
caixa e equivalentes de caixa e outros investimentos com mercado ativo em 
um montante superior às saídas de caixa para liquidação de endividamento 
para os próximos 12 meses. O índice de disponibilidade por dívida de curto 
prazo é de 2,8 em 31 de dezembro de 2019 (1,6 em 31 de dezembro de 2018). 
Exposição ao risco de liquidez. A seguir, estão os vencimentos contratuais 

excluem o impacto dos acordos de compensação:

 
Valor 

Contábil
Fluxo de caixa 

contratual total
2 meses

 ou menos 2-12 meses 1-2 anos 2-5 anos
Mais que

 5 anos
       

Empréstimos bancários com garantia 1.665.360 3.360.307 15.733 184.538 198.472 576.878 2.384.686
Subtotal - Empréstimos e Financiamentos 1.665.360 3.360.307 15.733 184.538 198.472 576.878 2.384.686
Títulos de dívida emitidos com garantida (Debêntures) 1.023.478 1.185.056 � 49.608 468.842 666.606 �
Subtotal - Debêntures 1.023.478 1.185.056 � 49.608 468.842 666.606 �
Fornecedores 395.446 389.968 356.964 33.004 � � � 
 Subtotal - Fornecedores �  � � 
Total 3.103.660 4.935.330 372.697 267.150 667.314 1.243.484 2.384.686
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não são encerrados antes do vencimento contratual. Adicionalmente, conforme 

com cláusulas contratuais restritivas (covenants). O não cumprimento futuro 
desta cláusula contratual restritiva pode exigir que a Companhia liquide a 
dívida antes da data prevista. Estas cláusulas contratuais restritivas são 

Não gerando qualquer expectativa futura de que as condições acordadas não 
 Riscos de mercado. Risco de mercado é 

o risco de que alterações nos preços de mercado, tais como taxas de câmbio, 

implicar em vencimento antecipado, conforme descritos a diante desta nota 

controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, 
e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Companhia utiliza derivativos para 
gerenciar riscos de mercado. Todas essas operações são conduzidas dentro 
das orientações estabelecidas pelo Comitê de Gerenciamento de Risco. 
Geralmente, a Companhia busca aplicar hedge accounting para gerenciar a 
volatilidade no resultado. Risco de taxa de câmbio. Este risco é oriundo da 

cambiais, em função dos efeitos da volatilidade da taxa de câmbio sobre 
aqueles saldos atrelados a moedas estrangeiras, principalmente o dólar. 

Atualmente a exposição ao câmbio é de 11,7% (0,5% em 2018) de sua 

conforme demonstrado a seguir :

Indexador R$ 

Custo 
médio
 (a.a.)

médio 
Prazo 
médio 

(em anos)
Part. 
(%)

Libor 316 6,55% abril/22 2,4 11,7%
Moeda estrangeira 316 6,8% � 2,4 11,7%

1.448 6,8% mai/23 2,6 53,8%
410 12,9% nov/48 19,9 15,2%
330 5,8% ago/34 7,9 12,3%
187 6,5% nov/22 1,5 6,9%

Moeda nacional 2.375 7,7% � 6,2 88,3%
Total 2.691 14,3% � 5,8 100,0%

de derivativos para se proteger contra o risco de volatilidade dessas taxas. A 
Companhia possui uma dívida em moeda estrangeira, e ambas possuem SWAP 
para proteção contra as oscilações de câmbio, conforme nota explicativa 34.4. 
A sensibilidade da dívida foi demonstrada em cinco cenários, um cenário 

efeito inverso ao determinado na instrução para demonstrar os efeitos com a 

análise de sensibilidade e os seus respectivos cenários estão demonstrados 
conforme a seguir:

 
associado à variação cambial

 Impacto no resultado

Operação Risco
Saldo em R$ 

(exposição)
Cenário  

Provável
Cenário II 

+25%
Cenário III 

+50%
Cenário IV 

-25%
Cenário V 

-50%
      

US$ (315.681) (321.164) (401.064) (480.963) (240.482) (160.582)  
Impacto no resultado  - - (79.899) (159.799) 80.683 160.582 
Swap - Ponta Ativa 317.526 323.041 258.685 215.711 241.887 161.521
Impacto no resultado (swap) - - (64.356) (107.330) (81.154) (161.521)

Taxa 
projetada +25% +50% -25% -50%

Dólar US$ R$ (% 12 meses)   4,10 5,12 6,14 3,07 2,05 
Risco de vencimento antecipado. A Companhia possui  debêntures com 
covenants que, em geral, requerem a manutenção de índices econômico-

pode implicar em vencimento antecipado das dívidas. A Administração 

atuar preventivamente aos limites de endividamento mencionados na nota 
explicativa 19 (Debêntures). Risco de taxa de juros. As variações das taxas 

da Companhia. A seguir são demonstrados os impactos dessas variações na 

da Companhia foi demonstrada em cinco cenários, em conformidade com o 

mais dois cenários com o efeito inverso ao determinado na instrução para 

desses indexadores.

  
 

associado à taxa de juros 
  Impacto no resultado

Operação Risco
Saldo em R$ 

(exposição)
Cenário  

Provável
Cenário II 

+25%
Cenário III 

+50%
Cenário IV 

-25%
Cenário V 

-50%
Ativos Financeiros

450.823 470.975 476.013 481.051 465.937 460.899
Impacto no resultado - 5.038 10.076 (5.038) (10.076)

       
 (1.447.623) (1.512.332)   (1.528.509) (1.544.686) (1.496.155)   (1.479.977)

  (186.503) (194.989) (197.110) (199.232) (192.867) (190.746) 
 (329.519) (344.677) (348.466) (352.256) (340.887) (337.098) 

 (1.963.645) (2.051.998) (2.074.086) (2.096.174) (2.029.909) (2.007.821)
Impacto no resultado   (15.158) (3.789) (7.579) 3.789 7.579
Swap - Ponta Passiva (308.463) (322.251) (325.698) (329.145) (318.804) (315.357)

- - (3.447) (6.894) 3.447 6.894
- - (67.803) (114.224) (77.707) (154.627)
- - (168.020) (308.123) 20.026 40.056
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Taxa 
projetada 

Taxa em 
31/12/2019 +25% +50% -25% -50%

4,47 5,98 5,59 6,71 3,35 2,24
4,55 5,98 5,69 6,83 3,41 2,28

TLP (% 12 meses) 4,31 4,31 5,39 6,47 3,23 2,16
TJLP (% 12 meses) 5,09 6,20 6,36 7,64 3,82 2,55

4,34 7,30 5,43 6,51 3,26 2,17
4,60 4,31 5,75 6,90 3,45 2,30

Fonte: B3. Risco de escassez de energia. O Sistema Elétrico Brasileiro 
é abastecido predominantemente pela geração hidrelétrica. Um período 
prolongado de escassez de chuva, durante a estação úmida, reduzirá o volume 
de água nos reservatórios dessas usinas, trazendo como consequência o 
aumento no custo na aquisição de energia no mercado de curto prazo e na 
elevação dos valores de Encargos de Sistema em decorrência do despacho 
das usinas termelétricas. Em uma situação extrema poderá ser adotado um 
programa de racionamento, que implicaria em redução de receita. Com a 

nº 8.401/2015, criou a Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras 
Tarifárias (conta bandeiras) no sentido de sinalizar a situação hidrológica do 
país, contendo assim o consumo de energia de forma não racional. Risco da 

Os Processos de Revisão 

amplamente discutidas e contarão com contribuições da Companhia, 
concessionárias e demais agentes do Setor. Em caso de evento imprevisível 

A própria ANEEL também poderá proceder com Revisões Extraordinárias 

repasse às tarifas. 34.6 Gestão de capital. A política da Administração da 

investidor, dos credores e do mercado e o desenvolvimento futuro do negócio. 
A Administração monitora o retorno de capital e também o nível de dividendos 
para os acionistas. A Administração procura manter um equilíbrio entre os 
mais altos retornos possíveis com níveis adequados de alavancagem e as 
vantagens e a segurança proporcionada por uma posição de capital saudável, 
estabelecendo e acompanhando as diretrizes dos níveis de endividamento 

contratados.
não envolvem caixa. O CPC 03 (R2) � Demonstrações de Fluxo de Caixa, 

não envolvem o uso de caixa ou equivalente de caixa devem ser excluídas 

explicativa. Todas as demonstrações que não envolveram o uso de caixa ou 

Atividades de Investimento
Direito de uso (a) 13.662   

70.640
10.685

Aquisições no ativo contratual 475.800
Total 570.787

ao direito de uso; e (b) Refere-se ao ressarcimento devido à Eletrobras, 

a ser reconhecido pela ANEEL na base de remuneração da primeira revisão 
36. Compromissos � Contratos de compra 

Os compromissos relacionados a contratos de longo prazo com a 
compra de energia são os seguintes:
 2020 2021 2022 Após 2022 (*)
Energia contratada
  (em R$)

2020 a 
2032 926.576 1.096.289 1.126.470 15.526.705

Energia contratada
  (em MhW)

2020 a 
2032 5.455.145 5.191.764 5.178.857 57.857.079

(*) estimado 12 anos após 2020. Os valores relativos aos contratos de compra 

contratado pelo preço atualizado de acordo com a cláusula do CCEAR, e foram 
homologados pela ANEEL. Os compromissos 

futuros relacionados a contratos de longo prazo são os seguintes:
2020 2021 2022 Após 2022 (*)

Arrendamentos e 
 aluguéis (R$ Mil)

2020 a 
2028 5.133 1.340 � �

(*) Estimado após 2022.
A Companhia mantém apólices de seguros, por montantes 

responsável por danos involuntários, materiais e/ou corporais causados a 
terceiros decorrentes de suas operações, considerando a natureza de sua 
atividade. Os seguros da Companhia são contratados conforme os preceitos 
de gerenciamento de riscos e seguros geralmente empregados por empresas 
de distribuição de energia elétrica. As premissas de risco adotadas, dada a 
sua natureza, não fazem parte do escopo de uma revisão das informações 

dos principais seguros, de acordo com as apólices de seguros contratadas pela 
Companhia estão demonstrados a seguir: 

Riscos
Vencimento

 das apólices
Importância 

segurada
Riscos operacionais 30/04/2020 166.202
Responsabilidade civil geral 30/04/2020 5.000

(a) 321.355
Automóveis 30/04/2020 (b)
(a) Apólices vigentes até 2023; (b) 44 veículos próprios segurados; 39. Eventos 

Em março de 2020 foi declarada pela OMS a pandemia da 
Covid-19, e após o reconhecimento da situação de pandemia pela OMS/ONU, 
o governo brasileiro também reconheceu a situação � o Decreto Legislativo 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de 
calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da República 
encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.  Desde 
então, a Companhia tem acompanhado a propagação do vírus no Brasil e 
no mundo e seus impactos na economia. Até o momento da divulgação da 

que se referem as demonstrações contábeis, nos termos da norma técnica CPC 

dezembro de 2019. Ainda não é possível mensurar, com precisão razoável,   

que os cenários são múltiplos, contudo a Companhia continua monitorando a 
evolução da situação e seus impactos, sendo relevante frisar que por ser uma 

contratos de concessão. A Companhia e suas controladas tomaram diversas 
medidas de prevenção para seus colaboradores, evitando que se exponham 
a situações de risco, tais como:  i) cancelamento de viagens nacionais e 

evitar aglomerações; iii) utilizações de meios de atendimento remotos, dentre 
outras. A Companhia continuará atendendo às orientações e determinações 
dos órgãos competentes e poderá adotar novas medidas preventivas, com 
foco na segurança de seus colaboradores. Dentre os possíveis efeitos, que 
ainda não podem ser mensurados, citamos: i) a possibilidade de   revisão da 

o ano de 2020 e aumento das perdas de energia elétrica, o que pode causar 
a necessidade de reconhecer uma perda ao valor recuperável nos ativos não 

a variação e cambial em função das captações de recursos em moeda 

estão divulgados na análise de sensibilidade na nota explicativa n º 34.4. 

obras para investimento, possibilitando uma desaceleração. Essas ocorrências 
caracterizam-se como caso fortuito/força maior e para mitigar tal efeito, com 

ANEEL, seguindo o rito previsto em seu contrato de concessão para solicitar 
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vivenciadas (racionamento de 2001 e 2002, e efeitos da MP 579/2012) no 

mecanismo individual de reequilíbrio (Revisão tarifária extraordinária), é na-
tural que se tenha uma solução sistêmica, capitaneada pelo Governo Federal e 
pela ANEEL. A Companhia trabalha com uma política de caixa conservado-
ra, que busca manter a liquidez robusta, mediante a realização de aplicações 

-
promissadas, debêntures, CDBs, entre outros. Na gestão de empréstimos, a 

-
mentos de 2020. Adicionalmente informamos que todas as dívidas em moeda 
estrangeira encontram-se integralmente protegidas por meio de instrumentos 

abril de 2020, o Governo Federal ampliou o desconto do baixa-renda (TSEE) 

há uma maior proteção ao consumidor, e, um benefício às distribuidoras com 

da tarifa de energia pelo consumo de até 220 kWh/mês, por 3 meses. Para 
tanto, foi previsto, por meio da MP nº 949/2020, da mesma data, aporte de R$ 
900 milhões na Conta de Desenvolvimento Energético � CDE, que será via-
bilizado por meio da criação de crédito extraordinário via tesouro. Adicional-
mente a MP 950/2020, determina a contratação de empréstimos com bancos 
para aliviar o caixa das distribuidoras de energia, afetadas por eventuais efei-
tos decorrentes da pandemia de coronavírus (Covid-19). O citado empréstimo 
será quitado via encargo tarifário, nos moldes da chamada conta ACR (criada 

Segundo a MP o encargo tarifário deve prover recursos para permitir a amor-

impactos no setor elétrico decorrentes do estado de calamidade pública. No 
momento, aguarda-se a regulamentação da MP, processo que deve ser con-
cluído em breve, segundo as notícias divulgadas na mídia. Adicionalmente, a 
ANEEL, por meio da Nota Técnica nº 01/2020-GMSE/ANEEL, de 16 de abril 
de 2020, realizou uma profunda e criteriosa análise da situação � ao longo 
da NT a Agência aborda, em diversos pontos, o risco de eventual desequilí-

para o endereçamento do tema, realizando inclusive uma comparação entre 
crises passadas e a atual situação gerada pela pandemia da Covid-19.  A NT 
elenca, também, diversas soluções que podem ser acionadas para auxiliar na 
manutenção da estabilidade do setor elétrico, em especial, a NT explora o uso 

-
tacar que em 07 de abril, antes mesmo da divulgação da citada NT, a Agência 
liberou, para a Companhia, recursos da ordem acumulados na conta de alívio 
do ESS. Os valores recebidos pelas distribuidoras da Equatorial, a título de 
alivio de ESS, totalizam R$ 18.234. Em relação ao desconto nas tarifas de uso 
da transmissão, a expectativa é uma redução de desembolso de R$ 1.926 mil/
mês. A medida gera um benefício na redução dos desembolsos referentes às 

Contrato de empréstimo 
Santander S.A. 
contrato de empréstimo (Cédula de Crédito Bancário) com o Banco Santander 
S.A. no valor de R$130.000, com prazo de vencimento dia 27 de dezembro de 

Firmino Ferreira Sampaio Neto; Augusto Mi-
randa da Paz Júnior; Leonardo da Silva Lucas Tavares de Lima. Diretoria 

Raimundo Nonato Alencar de Castro - Diretor Presidente; Carla 
Ferreira Medrado - Diretor; Sérvio Túlio dos Santos - Diretor; Cosme José 
Bráulio Cezário - Diretor; Leonardo da Silva Lucas Tavares de Lima - Diretor; 
Tinn Freire Amado - Diretor; Cristiano de Lima Logrado - Diretor; José Silva 

Aos Administradores e Acionistas da Equatorial Piauí Distribuidora de 
Energia S.A. Teresina � Piauí. Examinamos as demonstrações 

que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 

nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo 

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 

dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 

contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
International Accounting Standards Board 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada �Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 

de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 

Principais assuntos 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 

do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 

expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Mensuração do 

do poder concedente. Esse direito é mensurado com base no valor novo 

Periódica, homologada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 

de uso dos bens vinculados ao contrato de serviço de concessão, amortizáveis 

risco de distorções atribuídas a erros nas apurações e mensurações preparadas 

monetariamente conforme orientações do Órgão Regulador. Devido à 
relevância dos montantes envolvidos e divulgações requeridas, além de 

ou prazo do contrato de concessão, que pode impactar o valor desses ativos 

para a nossa auditoria. Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a:  Avaliação das 

confrontando os resultados obtidos com os saldos contábeis, e analisando se os 
cálculos da atualização da base de remuneração associada aos ativos existentes 
em operação estão consistentes e de acordo com o último ciclo tarifário 
da Companhia e com o Manual de Procedimentos de Regulação Tarifária 
aprovado pela ANEEL. 

Companhia, bem como suas divulgações, os quais não foram registrados ou 
divulgados pela Companhia, por terem sidos considerados imateriais. Com 
base nos resultados dos procedimentos acima resumidos, e nas evidências 

concessão e intangível, e as divulgações correlatas, são aceitáveis no contexto 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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reconhecidos como provisão para contingências, bem como na determinação 
das divulgações efetuadas relativas aos processos não provisionados, em que 
a expectativa de perda é considerada como possível. Devido à relevância dos 

reconhecimento e divulgações relacionadas às Provisões e Passivos 
Contingentes que pode impactar o valor e divulgações desses passivos nas 

auditoria. Nossos procedimentos 
de auditoria incluíram, mas não se limitaram a:  Obtenção da lista de 

sobre os riscos de perdas e os montantes relacionados às causas em que a 
 Comparação das respostas das cartas enviadas 

com os registros contábeis, avaliamos a integridade e precisão das 
contingências registradas pela Companhia, bem como, procedemos, quando 

 Envolvimento dos 

 Avaliação 
da movimentação dos saldos ocorridos durante o exercício, e com base 
amostral, analisamos as adições, utilização e reversão das provisões. 

data base desta auditoria em relação ao exercício anterior. Recalculamos a 
atualização monetária da provisão para contingências. Avaliamos se ocorreu 

data do relatório de auditoria que pudesse ocasionar em mudança de avaliação 
do risco de perda das contingências.  Avaliamos, também, se as divulgações 

as regras aplicáveis e fornecem informações sobre a natureza, exposição e 
valores provisionados ou divulgados relativas aos principais assuntos cíveis, 

base nos resultados dos procedimentos acima resumidos, e nas evidências de 
auditoria obtidas, consideramos que a mensuração da provisão para 
contingências e as divulgações correlatas são aceitáveis no contexto das 

em 31 de dezembro de 2019. Outros assuntos � Demonstração do valor 

da administração da Companhia, e apresentada como informação suplementar 

nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as 

nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente 

nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações 

A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 

não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 

da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 

conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 

A 

administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 

pelo International Accounting Standards Board
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 

a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 

a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 

causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 

parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 

O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 

intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 

 Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.  Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 

maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

CRC SP-014428/O-6 S-CE

Contador CRC 1SP220026/O-3 Contador CRC BA-029520/O-7

EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE

Termo de Aditivo nº 01 ao Edital 02/2020 que
rege Processo Seletivo Simplificado para
contratação temporária de Profissionais a
atender as necessidades de combate ao
Coronavírus, nos hospitais da Rede Estadual.

O Secretário de Estado da Saúde do Piauí e a Comissão
Organizadora instituída através da PORTARIA SESAPI/GAB N° 0432/
202, de 11 de junho de 2020 no uso de suas atribuições legais e
considerando o EDITAL  DE PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO Nº 02/2020, resolve acrescentar aos itens a seguir:

Item 2. Fica acrescentado ao Quadro 1 CARGO/
ESPECIALIDADE, VAGAS, REMUNERAÇÃO, CARGA HORÁRIA
SEMANAL E REQUISITOS DE ESCOLARIDADE e ao ANEXO I-
QUADRO DE UNIDADE HOSPITALAR/MUNICÍPIO:

- 05 (cinco) vagas para o cargo de Médico Plantonista com
Carga Horária Semanal de 24 horas no Hospital Regional Dr. Chagas
Rodrigues - HRCR no município de Piripiri.

- 02 (duas) vagas para Médico Pediatra com Carga Horária
Semanal de 24 h, 01 (uma) vaga para Enfermeiro Plantonista com carga
horária semanal de 30 h, 02(duas) vagas para Técnico em Enfermagem
com Carga Horária semanal de 30 h s no Hospital Infantil Lucídio
Portela - HILP no município de Teresina.

- 02 (duas) vagas para o cargo de Fisioterapeuta Plantonista
com Carga Horária Semanal de 30 h no Hospital Regional Senador
Candido Ferraz no município de São Raimundo Nonato.

- 04 (quatro) vagas para o cargo de Técnico em Radiologia
com Carga Horária Semana de 24 h; 01 (uma) vaga para o cargo de
Assistente Social com Carga Horária semanal de 30 h no Hospital
Regional Manoel de Sousa Santos no município de Bom Jesus.

- 03 (três) vagas para o cargo de Fisioterapeuta Plantonista
com Carga Horária Semanal de 30 h no Hospital Estadual Dirceu
Arcoverde no município de Parnaíba.

Item 4.2. Fica exigido em arquivo único e formato PDF a
seguinte documentação:

a) Documentos pessoais: CPF, RG, ou CNH válida;
comprovante de endereço atual (um dos últimos três meses); carteira
de inscrição do conselho de classe;

b) Documentação comprobatória dos títulos que serão
pontuados durante a Análise Curricular: diploma de graduação
(obrigatório para inscrição), certificados de titulação e comprovação
de experiência profissional, invariavelmente na ordem indicada na
Tabela de Pontuação / BAREMA (Anexo II).

Teresina, 15 de junho de 2020.

FLORENTINO ALVES VERAS NETO
Secretário de Saúde do Estado do Piauí

Errata nº 01 ao Edital 02/2020 que rege Processo
Seletivo Simplificado para contratação
temporária de Profissionais a atender as
necessidades de combate ao Coronavírus, nos
hospitais da Rede Estadual.

O Secretário de Estado da Saúde do Piauí e a Comissão
Organizadora instituída através da PORTARIA SESAPI/GAB N° 0432/
202, de 11 de junho de 2020 no uso de suas atribuições legais e
considerando o EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
Nº 02/2020, resolve fazer correção nos seguintes itens:

ONDE SE LÊ:
1.6. O Processo Seletivo Simplificado realizar-se-á por meio de

avaliação curricular (qualificação, experiência e habilidades específicas
do candidato), conforme tabela de pontuação apresentada no Anexo
II deste Edital, com  oferta de  337  (trezentos e trinta e sete) vagas
para  contratação imediata, e serão classificados candidatos em número
correspondente ao dobro do número de vagas oferecidas.

LEIA-SE:
1.6. O Processo Seletivo Simplificado realizar-se-á por meio de

avaliação curricular (qualificação, experiência e habilidades específicas

do candidato), conforme tabela de pontuação apresentada no Anexo
II deste Edital, com oferta de 357 (trezentos e cinquenta e sete) vagas
para contratação imediata, e serão classificados candidatos em número
correspondente ao dobro do número de vagas oferecidas.

Item 2, Quadro: CARGO/ESPECIALIDADE, VAGAS,
REMUNERAÇÃO, CARGA HORÁRIA SEMANAL E REQUISITOS
DE ESCOLARIDADE:

- Médico Obstetra com Carga horária semanal de 24 h, Remuneração
de R$ 10.800,00;
- Técnico de Enfermagem com Carga horária semanal de 30 h;

Teresina, 15 de junho de 2020.

FLORENTINO ALVES VERAS NETO
Secretário de Saúde do Estado do Piauí
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TABELA DE PREÇOS

Preço da Linha - R$ 3,50: para linhas de 10 cm de largura, fonte 10
63 (sessenta e três) caracteres

ASSINATURA SEMESTRAL DO DIÁRIO OFICIAL
Sem remessa postal - R$ 178,00
Com remessa postal - R$ 261,00

ASSINATURA ANUAL  DO DIÁRIO OFICIAL
Sem remessa postal - R$ 306,00
Com remessa postal - R$ 499,00

PREÇO DO DIÁRIO OFICIAL
Número Avulso até 30 dias - R$ 2,50
Exemplar Superior a 30 dias (busca) - R$ 3,50
Exemplar Superior a 30 dias (busca) e xerox autenticada - R$ 7,00

PAGAMENTO NA ENTREGA DA MATÉRIA

IMPORTANTE: Os originais não serão aceitos com rasuras ou pala-
vras ilegíveis e devem ser entregues digitados em papel formato ofício
e em meio magnético (CD ou Pen Drive), sem espaço, de um só lado.

DIÁRIO OFICIAL
Diário Oficial do Est ado do Piauí

Rua Gabriel Ferreira, 155/Centro
Telefone: (86) 3215-9985

HORÁRIO DE RECEBIMENTO DE MATÉRIAS
PARA PUBLICAÇÃO:

DE SEGUNDA  ÀS  SEXTAS-FEIRAS
DE 7:30 às 13:30h

DIÁRIO OFICIAL ON-LINE
Compromisso com a Ética e a T ransp arência

e-mail - doe@doe.pi.gov .br

www.diariooficial.pi.gov.br
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